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JETO DE LEI 0- PL  

01- 00175/2013 

"Institui sobre a  informação por escrito dos 

valores nutricionais da merenda escolar para os 

responsáveis e da outras providências." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1 9  Fica obrigada a informação impressa periódica do  cardápio  da merenda escolar 

e 
Art. 2 9  - A publicação deverá ser mensal e enviada aos responsáveis  na forma impressa 8 

8 
z'û 

Art. 3 9  - A merenda escolar deverá corresponder as necessidades nutricionais diárias dos 

;>) 

Art. 49  - 0 Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 3 (três) meses. 

Art. 5 9  As despesas decorrentes da  execução desta Lei  correrão por conta de dotações 

g 

Art. 6-Q Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrario. 

Sala das Sessões, 	 de março de 2013. 

em todas as Unidades Escolares do Município de São Paulo. 

através da agenda escolar. 

estudantes. 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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............. 

i■clatias Ckame - Afe. Paolowasetio 

te. ec.455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
18g GV— Vereador Jean Madeira 

Justificativa 

0 emprego da  alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso de alimentos 

variados, seguros, que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares saudáveis e 

que contribuam para o crescimento e o desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do 

rendimento escolar, em conformidade com a sua faixa etária e seu estado de saúde, 

inclusive dos que necessitam de atenção específica; além da participação da comunidade no 

controle social, no acompanhamento das ações realizadas pelos Estados, pelo Distrito 

Federal e pelos Municípios para garantir a oferta da alimentação escolar saudável e 

adequada; são diretrizes da Lei Federal 11.947, DE 16 DE JUNHO DE 2009. 

Logo, é dever do município informar a comunidade escolar sobre o alimento que esta sendo 

oferecido aos alunos da rede e se os mesmos, estão de acordo com as necessidades 

nutricionais diárias, necessárias para grantir melhor desenvolvimento físico e 

intelectual para os estudantes. 

JEAN MA EIRA 

VEREADO 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAU LO 
Papel para  informação, rubricado como folha n° o  

 

    

do processo n° 	01 - 175 	de 20 	13 	 / 	(a) 	  

Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

LIDO HOJE 

ÀS  COMISSÕES  DE: 	02 ABR 2013 
i -,,,,it----.- 	, 	,,i..,R  
AD  

1 
t:- ._ }<" -1- c; 1,» , :__ _} ..._ 	c- 	■ - \ 	yi., 	ç;-  . S ..e,-,r_ 	( ,. 

, 
je.' 	,.  

- 
PRESIDENTE , 

CLAUOfflo DE SOMA 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de  Análise  Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Solange Ra none dos Santos 
Supervisora de SGP.22 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0175/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.qov.brilegislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Federal n° 11.346, de 15 de setembro de 2006, que cria o Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional 

- Lei Federal n° 11.947, de 16 de junho de 2009, que dispõe sobre o emprego de 
alimentação saudável e adequada na alimentação escolar, compreendendo o uso de 
alimentos variados, e dá outras providências; 

- Lei Estadual n° 2.037, de 11 de julho de 1979, que  dispõe  sobre a distribuição de 
merenda escolar aos alunos matriculados no período noturno; 

- Lei Estadual  n°10.945, de 26 de janeiro de 2001, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de inclusão de suco de laranja na merenda escolar; 

- Decreto Estadual n° 25.549, de 02 de março de 1956, que cria um setor estadual de 
merendas escolares; 

- Decreto Estadual n° 55.080, de 25 de novembro de 2009, que  dispõe  sobre o 
fornecimento de alimentação escolar aos alunos da rede pública estadual; 

- Decreto Estadual  n°58.861, de 28 de janeiro de 2013, que institui junto à Secretaria 
da  Educação, o Programa de Alimentação Saudável, e dà outras providências; 

- Resolução  da ANVISA RDC n° 360, de 23 de dezembro de 2003, que aprova 
regulamento técnico sobre rotulagem nutricional e alimentos embalados; 

- Lei Municipal n° 11.726, de 22 de fevereiro de 1995, que cria o Programa de 
Vitaminização da Merenda Escolar na Rede Municipal de Ensino. Alterada pela Lei n° 
12.818, de 7 de abril de 1999; 

- Lei Municipal n° 12.818, de 07 de abril de 1999, dá nova  redação ao artigo 1° da Lei 
n° 11.726, de 22 de fevereiro de 1995, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n°13.205, de 8 de novembro de 2001, que obriga as escolas e creches 
municipais a manterem em sua merenda escolar uma alimentação diferenciada para 
os diabéticos; 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.somv.br  
PL0175-13 pesquisa 
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altIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 13.285, de 9 de janeiro de 2002, que cria o Programa de Prevenção 
ao Diabetes e à Anemia Infantil na Rede Municipal de Ensino, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 13.991, de 10 de junho de 2005, que institui o Programa de 
Transferência de Recursos Financeiros às Associações de Pais e Mestres das 
Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino; 

- Lei Municipal n° 14.249, de 8 de dezembro de 2006, que proíbe a  comercialização 
dos produtos que especifica nas cantinas das escolas da rede municipal de ensino, 
cria o Programa de Merenda Escolar Ecológica, e dà outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.404, de 21 de maio de 2007, que  dispõe  sobre a obrigatoriedade 
de publicação periódica do  cardápio  da merenda em todas as unidades escolares da 
rede municipal de ensino; 

- Lei Municipal n° 15.407, de 11 de julho de 2011, que estabelece a obrigatoriedade 
de realização de vigilância alimentar e nutricional, bem como a notificação compulsória 
da Desnutrição Energético-Proteica - DEP; 

- Decreto Municipal n° 35.412, de 15 de agosto de 1995, que cria o Conselho de 
Alimentação Escolar, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 52.089, de 19 de janeiro de 2011, que reorganiza o Conselho 
de Alimentação Escolar - CAE, criado pelo Decreto n° 35.412, de 18 de agosto de 
1995; 

- Decreto Municipal n°52.090, de 19 de janeiro de 2011, que aprova o regime interno 
do Conselho de Alimentação Escolar-CAE; 

- Portaria da Secretaria Municipal de Educação n° 11, de 16 de fevereiro de 2001, que 
proíbe o comércio e venda de alimentos/guloseimas aos alunos de rede de ensino; 

- PL 0332/08, do Vereador Claudio Prado, que institui o 'selo de qualidade municipal' 
para os fornecedores de merenda escolar na capital, e dá outras providências; 

- PL 0447/11, do Vereador Natalini, que dispõe sobre critérios para a  introdução  de 
alimentos orgânicos na merenda escolar na rede pública de ensino; 

- PL 0092/13, do Vereador Jair Tatto, que assegura aos professores e funcionários  da 
rede municipal de ensino a merenda escolar; 

- PL 0097/13, do Vereador Arselino Tatto, que  dispõe  sobre o tempo de recreio dos 
alunos nas escolas do município de São Paulo. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

A pesquisa legislativa constatou que, apesar de existir uma grande  produção 
legislativa sobre merenda escolar, não há qualquer lei com idêntico teor do projeto sob 
análise. 

Foi constatada a existência da Lei Municipal n° 14.404, de 21 de maio de 2007, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade de publicação periódica do  cardápio  da merenda 
escolar em todas as unidades escolares da rede municipal de ensino. Tal lei dispõe 
que o cardápio seja publicado mensalmente e afixado nos refeitórios das unidades 
escolares, enquanto que o presente projeto de lei determina que o cardápio seja 
publicado mensalmente e enviado aos responsáveis  dos alunos, não configurando, 
portanto, a hipótese disposta no artigo 212, inciso IV, do Regimento Interno desta 
Edilidade. 

Sendo assim, à  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 12 de abril de 2013. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Falbo Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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08/04/13 	 Lei n° 11.346 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 11.346, DE 15 DE SETEMBRO DE 2006.  

Cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional — SISAN com vistas em assegurar o direito 
humano à alimentação adequada e dà outras 
providências. 

O  PRESIDENTE 	!- EPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAP ÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  Esta Lei estabelece as definições, princípios, diretrizes, objetivos e composição do Sistema 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional — SISAN, por meio do qual o poder público, com a participação da 
sociedade civil organizada, formulará e implementará políticas, planos, programas e ações com vistas em 
assegurar o direito humano à alimentação adequada. 

Art. 22  A alimentação adequada é direito fundamental do ser humano, inerente à dignidade da pessoa 
humana e indispensável à realização dos direitos consagrados na  Constituição Federal, devendo o poder público 
adotar as políticas e ações  que se façam necessárias para  promover e garantir a segurança alimentar e 
nutricional da população. 

§ 1 2  A adoção dessas políticas e ações deverá levar em conta as  dimensões ambientais, culturais, 
econômicas, regionais e sociais. 

§ 22  É dever do poder público respeitar, proteger, promover,  proyer, informar, monitorar, fiscalizar e avaliar a 
realização do direito humano à alimentação adequada, bem como garantir os mecanismos para sua exigibilidade. 

Art. 32  A segurança alimentar e nutricional consiste na realização do direito de todos ao acesso regular e 
permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras 
necessidades essenciais, tendo como base  práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a 
diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis. 

Art. e A segurança alimentar e nutricional abrange: 

I — a ampliação das condições  de acesso aos alimentos por meio da  produção, em especial da agricultura 
tradicional e familiar, do processamento, da industrialização, da  comercialização, incluindo-se os acordos 
internacionais, do abastecimento e da distribuição dos alimentos, incluindo-se a  água, bem como da geração de 
emprego e da redistribuiçâo da renda; 

Il — a conservação da biodiversidade e a utilização  sustentável  dos recursos; 

III — a promoção da saúde, da nutrição e da alimentação da população, incluindo-se grupos populacionais 
específicos e populações em situação  de vulnerabilidade social; 

IV — a garantia da qualidade biológica, sanitária, nutricional e tecnológica dos alimentos, bem como seu 
aproveitamento, estimu!ando práticas alimentares e estilos de vida  saudáveis  que respeitem a diversidade étnica 
e racial e cultural da população; 

V — a  produção  de conhecimento e o acesso à informação; e 

VI — a implementação de políticas públicas e estratégias sustentáveis e participativas de  produção, 
comercialização e consumo de alimentos, respeitando-se as múltiplas  características culturais do País. 

www. pl anal to.g ov.br/ccivi 1_03/_ato2004-2006/2006/1ei/1 11346. htm 	 1/4 
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08/04/13 	 Lei n° 11.346 

Art. 52  A consecução do direito humano à alimentação adequada e da segurança alimenter e nutricional 
requer o respeito à soberania, que confere aos países a primazia de suas decisões sobre a produção e o 
consumo de alimentos. 

Art. 62  0 Estado brasileiro deve empenhar-se na  promoção  de cooperação técnica com países 
estrangeiros, contribuindo assim para a realização do direito humano à alimentação adequada no plano 
internacional. 

CAPÍTULO Il 

DO SISTEMA NACIONAL DE SEGURANÇA 

ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

Art. 72  A consecução do direito humano à alimentação adequada e da segurança alimentar e nutricional da 
população far-se-à por meio do SISAN, integrado por um conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios e pelas instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, afetas à segurança 
alimentar e nutricional e que manifestem interesse em integrar o Sistema, respeitada a legislação aplicável. 

§ 1 2  A participação no SISAN de que trata este artigo deverá obedecer aos princípios e diretrizes do 
Sistema e sera definida a partir de critérios estabelecidos pelo Conselho Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional — CONSEA e pela Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional, a ser criada em ato 
do Poder Executivo Federal. 

§ 22  Os órgãos responsáveis pela definição dos critérios de que trata o §  i  deste artigo poderão 
estabelecer requisitos distintos e específicos para os setores público e privado. 

§ 32  Os  órgãos e entidades públicos ou privados que integram o SISAN o farão em caráter interdependente, 
assegurada a autonomia dos seus processos decisórios. 

§e 0 dever do poder público não exclui a responsabilidade das entidades da sociedade civil integrantes 
do SISAN. 

Art. e 0 SISAN reger-se-á pelos seguintes princípios: 

I — universalidade e eqüidade no acesso à alimentação adequada, sem qualquer espécie de discriminação; 

Il — preservação da autonomia e respeito à dignidade das pessoas; 

III —  participação  social na formulação, execução, acompanhamento, monitoramento e controle das políticas 
e dos planos de segurança alimenter e nutricional em todas as esferas de governo; e 

IV — transparência dos programas, das ações e dos recursos públicos e privados e dos critérios para sua 
concessão. 

Art. 92  0 SISAN tem domo base as seguintes diretrizes: 

I — promoção da intersetorialidade das políticas, programas e ações governamentais e não-governamentais; 

Il — descentralização das ações e articulação, em regime de colaboração, entre as esferas de governo; 

III — monitoramento da situação alimentar e nutricional, visando a subsidiar o ciclo de gestão das políticas 
para a área nas diferentes esferas de governo; 

IV — conjugação de medidas diretas e imediatas de garantia de acesso à alimentação adequada, com 
ações que ampliem a capacidade de subsistência autónoma da população; 

V —  articulação  entre orçamento e gestão; e 

VI — estímulo ao desenvolvimento de pesquisas e à capacitação de recursos humanos. 

Art. 10. 0 SISAN tem por objetivos formular e implementar políticas e planos de segurança alimentar e 
nutricional, estimular a integração dos esforços entre governo e sociedade civil, bem como promover o 

www.planaltag ombr/cchÀ1_03/_ato2004-2006/2006/1&111346.htm 	 2/4 M
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08/04/13 	 Lei n° 11.346 

acompanhamento, o monitoramento e a avaliação da segurança alimentar e nutricional do País. DP?( 
Art. 11. Integram o SISAN: 

I — a Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, instância responsável pela indi ça ao 
CONSEA das diretrizes e prioridades da Política e do Piano Nacional de Segurança Alimentar, bem como pela 
avaliação do SISAN; 

II — o CONSEA,  órgão  de assessoramento imediato ao Presidente da República, responsável pelas 
seguintes atribuições: 

a) convocar a Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, com periodicidade não superior a 
4 (quatro) anos, bem como definir seus parâmetros de composição,  organização e funcionamento, por meio de 
regulamento próprio; 

b) propor ao Poder Executivo Federal, considerando as deliberações da Conferência Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional, as diretrizes e prioridades da Política e do Plano Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional, incluindo-se requisitos orçamentários para sua consecução; 

c) articular, acompanhar e monitorar, em regime de colaboração com os demais integrantes do Sistema, a 
implementação e a convergência de ações inerentes à Política e ao Plano Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional; 

d) definir, em regime de colaboração com a Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional, 
os critérios e procedimentos de adesão ao SISAN; 

e) instituir mecanismos permanentes de articulação com órgãos e entidades congêneres de segurança 
alimentar e nutricional nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, com a finalidade de prommer o diálogo 
e a convergência das ações que integram o SISAN; 

f) mobilizar e apoiar entidades da sociedade civil na discussão e na implementação de  ações  públicas de 
segurança alimenter e nutricional; 

III — a Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional, integrada por Ministros de Estado e 
Secretários Especiais responsáveis pelas pestas afetas à consecução da segurança alimentar e nutricional, com 
as seguintes atribuições, dentre outras: 

a) elaborar, a partir das diretrizes emanadas do CONSEA, a Política e o Plano Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional, indicando diretrizes, metas, fontes de recursos e instrumentos de acompanhamento, 
monitoramento e avaliação de sua implementação; 

b) coordenar a  execução  da Política e do Plano; 

C) articuler as políticas e pianos de suas congêneres estaduais e do Distrito Federal; 

IV — os órgãos e entidades de segurança alimenter e nutricional da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios; e 

V — as instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, que manifestem interesse na adesão e que 
respeitem os critérios, princípios e diretrizes do SISAN. 

§ 1 2  A Conferência Nacional de Segurança Alimenter e Nutricional será precedida de conferências 
estaduais, distrital e municipais, que deverão ser convocadas e organizadas pelos órgãos e entidades 
congêneres nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, nas quais serão escolhidos os delegados à 
Conferência Nacional. 

§  2 O CONSEA  será composto a partir dos seguintes critérios: 

I — 1/3 (um terço) de representantes governamentais constituído pelos Ministros de Estado e Secretários 
Especiais responsáveis p&as pastas afetas à  consecução  da segurança alimenter e nutricional; 

Il — 2/3 (dois terços) de representantes da sociedade civil escolhidos a partir de critérios de indicação 
aprovados na ConfenIncia Nacional d3 Sagurança Alimentar e Nutricional; e 
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III — observadores, incluindo-se representantes dos conselhos de âmbito federal afins, de oresi2s 1-i_ 
internacionais e do Ministério Público Federal. 

§ 32  O CONSEA sera presidido por um de seus integrantes, representante da sociedade civil, indicaci pelo 
plenario do colegiado, na forma do regulamento, e designado pelo Presidente da República. 

§ 42  A atuação dos conselheiros, efetivos e suplentes, no CONSEA, sera considerada serviço de relevante 
interesse público e não remunerada. 

CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 12. Ficam mantidas as atuais designações dos membros do CONSEA com seus respectivos 
mandatos. 

Paragrafo único.  O CONSEA  deverá,  no prazo do mandato de seus atuais membros, definir a realização da 
próxima Conferência Nacional de Segurança Alimenter e Nutricional, a  composição  dos delegados, bem como os 
procedimentos para sua r•IdIcação, conforme o disposto no § 22  do art. 11 desta Lei. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua  publicação. 

Brasilia, 15 de setembro de 20',1.6; 'i85 2 da ndependência e i le da República. 

LUIZ VItJÁCIO LULA DA S11.24/A 
Patri.Ç-7, Ananias 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 18.9.2006. 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos  

LEI N° 11.947, DE 16 DE JUNHO DE 2009. 

Conversão da Medida Provisória n° 455, de 2008 

Dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar e 
do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da 
educação  básica; altera as Leis ri.c 10.880, de 9 de 
junho de 2004, 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, 
11.507, de 20 de julho de 2007; revoga dispositivos da 
Medida Provisória n 2  2.178-36, de 24 de agosto de 
2001, e a Lei n2  8.913, de 12 de julho de 1994; e dá 
outras providências. 

0 VICE—PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 2  Para os efeitos desta Lei, entende-se por alimentação escolar todo alimento oferecido no 
ambiente escolar, independentemente de sua origem, durante o período letivo. 

Art. 2-2  São  diretrizes da alimentação escolar: 

I - o emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso de alimentos variados, 
seguros, que respeitem a cultura, as tradições e os  hábitos alimentares saudáveis, contribuindo para o 
crescimento e o desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do rendimento escolar, em conformidade com 
a sua faixa etária e seu estado de saúde, inclusive dos que necessitam de  atenção específica; 

Il - a inclusão da educação alimentar e nutricional no processo de ensino e aprendizagem, que 
perpassa pelo currículo escolar, abordando o tema alimentação e nutrição e o desenvolvimento de  práticas 
saudáveis de vida, na perspectiva da segurança alimentar e nutricional; 

III - a universalidade do atendimento aos alunos matriculados na rede pública de  educação básica; 

IV - a participação da comunidade no controle social, no acompanhamento das ações realizadas pelos 
Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios para garantir a oferta da alimentação escolar saudável e 
adequada; 

V - o apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a  aquisição  de gêneros alimentícios 
diversificados, produzidos em âmbito local e preferencialmente pela agricultura familiar e pelos 
empreendedores familiares rurais, priorizando as comunidades tradicionais indígenas e de remanescentes de 
quilombos; 

VI - o direito à  alimentação escolar, visando a garantir segurança alimentar e nutricional dos alunos, 
com acesso de forma  igualitária, respeitando as diferenças biológicas entre idades e condições de saúde dos 
alunos que necessitem de  atenção especifica e aqueles que se encontram em vulnerabilidade social. 

Art. 32  A  alimentação escolar é direito dos alunos da educação  básica pública e dever do Estado e 
será promovida e incentivada com vistas no atendimento das diretrizes estabelecidas nesta Lei. 

Art. 42  0 Programa Nacional de  Alimentação Escolar - PNAE tem por objetivo contribuir para o 
crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de 
hábitos alimentares saudáveis  dos alunos, por meio de ações de educação alimentar e nutricional e da oferta 
de refeições que cubram as suas necessidades nutricionais durante o período letivo. 

Art. 52  Os recursos financeiros consignados no orçamento da  União  para execução do PNAE serão 
repassados em parcelas aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios e às escolas federais pelo Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da  Educação - FNDE, em conformidade com o disposto no art. 208 da 
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Constituição Federal e observadas as disposições desta Lei. 

§ 1 2  A transferência dos recursos financeiros, objetivando a  execução  do PNAE, será efe 
automaticamente pelo FNDE, sem necessidade de convênio, ajuste, acordo ou contrato, mediante depósito 
em conta corrente específica. 

§ 22  Os recursos financeiros de que trata o § 1 2  deverão ser incluídos nos orçamentos dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios atendidos e serão utilizados exclusivamente na aquisição de gêneros 
alimentícios. 

§ 32  Os saldos dos recursos financeiros recebidos à conta do PNAE existentes em 31 de dezembro 
deverão ser reprogramados para o exercício subsequente, com estrita observância ao objeto de sua 
transferência, nos termos disciplinados pelo Conselho Deliberativo do FNDE. 

§ 42  0 montante dos recursos financeiros de que trata o § 1 2  será calculado com base no número de 
alunos devidamente matriculados na  educação básica pública de cada um dos entes governamentais, 
conforme os dados oficiais de matricula obtidos no censo escolar realizado pelo Ministério da  Educação. 

§ 52  Para os fins deste artigo, a critério do FNDE, serão considerados como parte da rede estadual, 
municipal e distrital, ainda, os alunos matriculados em: 

I - creches, pré-escolas e escolas do ensino fundamental e médio qualificadas como entidades 
filantrópicas ou por elas mantidas, inclusive as de educação especial; 

II - creches, pré-escolas e escolas comunitárias de ensino fundamental e médio conveniadas com os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

Art. 62  É facultado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios repassar os recursos financeiros 
recebidos à conta do PNAE às unidades executoras das escolas de educação básica pertencentes à sua 
rede de ensino, observando o disposto nesta Lei, no que couber. 

Parágrafo único. 0 Conselho Deliberativo do FNDE  expedirá normas relativas a critérios de  alocação 
de recursos e valores per capita, bem como para  organização e funcionamento das unidades executoras e 
demais orientações e instruções necessárias  à  execução  do PNAE. 

Art. 72  Os Estados poderão transferir a seus Municípios a responsabilidade pelo atendimento aos 
alunos matriculados nos estabelecimentos estaduais de ensino localizados nas respectivas áreas de 
jurisdição  e, nesse caso, autorizar expressamente o repasse direto ao Município por parte do FNDE da 
correspondente parcela de recursos calculados na forma do  parágrafo único do art. e. 

Art. 82  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios  apresentarão ao FNDE a  prestação  de contas 
do total dos recursos recebidos. 

§ 1 2  A autoridade responsável  pela  prestação  de contas que inserir ou fizer inserir documentos ou 
declaração falsa ou diversa da que deveria ser inscrita, com o fim de alterar a verdade sobre o fato, será 
responsabilizada na forma da lei. 

§ 22  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios manterão em seus arquivos, em boa guarda e 
organização, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da data de  aprovação  da  prestação  de contas do 
concedente, os documentos a que se refere o caput, juntamente com todos os comprovantes de pagamentos 
efetuados com os recursos financeiros transferidos na forma desta Lei, ainda que a  execução esteja a cargo 
das respectivas escolas, e estarão obrigados a disponibilizá-los, sempre que solicitado, ao Tribunal de 
Contas da  União, ao FNDE, ao Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal e ao Conselho de 
Alimentação Escolar - CAE. 

§ 32  0 FNDE realizará auditagem da  aplicação  dos recursos nos Estados, no Distrito Federal e nos 
Municípios, a cada exercício financeiro, por sistema de amostragem, podendo requisitar o encaminhamento 
de documentos e demais elementos necessários  para tanto, ou, ainda, delegar competência a outro órgão ou 
entidade estatal para fazê-lo. 
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ryiArt. 9Q  Q FNDE, os entes  responsáveis pelos sistemas de ensino e os órgãos de controle exteiho 
interno federal, estadual e municipal criarão, segundo suas competências próprias ou na forma de red 
integrada, mecanismos adequados à fiscalização e ao monitoramento da  execução  do PNAE. 

Parágrafo único. Os órgãos de que trata este artigo poderão celebrar convênios ou acordos, em 
regime de cooperação, para auxiliar e otimizar o controle do programa. 

Art. 10. Qualquer pessoa física ou jurídica  poderá denunciar ao FNDE, ao Tribunal de Contas da 
União, aos órgãos de controle interno do Poder Executivo da  União, ao Ministério Público e ao CAE as 
irregularidades eventualmente identificadas na  aplicação  dos recursos destinados à  execução  do PNAE. 

Art. 11. A responsabilidade técnica pela alimentação escolar nos Estados, no Distrito Federal, nos 
Municípios e nas escolas federais caberá ao nutricionista responsável, que deverá respeitar as diretrizes 
previstas nesta Lei e na  legislação  pertinente, no que couber, dentro das suas atribuições específicas. 

Art. 12. Os  cardápios  da alimentação escolar deverão ser elaborados pelo nutricionista responsável 
com utilização de gêneros alimentícios básicos, respeitando-se as referências nutricionais, os hábitos 
alimentares, a cultura e a  tradição alimentar da localidade, pautando-se na sustentabilidade e diversificação 
agrícola da  região,  na alimentação saudável e adequada. 

Parágrafo único. Para efeito desta Lei, gêneros alimentícios básicos  são aqueles indispensáveis à 
promoção de uma alimentação saudável, observada a regulamentação aplicável. 

Art. 13. A aquisição dos gêneros alimentícios, no âmbito do PNAE,  deverá obedecer ao cardápio 
planejado pelo nutricionista e será realizada, sempre que possível, no mesmo ente federativo em que se 
localizam as escolas, observando-se as diretrizes de que trata o art. 22  desta Lei. 

Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no âmbito do PNAE, no mínimo 
30% (trinta por cento) deverão ser utilizados na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura 
familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se os assentamentos da 
reforma  agrária,  as comunidades tradicionais indígenas e comunidades quilombolas. 

§ 1-Q A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada dispensando-se o procedimento 
licitatório, desde que os preços sejam compatíveis com os vigentes no mercado local, observando-se os 
princípios inscritos no art. 37 da Constituição Federal,  e os alimentos atendam às exigências do controle de 
qualidade estabelecidas pelas normas que regulamentam a matéria. 

§ 22  A observância do percentual previsto no caput será disciplinada pelo FNDE e poderá ser 
dispensada quando presente uma das seguintes circunstâncias: 

I - impossibilidade de  emissão  do documento fiscal correspondente; 

II - inviabilidade de fornecimento regular e constante dos gêneros alimentícios; 

III - condições  higiênico-sanitárias inadequadas. 

Art. 15. Compete ao Ministério da  Educação propor ações educativas que perpassem pelo currículo 
escolar, abordando o tema alimentação e nutrição e o desenvolvimento de práticas saudáveis de vida, na 
perspectiva da segurança alimentar e nutricional. 

Art. 16. Competem à  União, por meio do FNDE, autarquia responsável pela coordenação do PNAE, 
as seguintes atribuições: 

I - estabelecer as normas gerais de planejamento, execução, controle, monitoramento e avaliação  do 
PNAE; 

Il - realizar a transferência de recursos financeiros visando a  execução  do PNAE nos Estados, Distrito 
Federal, Municípios e escolas federais; 

III - promover a articulação interinstitucional entre as entidades federais envolvidas direta ou 
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indiretamente na execução do PNAE; 	 cFol 
IV - promover a adoção de diretrizes e metas estabelecidas nos pactos e acordos internacionais, com 

vistas na melhoria da qualidade de vida dos alunos da rede pública da educação básica; 

V - prestar orientações técnicas gerais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o bom 
desempenho do PNAE; 

VI - cooperar no processo de capacitaçâo dos recursos humanos envolvidos na  execução  do PNAE e 
no controle social; 

VII - promover o desenvolvimento de estudos e pesquisas objetivando a avaliação das ações do 
PNAE, podendo ser feitos em regime de cooperação com entes públicos e privados. 

Art. 17. Competem aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, no âmbito de suas respectivas 
jurisdições administrativas, as seguintes atribuições, conforme disposto no § 1 2  do art. 211 da  Constituição 
Federal: 

I - garantir que a oferta da alimentação escolar se dê em conformidade com as necessidades 
nutricionais dos alunos, durante o período letivo, observando as diretrizes estabelecidas nesta Lei, bem como 
o disposto no inciso VII do art. 208 da Constituição Federal; 

Il - promover estudos e pesquisas que permitam avaliar as ações voltadas para a  alimentação escolar, 
desenvolvidas no âmbito das respectivas escolas; 

III - promover a educação alimentar e nutricional, sanitária e ambiental nas escolas sob sua 
responsabilidade administrativa, com o intuito de formar hábitos alimentares saudáveis aos alunos atendidos, 
mediante atuação conjunta dos profissionais de educação e do responsável técnico de que trata o art. 11 
desta Lei; 

IV - realizar, em parceria com o FNDE, a capacitação dos recursos humanos envolvidos na execução 
do PNAE e no controle social; 

V - fornecer informações, sempre que solicitado, ao FNDE, ao CAE, aos órgãos de controle interno e 
externo do Poder Executivo, a respeito da  execução  do PNAE, sob sua responsabilidade; 

VI - fornecer instalações físicas e recursos humanos que possibilitem o pleno funcionamento do CAE, 
facilitando o acesso da  população; 

VII - promover e executar ações de saneamento básico  nos estabelecimentos escolares sob sua 
responsabilidade, na forma da  legislação  pertinente; 

VIII - divulgar em locais públicos informações acerca do quantitativo de recursos financeiros recebidos 
para  execução  do PNAE; 

IX - prestar contas dos recursos financeiros recebidos à conta do PNAE, na forma estabelecida pelo 
Conselho Deliberativo do FNDE; 

X - apresentar ao CAE, na forma e no prazo estabelecidos pelo Conselho Deliberativo do FNDE, o 
relatório anual de gestão do PNAE. 

Art. 18. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios  instituirão,  no âmbito de suas respectivas 
jurisdições administrativas, Conselhos de Alimentação Escolar - CAE, órgãos colegiados de caráter 
fiscalizador, permanente, deliberativo e de assessoramento, compostos da seguinte forma: 

I - 1 (um) representante indicado pelo Poder Executivo do respectivo ente federado; 

II - 2 (dois) representantes das entidades de trabalhadores da  educação e de discentes, indicados 
pelo respectivo órgão de  representação,  a serem escolhidos por meio de assembleia específica; 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/_Ato2007- 20 10/2009/Lei/L11947.htm 	 12/4/2013 M
at

ér
ia

 P
L 

17
5/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 15



Page 5 of 11  15  
i- .0- 

L11947 

III - 2 (dois) representantes de pais de alunos, indicados pelos Conselhos Escolares, Associações 
Pais e Mestres ou entidades similares, escolhidos por meio de assembleia específica; 

IV - 2 (dois) representantes indicados por entidades civis organizadas, escolhidos em assembleia 
específica. 

§ 1 2  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios  poderão,  a seu critério, ampliar a composição dos 
membros do CAE, desde que obedecida a proporcionalidade definida nos incisos deste artigo. 

§ 22  Cada membro titular do CAE  terá 1 (um) suplente do mesmo segmento representado. 

§ 32  Os membros terão mandato de 4 (quatro) anos, podendo ser reconduzidos de acordo com a 
indicação dos seus respectivos segmentos. 

§ 42  A presidência e a vice-presidência do CAE somente poderão ser exercidas pelos representantes 
indicados nos incisos Il, III e IV deste artigo. 

§ 52  0 exercício do mandato de conselheiros do CAE é considerado serviço público relevante, não 
remunerado. 

§ 62  Caberá aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios informar ao FNDE a composição do 
seu respectivo CAE, na forma estabelecida pelo Conselho Deliberativo do FNDE. 

Art. 19. Compete ao CAE: 

I - acompanhar e fiscalizar o cumprimento das diretrizes estabelecidas na forma do art. 22  desta Lei; 

Il - acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos destinados à  alimentação escolar; 

III - zelar pela qualidade dos alimentos, em especial quanto às condições higiênicas, bem como a 
aceitabilidade dos cardápios oferecidos; 

IV - receber o relatório anual de  gestão  do PNAE e emitir parecer conclusivo a respeito, aprovando ou 
reprovando a execução do Programa. 

Parágrafo único. Os CAEs  poderão desenvolver suas  atribuições em regime de  cooperação com os 
Conselhos de Segurança Alimentar e Nutricional estaduais e municipais e demais conselhos afins, e deverão 
observar as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - 
CONSEA. 

Art. 20. Fica o FNDE autorizado a suspender os repasses dos recursos do PNAE quando os Estados, 
o Distrito Federal ou os Municípios: 

I -  não constituírem o respectivo CAE ou deixarem de efetuar os ajustes  necessários, visando ao seu 
pleno funcionamento; 

II -  não apresentarem a  prestação  de contas dos recursos anteriormente recebidos para execução do 
PNAE, na forma e nos prazos estabelecidos pelo Conselho Deliberativo do FNDE; 

III - cometerem irregularidades na  execução  do PNAE, na forma estabelecida pelo Conselho 
Deliberativo do FNDE. 

§ 1 2  Sem prejuízo do previsto no caput, fica o FNDE autorizado a comunicar eventuais irregularidades 
na execução do PNAE ao Ministério Público e demais órgãos ou autoridades ligadas ao tema de que trata o 
Programa. 

§ 22  0 restabelecimento do repasse dos recursos financeiros à conta do PNAE  ocorrerá  na forma 
definida pelo Conselho Deliberativo do FNDE. 
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Art. 21. Ocorrendo a suspensão prevista no art. 20, fi ca o FNDE autorizado a realizar, em conta 
específica, o repasse dos recursos equivalentes, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, diretamente às 
unidades executoras, conforme previsto no art. 62  desta Lei, correspondentes às escolas atingidas, para 
fornecimento da  alimentação escolar, dispensando-se o procedimento licitatório para aquisição emergencial 
dos gêneros alimentícios, mantidas as demais regras estabelecidas para  execução  do PNAE, inclusive 
quanto à  prestação  de contas. 

Parágrafo único. A partir da publicação desta Lei, o FNDE terá até 180 (cento e oitenta) dias para 
regulamentar a matéria de que trata o caput deste artigo. 

Art. 22. 0 Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE, com o objetivo de prestar assistência 
financeira, em caráter suplementar, às escolas públicas da educação  básica das redes estaduais, municipais 
e do Distrito Federal, às escolas de educação especial qualificadas como beneficentes de assistência social 
ou de atendimento direto e gratuito ao público, às escolas mantidas por entidades de tais gêneros e aos 
polos presenciais do sistema Universidade Aberta do Brasil - UAB que ofertem programas de formação inicial 
ou continuada a profissionais da educação  básica, observado o disposto no art. 25, passa a ser regido pelo 
disposto nesta Lei.  (Redação  dada pela Lei n° 12.695, de 2012)  

Superior 	CAPES, observado o dispost-e—ne—art-7224-7-- (flcclocào dada pcla Mcdida ProviséH-a—n-Q-562  dc 

§ 1 2  A assistência financeira a ser concedida a cada estabelecimento de ensino beneficiário e aos 
polos presenciais da UAB que ofertem programas de formação inicial ou continuada a profissionais da 
educação básica será definida anualmente e terá como base o número de alunos matriculados na educação 
básica e na UAB, de acordo, respectivamente, com dados do censo escolar realizado pelo Ministério da 
Educação e com dados coletados pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior - 
CAPES, observado o disposto no art. 24. (Redação dada pela Lei n° 12.695, de 2012)  

§ 22  A assistência financeira de que trata o § 1 2  será concedida sem a necessidade de celebração de 
convênio, acordo, contrato, ajuste ou instrumento congênere, mediante crédito do valor devido em conta 
bancária específica: 

I - diretamente à unidade executora própria, representativa da comunidade escolar, ou àquela 
qualificada como beneficente de assistência social ou de atendimento direto e gratuito ao público; 

Il - ao Estado, ao Distrito Federal ou ao Município mantenedor do estabelecimento de ensino, que  não 
possui unidade executora própria. 

Art. 23. Os recursos financeiros repassados para o PDDE serão destinados à cobertura de despesas 
de custeio, manutenção e de pequenos investimentos, que concorram para a garantia do funcionamento e 
melhoria da infraestrutura física e pedagógica dos estabelecimentos de ensino. 

Art. 24. 0 Conselho Deliberativo do FNDE  expedirá normas relativas aos critérios de alocação, 
repasse,  execução, prestação  de contas dos recursos e valores per capita, bem como sobre a  organização e 
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funcionamento das unidades executoras próprias. 

Parágrafo único. A fixação dos valores per capita contemplará, diferenciadannente, as escolas que 
oferecem  educação especial de forma inclusiva ou especializada, de modo a assegurar, de acordo co 
objetivos do PDDE, o adequado atendimento às necessidades dessa modalidade educacional. 

Art. 25. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão inscrever, quando couber, nos 
respectivos orçamentos os recursos financeiros destinados aos estabelecimentos de ensino a eles 
vinculados, bem como prestar contas dos referidos recursos. 

Art. 26. As prestações de contas dos recursos recebidos à conta do PDDE, a serem apresentadas 
nos prazos e constituídas dos documentos estabelecidos pelo Conselho Deliberativo do FNDE serão feitas: 

 

-- 	 -z- 	 - 	 D - 

 

Deliberativo; 

 

conformc 	cstabc4ccido pela scu  conselho dcliberativo; 	(Redação dada pela Mcdida Provisória 	5C2  de 

I - pelas unidades executoras próprias das escolas públicas municipais, estaduais e do Distrito Federal 
e dos polos presenciais do sistema UAB aos Municípios e às Secretarias de  Educação  a que estejam 
vinculadas, que se  encarregarão  da análise, julgamento, consolidação e encaminhamento ao FNDE, 
conforme estabelecido pelo seu conselho deliberativo; (Redação  dada pela Lei n° 12.695, de 2012)  

Il - pelos Municípios, Secretarias de Educação dos Estados e do Distrito Federal e pelas entidades 
qualificadas como beneficentes de assistência social ou de atendimento direto e gratuito ao público àquele 
Fundo. 

§ 1 2  As prestações de contas dos recursos transferidos para atendimento das escolas e dos polos 
presenciais do sistema UAB que não possuem unidades executoras próprias deverão ser feitas ao FNDE, 
observadas as respectivas redes de ensino, pelos Municípios e pelas Secretarias de Educação dos Estados 
e do Distrito Federal. (Redacão dada pela Lei n° 12.695, de 2012)  

§ 22  Fica o FNDE autorizado a suspender o repasse dos recursos do PDDE nas seguintes hipóteses: 

I - omissão na  prestação  de contas, conforme definido pelo seu Conselho Deliberativo; 

Il -  rejeição  da prestação de contas; 

III -  utilização  dos recursos em desacordo com os critérios estabelecidos para a  execução  do PDDE, 
conforme constatado por análise documental ou de auditoria. 

VI/ 	 • 	 V 	 1/1/... 	• - 

5C2, 	de 2012} 

http://wwvv.planalto.gov.beccivil_03/_Ato2007- 20 10/2009/Lei/L11947.htm 
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o
§ 32  Em caso de  omissão  no encaminhamento das prestações  de contas, na forma do inciso I do' 

caput, fica o FNDE autorizado a suspender o repasse dos recursos a todas as escolas e polos presenciais d 
sistema UAB da rede de ensino do respectivo ente federado. (Redação dada pela Lei n° 12.695, de 2012_- 

§ 42  0 gestor, responsável pela prestação de contas, que permitir, inserir ou fizer inserir documentos 
ou declaração falsa ou diversa da que deveria ser inscrita, com o fim de alterar a verdade sobre os fatos, 
será responsabilizado na forma da lei. 

Art. 27. Os entes federados, as unidades executoras próprias e as entidades qualificadas como 
beneficentes de assistência social ou de atendimento direto e gratuito ao público manterão arquivados, em 
sua sede, em boa guarda e organização, ainda que utilize serviços de contabilidade de terceiros, pelo prazo 
de 5 (cinco) anos, contado da data de julgamento da prestação de contas anual do FNDE pelo órgão de 
controle externo, os documentos fiscais, originais ou equivalentes, das despesas realizadas na execução das 
ações do PDDE. 

Art. 28. A fiscalização da aplicação dos recursos financeiros relativos à  execução  do PDDE é de 
competência do FNDE e dos órgãos de controle externo e interno do Poder Executivo da União e será feita 
mediante realização de auditorias, inspeções e análise dos processos que originarem as respectivas 
prestações de contas. 

Parágrafo único. Os órgãos incumbidos da fiscalização dos recursos destinados à  execução  do PDDE 
poderão celebrar convênios ou acordos, em regime de mútua  cooperação,  para auxiliar e otimizar o controle 
do Programa. 

Art. 29. Qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá denunciar ao FNDE, ao Tribunal de Contas da 
União, aos órgãos de controle interno do Poder Executivo da União e ao Ministério Público irregularidades 
identificadas na aplicação dos recursos destinados à execução do PDDE. 

Art. 30. Os arts. 22  e 52  da Lei n2  10.880, de 9 de junho de 2004, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 2-2  Fica instituído o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar - 
PNATE, no âmbito do Ministério da  Educação,  a ser executado pelo Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da  Educação - FNDE, com o objetivo de oferecer 
transporte escolar aos alunos da educação básica pública, residentes em área 
rural, por meio de assistência financeira, em caráter suplementar, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, observadas as disposições desta Lei. 

§ 1 2  0 montante dos recursos financeiros será repassado em parcelas e 
calculado com base no número de alunos da  educação básica pública residentes 
em área  rural que utilizem transporte escolar oferecido pelos entes referidos no 
caput deste artigo. 

" (NR) 

"Art. 52  0 acompanhamento e o controle social sobre a transferência e aplicação 
dos recursos repassados à conta do PNATE  serão exercidos nos respectivos 
Governos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios pelos conselhos 
previstos no § 13 do art. 24 da Lei n2  11.494, de 20 de junho de 2007. 

§ 1 2  Fica o FNDE autorizado a suspender o repasse dos recursos do PNATE nas 
seguintes hipóteses: 

I -  omissão  na prestação de contas, conforme definido pelo seu Conselho 
Deliberativo; 

Il - rejeição da  prestação  de contas; 

III - utilização dos recursos em desacordo com os critérios estabelecidos para a 
execução  do Programa, conforme constatado por análise documental ou de 
auditoria. 
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Ic? 

  

" (NR) 

 

  

Art. 31. A Lei n2  11.273, de 6 de fevereiro de 2006, passa a vigorar com as seguintes alteraçõ 

"Art. 1 2  Ficam o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e a 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Capes 
autorizados a conceder bolsas de estudo e bolsas de pesquisa no âmbito dos 
programas de  formação  de professores para a educação básica desenvolvidos 
pelo Ministério da  Educação,  inclusive na modalidade a distância, que visem: 

III - à participação de professores em projetos de pesquisa e de desenvolvimento 
de metodologias educacionais na área de  formação inicial e continuada de 
professores para a  educação básica e para o sistema Universidade Aberta do 
Brasil - UAB. 

§ 42  Adicionalmente, poderão ser concedidas bolsas a professores que atuem em 
programas de formação inicial e continuada de funcionários de escola e de 
secretarias de  educação  dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem 
como em programas de  formação profissional inicial e continuada, na forma do 
art. 22  desta Lei." (NR) 

"Art. 32  As bolsas de que trata o art. 22  desta Lei  serão concedidas diretamente 
ao beneficiário, por meio de crédito bancário, nos termos de normas expedidas 
pelas respectivas instituições concedentes, e mediante a celebração de termo de 
compromisso em que constem os correspondentes direitos e obrigações." (NR) 

"Art. 42  As despesas com a execução das ações previstas nesta Lei  correrão  à 
conta de dotações orçamentárias consignadas anualmente ao FNDE e à Capes, 
observados os limites de  movimentação, empenho e pagamento da  programação 
orçamentária e financeira anual." (NR) 

Art. 32. Os arts. 1 2  e 72  da Lei n2  11.507, de 20 de julho de 2007, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 1 2  Fica instituído o Auxílio de Avaliação Educacional - AAE, devido ao 
servidor que, em decorrência do exercício da docência ou pesquisa no ensino 
superior público ou privado, participe, em caráter eventual, de processo de 
avaliação educacional de instituições, cursos, projetos ou desempenho de 
estudantes realizado por iniciativa do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira - Inep, da Fundação Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Capes e do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação - FNDE." (NR) 

"Art. 72  As despesas decorrentes do AAE correrão à conta de dotações e limites 
previstos no orçamento anual consignadas à Capes, ao Inep e ao FNDE no grupo 
de despesas 'Outras Despesas Correntes'." (NR) 

Art. 33. Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o Programa Nacional de  Educação  na Reforma 
Agrária - Pronera, a ser implantado no âmbito do Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA e executado 
pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - Incra. 

Parágrafo único. Ato do Poder Executivo disporá sobre as normas de funcionamento, execução e 
gestão do Programa. 

Art. 33-A. 0 Poder Executivo fica autorizado a conceder bolsas aos professores das redes públicas de 
educação e a estudantes beneficiários do Programa Nacional de  Educação  na Reforma Agrária - 
PRONERA. (Incluído pela Lei n° 12.695, de 2012)  
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o 
§ 1 9  Os professores das redes públicas de  educação poderão perceber bolsas pela  participação nas 

atividades do Pronera, desde que não haja prejuízo à sua carga horária regular e ao atendimento do  pia  
de metas de cada instituição com seu mantenedor, se for o caso.  (Incluído  pela Lei n° 12.695, de 2012.  

§ 29  Os valores e os critérios para  concessão e manutenção das bolsas serão fixados pelo Poder 
Executivo. (Incluído pela Lei n° 12.695, de 2012)  

§ 39  As atividades exercidas no âmbito do Pronera  não caracterizam vínculo empregatício e os 
valores recebidos a título de bolsa não  se incorporam, para qualquer efeito, ao vencimento, salário, 
remuneração ou proventos recebidos. (Incluído  pela Lei n° 12.695, de 2012)  

Art. 34. Ficam revogados os arts. 1 9  a 14 da Medida Provisória n 2  2.178-36, de 24 de aposto de 2001, 
e a Lei n2  8.913, de 12 de julho de 1994.  

Art. 35. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 16 de junho de 2009; 1889  da Independência e 121 9  da República. 

JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA 
Fernando Haddad 
Paulo Bernardo Silva 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 17.6.2009 
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08/04/13 	 ALESP -  Legislação  do Estado de São Paulo 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de  Documentação e Informação 

Lei n°2.037, de 11/0711979 

D Texto da  Norma ca Diario Oficial 

Ementa 

Dispõe sobre  distribuição  de merenda escolar aos alunos matriculados no período noturno. 

Projeto - Autor 
	

Promulgação 

PL 136/1 979  - Mauricio Najar 
	

Executivo 

Fonte 	 Republicação 

DOE 12/07/79 

Situação Atual 

Sem revogação expressa 

Indexadores 

Tema 

www.al.sp.g ov.br/leg isl acao/norma.do?id= 31378 	 1/1 
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08104113 	 www.al.sp.g ov.br/repositorio/1 eg islacao/lei/1979/1e1 n.2.037, de 11.07.1979.htm 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI N. 2.037, DE 11 DE JULHO DE 1979 

Dispõe sobre distribuição de merenda escolar aos alunos matriculados no período noturno 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1. 0  - A Merenda Escolar  será distribuída aos alunos matriculados no período noturno 
dos estabelecimentos de ensino de 1. 0  e 2.° graus, sem prejuízo da  distribuição  qua  já vem 
sendo feita aos alunos das escolas de 1. 0  grau dos períodos diurnos. 
Parágrafo  único - Essa distribuição será efetuada com o excedente da Merenda Escolar 
destinada aos alunos do período diurno. 
Artigo 2.° - Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênios com o Governo Federal e 
com as Prefeituras Municipais, quando necessário ao cumprimento desta lei. 
Artigo 3.° - Esta lei entrará em vigor na data de sua  publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 11 de julho de 1979. 
PAULO SALIM MALUF 
Luiz Ferreira Martins, Secretário da  Educação 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 11 de julho de 1979. 
Nelson Petersen da Costa, Diretor (Divisão Nível Il) Subst.° 
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08/04/13 	 ALESP -  Legislação  do Estado de São Paulo 

ASSEMBLEIA LEGSLATIVA  DO ESTADO DE SÀO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de  Documentação e Informação  

Lei n° 10.945, de 26/10/2001 

Di Texto da Norma D Diario Oficial 

Ementa 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de inclusão de suco de laranja na merenda escolar 

Projeto - Autor 
	

Promulgação 

PL 677/1999 - Geraldo Vinholi 
	

Executivo 

Fonte 	 Republicaçâo 

DOE-1 27/10/2001, p. 2 

Situação Atual 

Sem revogaçâo expressa 

Indexadores 

Tema 9r 
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08/04/13 	 lei n.10.945, de 26.10.2001 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlementer 

Departamentode  Documentação e Informação 

LEI N. 10.945, DE 26 DE OUTUBRO DE 2001 

(Projeto de lei n°677/99, do deputado Geraldo Vinholi - PDT) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de  inclusão  de suco de laranja na merenda escolar 

0 GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do § 70  do artigo 
28 da Constituição do Estado, a seguinte lei: 
Artigo 1.0  - A laranja "in natura" ou seu suco serão servidos na merenda escolar das escolas 
estaduais (vetado). 
Parágrafo  único - 0 disposto no "capur aplicarse-à também às escolas municipais que 
recebem subvenção estadual para a prestação de serviços de fornecimento de merenda 
escolar. 
Artigo 2.° - 0 Poder Executivo regulamentará  esta lei (vetado). 
Artigo 3.° - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Artigo 4.° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 26 de outubro de 2001 
GERALDO ALCKMIN 
Teresa Roserley Neubauer da Silva 
Secretária da Educação 
João Caramez 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Antonio Angarita 
Secretário do Governo e Gestão Estratégica 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 26 de outubro de 2001. 
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Decreto n° 25.549, de 02/03/1956 

D Texto da Norma 0) Diario Oficial 

Ementa 

CRIA, NO DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO DA SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGÓCIOS DA 
EDUCAÇÃO, 0 SETOR ESTADUAL DE MERENDA ESCOLAR 

Projeto - Autor 
	

Promulgação 

Fonte 
	

Republicação 

Situação Atual a.. 

Sem revogação expressa 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretarga  Geral  Parlamentar 

Departamento de Dournentação e Informação 

DECRETO N. 25.549, DE 2 DE MARÇO DE 1956 

Cria, no Departamento de Educação da Secretaria de Estado dos Negócios da  Educação, o 
Setor Estadual de Merenda Escolar. 

JÂNIO QUADROS, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, usando das atribuições 
que  lhe  são conferidas por lei, 
Considerando que no setor assistencial cumpre ao Estado zelar, precipuamente, pela criança 
e pelo adolescente; 
Considerando que a escola primária centrallza um forte núcleo da  população  Infantil, servindo, 
dessa forma, de campo propicio às finalidades do referido dever assistencial; 
Considerando que uma das formas de assistência ao escolar é a sua  alimentação  durante o 
periodo das aulas, com objetivos biológicos e educativos: 
Considerando que o Govêrno do Estado de São Paulo firmou recentemente, Convênio com o 
Ministério da Educacção e Cultura, para a execução do "Programa de Merenda Escolar", 
instituido pela Campanha de Merenda Escolar no citado Ministério; 
Decreta: 

Artigo 1.° - Fica criado no Departamento de Educação da Secretaria de Estado dos 
Negócios da Educação, nos têrmos do Convênio firmado entre o Govêmo do Estado e o 
Ministério da  Educação e Cultura, aos 23 de Junho de 1955 pp., o Setor Estadual de Merenda 
Escolar. 
Artigo 2? - 0 Setor Estadual de Merenda Escolar, ora criado, tem por finalidade planejar 
dirigir e administrar o Programa Estadual de Merenda Escolar da Divisão de  Educação  Extra-
Escolar do Ministério da  Educação e Cultura. 
Artigo 	- Supervisionará o Setor Estadual de Merenda Escolar uma Comissão Executiva 
integrada pelo Diretor Geral do Departamento de  Educação  pelo Diretor da Diretoria de 
Saúde Escolar e pelo Encarregado da Chefia das Instituições Auxiliares de Escola, sob a 
presidência do primeiro. 
Artigo 4.° - As instalações necessárias ao funcionamento do Setor Estadual de Merenda 
Escolar bem como a  composição  de seu pessoal técnico e administrativo, serão efetuadas de 
acôrdo com o que preceitua o Regimento da Campanha de Merenda Escolar da Divisão de 
Educação Extra-Escolar do Ministério da  Educação e Cultura. 
Artigo 5.° - 0 Setor Estadual de Merenda Escolar providenciará a  instalação  da 
Representação da Campanha de Merenda Escolar, bem como fornecerá seu pessoal auxiliar. 
Artigo 6.° -  O  pessoal referido nos artigos anteriores, do Quadro do Departamento de 
Educação, será designado por Ato do Secretário de Estado dos Negócios da  Educação por 
proposta da  Comissão Executiva do Setor Estadual de Merenda Escolar, sem onus para o 
Estado. 
Artigo  7.° - As despezas resultantes da execução do Programa de Merenda Escolar ora 
previsto, na parte que couber ao Estado,  correrão por conta das verbas próprias do 
orçamento vigente e das dotações municipais destinadas ao ensino, na forma do disposto no 
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artigo 169, da Constituição do Estado e no artigo 85 (antigo 79) da Lei Estadual n. 1 , 
47  
Artigo 8.° - O presente decreto  será regulamentado dentro de trinta dias, por c 
designada pelo Secretário de Estado dos Negócios da Educação. 
Artigo 9.° - Êste decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

Palácio do Govêmo do Estado de São Paulo, em 2 de março de 1956. 

JÂNIO QUADROS 
Vicente de Paula Lima 

Publicado na Diretoria Geral da Secretaria de Estado dos Negócios do Govêrno, em 2 de 
março de 1956. 
Carlos de Albuquerque Seiffarth - Diretor Geral. 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÂO PAULO 
Secretaria Geral Parlementer 

Departamento de  Documentação e Informação 

DECRETO N° 55.080, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2009 

Dispõe sobre o fornecimento de  alimentação escolar aos alunos da rede pública estadual 

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, à 
vista do que lhe representou o Secretário da  Educação,  
Considerando o disposto no artigo 208, inciso VII, da  Constituição Federal, e no artigo 4°, 
inciso VIII, da Lei federal n° 9.394/96, que fixa as diretrizes e bases da  educação nacional, 
quanto ao atendimento ao educando no ensino fundamental, através de programas 
suplementares de material  didático-escolar,  transporte,  alimentação e assistência à saúde; 
Considerando a  previsão  de despesas requeridas pelo programa, em conformidade com a 
legislação vigente, em especial com o artigo 5°, inciso I, da Lei Complementar n° 101/2004, 
e com o artigo 4°, § 1° da Lei n° 4.320/1964; 
Considerando o disposto na Lei federal n° 11.947, de 16 de junho de 2009, que dispõe 
sobre o atendimento da  alimentação escolar; e 
Considerando o disposto na Lei federal n° 8.666/93, na Lei estadual n° 6.544/89 e na 
Instrução Normativa do Tribunal de Contas n° 1/2007, 
Decreta: 
Artigo 1° - Fica disciplinada a  prestação  de serviços de alimentação escolar aos alunos da 
rede pública estadual, regular e integral do ensino fundamental e médio, incluída 
a modalidade de  educação  de jovens e adultos, nos períodos diurno e noturno das 
escolas, inclusive das localizadas em áreas  indígenas e remanescentes de quilombos. 
Parágrafo  único - A  prestação  de serviços referida no "caput" deste decreto compreende 
a aquisição de alimentos ou produtos alimentícios, o preparo e o fornecimento 
de alimentação escolar. 
Artigo 2° - A  alimentação escolar compreende alimentos oferecidos no ambiente escolar, 
independentemente de sua origem (animal, vegetal ou mineral), durante o período letivo, 
bem como as  ações desenvolvidas, tendo como objeto central a  alimentação e nutrição na 
escola. 
Artigo 3° - 0 compartilhamento da responsabilidade pela oferta da alimentação escolar e 
das ações de  educação alimentar e nutricional entre o Estado de São Paulo e 
seus Municípios  far-se-á mediante transferência de recursos financeiros, originários  da 
Quota Estadual do Salário-Educação (QESE), em parcelas trimestrais, por 
convênio firmado nos termos do Anexo I deste decreto. 
Parágrafo  único - Fica a Secretaria da Educação autorizada a representar o Estado na 
celebração de convênios com os Municípios Paulistas, objetivando a transferência de 
recursos financeiros para a prestação de serviços de  alimentação escolar aos alunos da 
rede pública estadual, nos termos da minuta constante do Anexo I deste decreto. 
Artigo 4° - 0 valor da transferência observará  a disponibilidade dos recursos previstos na 
Lei Orçamentária Anual e será calculado levando em consideração o número de alunos 
matriculados nas escolas da rede pública estadual em cada município e inscritos no 
cadastro do censo escolar realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (INEP/MEC), obedecendo-se o ano letivo fixado e o Plano de 
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(3? 
Trabalho cujo modelo integra o Anexo I deste decreto. 

- Artigo 5° - Os recursos transferidos deverão ser utilizados exclusivamente na aquisição de 
alimentos e/ou gêneros alimentícios, ficando vedada a sua aplicação: 
I - no preparo e distribuição de alimentação escolar; 
II - no pagamento de pessoal; 
III - na compra de gás (GLP), de veículo e combustível para o preparo e distribuição  da 
alimentação escolar. 
Artigo 6° - As Prefeituras dos Municípios responsabilizar- se-ão pelas ações de educação 
alimentar e nutricional e a oferta de refeições que cubram as necessidades nutricionais 
diárias, durante o período letivo, aos alunos: 
I - matriculados na educação básica da rede pública estadual; 
Il - de escolas localizadas em áreas indígenas e remanescentes de quilombos; 
III - da educação de jovens e adultos. 
Artigo 7° - 0 Termo de Convênio será subscrito pelos respectivos prefeitos e atenderá ao 
disposto no artigo 5° do Decreto n° 40.722, de 20 de março de 1996. 
Artigo 8° - A Prefeitura municipal, interessada em prestar serviços de fornecimento de 
alimentação escolar, através de convênio com o Estado deverá: 
I - encaminhar Termo de  Adesão assinado pelo prefeito, conforme modelo constante do 
Anexo  li  deste decreto, observados os prazos e condições a serem estabelecidos 
em resolução da Secretaria da  Educação; 
Il - garantir, na  elaboração  do  cardápio escolar, que a  alimentação servida supra as 
necessidades nutricionais diárias  para as faixas etárias atendidas, visando proporcionar o 
bem estar indispensável ao bom rendimento escolar, colaborando para a redução da 
evasão e repetência e formar bons  hábitos alimentares; 
III - comprovar que possui organização administrativa, com pessoal, dependências e 
equipamentos adequados para efetuar com eficiência as atividades relacionadas 
à  alimentação escolar, devendo entre outros: 
a) manter pessoal para preparo, manipulação e distribuição final de alimentação aos 
alunos, de acordo com as necessidades das escolas; 
b) fornecer o gás (GLP) e o combustível do veículo  necessário ao preparo da alimentação 
escolar; 
c) garantir a  participação  do pessoal da  organização administrativa em eventos pertinentes 
à alimentação escolar, promovidos pela Secretaria da  Educação; 
IV - constituir e manter em funcionamento o Conselho Municipal de  Alimentação Escolar, 
órgão colegiado de caráter fiscalizador, permanente, deliberativo e de assessoramento, 
com a finalidade de orientar a política de  produção, aquisição, armazenamento de 
alimentos e/ou produtos alimentícios destinados ao preparo e à  distribuição  da alimentação 
escolar, nos termos da Lei federal n° 11.497, de 16 de junho de 2009; 
V - atender às disposições constitucionais sobre a aplicação da receita tributária  na 
educação  básica; 
VI - comprovar a  consignação em seu orçamento de recursos destinados à  manutenção e 
funcionamento da sua  organização administrativa para  prestação  dos serviços objeto deste 
decreto; 
VII - comprovar, para efeito de  avaliação  pela Secretaria da  Educação,  a efetiva execução 
das programações para atendimento à  prestação  de serviços de alimentação escolar. 
Parágrafo  único - 0 Termo de  Adesão terá validade de (cinco) anos e não precisará ser 
renovado anualmente, podendo ser rescindido por manifestação em contrário da Prefeitura 
Municipal ou por descumprimento de obrigações. 
Artigo 9° - A fim de garantir maior eficiência ao serviço de fornecimento de  alimentação 
escolar, a Secretaria da  Educação deverá: 
I - subsidiar técnica e administrativamente as Prefeituras Municipais, quando necessário, 
na  programação,  na  execução,  no controle e na avaliação das ações relativas 
à  alimentação escolar; 
Il - acompanhar e supervisionar o fornecimento da alimentação escolar, de 
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-0(3if 
responsabilidade técnica e administrativa do município. 
Artigo 10 - A Secretaria da  Educação suspenderá  a transferência de recursos financeiros 
à Prefeitura Municipal que descumprir as exigências deste decreto e  tom  
as providências necessárias  para que o fornecimento de alimentação aos escolares não 
seja prejudicado. 
Parágrafo  único - É condição necessária, também, para manutenção da transferência de 
recursos financeiros, que a Prefeitura remeta, até 30 de abril de cada 
ano, à Secretaria da  Educação, o CRMC criado pelo Decreto estadual n° 52.479, de 14 de 
dezembro de 2007, com validade atual. 
Artigo 11 -  O  Secretário  da  Educação poderá, mediante resolução, expedir normas 
complementares para a  execução deste decreto. 
Artigo 12 - As despesas com a  execução deste decreto correrão por conta da Quota 
Estadual do Salário Educação e de outras dotações  orçamentárias  próprias consignadas 
no orçamento programa da Secretaria da Educação. 
Artigo 13 - Este decreto e sua  Disposição  Transitória entram em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial os Decretos n° 
23.632, de 5 de julho de 1985, e n° 26.962, de 22 de abril de 1987. 

DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA 

Artigo único - Aos Municípios que assinaram Termo de Anuência de que trata a Res. 
CD/FNDE n° 38/09, a Secretaria da  Educação poderá repassar até 31 de dezembro de 
2009, recursos financeiros destinados ao fornecimento de alimentação escolar para os 
alunos do ensino médio matriculados na rede pública estadual. 
Palácio dos Bandeirantes, 25 de novembro de 2009 
JOSÉ SERRA 
Paulo Renato Costa Souza 
Secretário da Educação 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe  da Casa Civil 
Publicado na Casa Civil, aos 25 de novembro de 
2009. 

ANEXO I 
a que se refere o artigo 3° do Decreto n° 55.080, de 25 de novembro de 2009 

Convênio que celebram o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da 
Educação, e o Município de , objetivando o Fornecimento de Alimentação Escolar, 
mediante a transferência de recursos financeiros, destinados ao atendimento da prestação 
de serviços de alimentação escolar 

0 ESTADO DE SÃO PAULO, por intermédio da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, com sede 
na Praça da República, n° 53, nesta Capital, inscrita no CNPJ sob n° , neste ato 
representada pelo seu Secretário Paulo Renato Costa Souza, doravante denominada 
SECRETARIA devidamente autorizado pelo Governador do Estado, nos termos do Decreto 
n° , de de de 2009, e o Município de , doravante designado 
MUNICÍPIO, inscrito(a) no CNPJ/MF sob n° 	 , neste ato representado(a) pelo 
seu  Prefeito 	 , portador do R.G. 	 e do CPF n° 
autorizado pela Lei Municipal n° 	, de 	de 	de 	, com base nos 
dispositivos constitucionais e legais vigentes, celebram o presente convênio, que se regerá 
pela Lei federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, pela Lei estadual n° 
6.544, de 22 de novembro de 1989, e em conformidade com as cláusulas e condições 
seguintes. 
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0 presente Convênio tem como objeto, mediante transferência de recursos financeira , o 
fornecimento de alimentação escolar, aos alunos do ensino fundamental e médio, 
da modalidade de  educação  de jovens e adultos, nos períodos diurno e noturno, regular e 
integral, das escolas da rede oficial de ensino, inclusive aquelas localizadas em áreas 
indígenas e em áreas remanescentes de quilombos, durante o ano letivo, matriculados nos 
estabelecimentos estaduais de ensino circunscritos no MUNICÍPIO, de acordo com o 
correspondente Plano de Trabalho, que integra o presente instrumento como Anexo. 
§ 1° -  O Secretário da  Educação, amparado em manifestação  do setor técnico da Pasta, 
poderá autorizar modificações incidentes sobre o plano de trabalho de que trata o "caput", 
para sua melhor adequação técnica ou financeira, vedadas a  alteração  do objeto do ajuste. 
§ 2° - A  gestão  da prestação de serviços de alimentação escolar a ser executada com 
recursos repassados por intermédio do presente convênio, no que diz respeito à 
sua operacionalizaçâo, manutenção e conservação, será de inteira responsabilidade do 
MUNICÍPIO. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
Da  Execução e Fiscalização do Convênio 

0 controle e a fiscalização da  execução  do presente ajuste  serão exercidos pela 
SECRETARIA, por intermédio do Departamento de Suprimento Escolar, e pelo 
MUNICÍPIO, por seus representantes para tanto indicados. 

CLÁUSULA TERCEIRA 
Das Obrigações dos Participes 

Para a  execução  do presente convênio a SECRETARIA e o MUNICÍPIO terão as seguintes 
obrigações: 
I - compete à SECRETARIA: 
a) analisar e aprovar a  documentação técnica para o ajuste, o Plano de Trabalho proposto, 
a documentação administrativa para a formalização do processo e as prestações de contas 
dos recursos repassados; 
b) acompanhar e supervisionar a  execução  do objeto do presente convênio, ambos de 
responsabilidade técnica e administrativa do MUNICÍPIO; 
c) repassar ao MUNICÍPIO os recursos financeiros alocados, de acordo com as cláusulas 
quarta e quinta do presente convênio; 
II - compete ao MUNICÍPIO: 
a) executar, direta ou indiretamente, sob sua exclusiva responsabilidade, o objeto de que 
cuida a cláusula primeira deste convênio, com início no prazo estabelecido para o ano 
letivo, em conformidade com o Plano de Trabalho e observância da legislação pertinente, 
bem como dos melhores padrões de qualidade e economia aplicáveis à espécie; 
b) acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do presente convênio; 
c) aplicar os recursos financeiros recebidos da SECRETARIA exclusivamente para os fins 
aludidos no presente convênio; 
d) colocar à disposição da SECRETARIA a  documentação referente à aplicação dos 
recursos financeiros, permitindo ampla fiscalização  do desenvolvimento das ações objeto 
deste ajuste; 
e) submeter, à prévia aprovação da SECRETARIA, 
quaisquer alterações que venham a ser feitas no P ano de Trabalho estabelecido; 
f) prestar contas da aplicação dos recursos financeiros recebidos, conforme Manual de 
Orientação fornecido 
pela SECRETARIA, sem prejuízo do atendimento às instruções específicas do Tribunal de 

decreto n.55.080, de 25.11.2009 
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(.) 
CLÁUSULA PRIMEIRA 

Do Objeto 
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' Contas do Estado de Sao Paulo; 
g) complementar, com recursos financeiros próprios, aqueles repassados pela 
SECRETARIA, cobrindo o custo total da execução da prestação de serviços 
alimentação escolar, nela incluídos o preparo, a manipulação e a distribuição final dos 
alimentos aos alunos; 
h) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 
outros resultantes do presente Convênio e por eventuais danos ou prejuízos causados a 
terceiros ou ao próprio MUNICÍPIO, isentando a SECRETARIA de qualquer 
responsabilidade. 
§ 1° - A  prestação  de contas a que se refere a alínea "f" do inciso Il desta cláusula será 
encaminhada pelo MUNICÍPIO à SECRETARIA no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias contados do encerramento do exercício financeiro e de acordo com o cronograma 
físicofinanceiro estabelecido no Plano de Trabalho, e será encartada aos autos 
do processo correspondente para exame por parte de seu órgão competente. 
§ 2° - Quando da  conclusão, denúncia, rescisão  ou  extinção  do presente convênio, não 
tendo ocorrido a  utilização  total dos recursos financeiros recebidos da SECRETARIA, fica o 
MUNICÍPIO obrigado a restituir, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias contados da 
data do evento, sob pena de imediata instauração da tomada de contas especial do 
responsável, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas 
obtidas das aplicações financeiras, acrescidos da remuneração da caderneta de 
poupança, computada desde a data do repasse e até a data da efetiva devolução  à conta 
indicada pela SECRETARIA, encaminhando-lhe o respectivo comprovante de depósito 
bancário. 
§ 3° - A SECRETARIA informará o MUNICÍPIO sobre eventuais irregularidades 
encontradas na  prestação  de contas, as quais deverão ser sanadas no prazo máximo  de 
30 (trinta) dias contados da data de recebimento desta comunicação, aplicando-se o 
mesmo procedimento do  parágrafo anterior no caso de recolhimento de valores utilizados 
indevidamente. 

CLÁUSULA QUARTA 
Do Valor 

A estimativa do valor de que trata a alínea "c", do inciso I, da Cláusula Terceira deste 
Termo de Convênio, será obtida multiplicando-se o número de alunos matriculados 
nas escolas da rede estadual de ensino sediadas no MUNICÍPIO, constantes do censo 
escolar anual, realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira - INEP, pelo percentual fixado anualmente pela Secretaria da 
Educação,  de acordo com a disponibilidade financeira da Pasta. 

CLÁUSULA QUINTA 
Dos Recursos Financeiros e sua  Aplicação  

Os recursos a serem transferidos ao MUNICÍPIO, são originários  da Quota Estadual do 
Salário  Educação - QESE e onerarão o crédito orçamentário , classificação 
funcional programática , categoria econômica , sendo que os recursos financeiros de 
responsabilidade da SECRETARIA serão repassados de acordo com o cronograma físico-
financeiro que faz parte integrante do Plano de Trabalho constante desse Convênio, em 4 
(quatro) parcelas trimestrais anualmente, durante a vigência do ajuste. 
§ 1° - A primeira parcela será repassada em até 30 (trinta) dias da  contabilização  da 
respectiva Nota de Empenho e as demais nos termos do "caput" desta cláusula, após a 
comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente liberada, conforme 
previsto no inciso I, do § 3°, do artigo 116, da Lei federal  n°8.666, de 21 de junho de 1993, 
com redação alterada pela Lei federal  n°8.883, de 8 de junho de 1994. 
§ 2° - Os recursos transferidos pela SECRETARIA ao MUNICÍPIO em função deste 
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o  
Convênio serão depositados em conta vinculada no Banco Nossa Caixa S.A., devendo 
ser aplicado, exclusivamente, na execução do objeto deste Convênio. 
§ 30  - 0 MUNICÍPIO deverá observar, ainda : 
1. no período correspondente ao intervalo entre a liberação e sua efetiva utilização, o 
MUNICÍPIO compromete- se a aplicar os recursos, por intermédio do Banco Nossa Caixa 
S.A., em caderneta de poupança se o seu uso for igual ou superior a um mês ou em 
operação  de mercado aberto lastreada em título da dívida pública, quando a  utilização  dos 
recursos verificar-se em prazos menores que um mês; 
2. as receitas financeiras auferidas serão obrigatoriamente computadas a crédito do 
convênio e aplicadas, exclusivamente, 	na aquisição de alimentos e/ou 
gêneros alimentícios para o fornecimento de alimentação escolar objeto deste Convênio; 
3. quando da  prestação  de contas de que trata a  cláusula terceira, inciso II, alínea "f", 
deverão ser apresentados os extratos bancários contendo o movimento diário (histórico) da 
conta, juntamente com a  documentação referente à  aplicação das disponibilidades 
financeiras, a serem fornecidas pelo Banco Nossa Caixa S.A.; 
4. o descumprimento do disposto neste parágrafo obrigará o MUNICÍPIO à  reposição  ou à 
restituição  do  numerário recebido, acrescido da remuneração da caderneta de poupança 
no período, computada desde a data do repasse e até a data do efetivo depósito; 
5. as notas fiscais/faturas ou comprovantes de despesas efetuadas serão emitidas em 
nome do MUNICÍPIO, devendo mencionar o "Convênio SEE/Fornecimento de  Alimentação 
Escolar" e o número do Processo SEE/ DSE origem deste instrumento. 

CLÁUSULA SEXTA 
Do Prazo de Vigência 

0 prazo de vigência do presente convênio é de 2 (dois) anos contados da data de sua 
assinatura. 
§ 1 0 - Havendo motivo relevante e interesse dos participes, o presente convênio poderá ter 
seu prazo de execução prorrogado, mediante termo aditivo e prévia autorização 
do  Secretário  da  Educação, observado o limite  máximo  de 5 (cinco) anos de vigência. 
§ 2° - A mora na liberação dos recursos, quando devidamente comprovada nos autos, 
ensejará  a prorrogação deste convênio, desde que autorizada pelo Titular da Pasta, pelo 
mesmo número de dias de atraso da respectiva liberação, independentemente de termo 
aditivo. 

CLÁUSULA SÉTIMA 
Da Denúncia e da  Rescisão  

I - 0 presente convênio poderá ser denunciado, por escrito, até 120 (cento e vinte) dias 
anteriores ao início do exercício, e rescindido por infração legal e descumprimento 
de obrigações assumidas; 
II - A denúncia do ajuste somente operará seus efeitos no exercício seguinte, ficando os 
participes  responsáveis  pelas obrigações assumidas naquele exercício, sem prejuízo da 
garantia de atendimento à  população escolar. 
Parágrafo  único - Ocorrendo a  rescisão  ou a denúncia do presente convênio, cada 
participe  responderá  pelas obrigações assumidas até a data de assinatura do 
respectivo termo de encerramento, devendo o MUNICÍPIO apresentar a SECRETARIA, no 
prazo de até 30 (trinta) dias, a  documentação comprobatória do cumprimento 
das obrigações assumidas até aquela data. 

CLÁUSULA OITAVA 
Ação  Promocional 

Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do presente Convênio, deverá 
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) 1-  ser, obrigatoriamente, consignada a participação do Estado de São Paulo, por 
sua Secretaria da  Educação, obedecidos os padrões estipulados por esta última, ficando 
vedada a utilização de nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pesso 
de autoridades ou servidores públicos, nos termos do § 1°, do artigo 37, da Constitui o 
Federal. 

CLÁUSULA NONA 
Do Foro 

Fica eleito o Foro da Comarca da Capital para dirimir litígios oriundos da execução deste 
Convênio, após esgotadas as instâncias administrativas. E, por estarem de 
acordo, assinam os participes o presente termo em 3 (três) vias de igual teor e forma, na 
presença de duas testemunhas abaixo subscritas.  São Paulo, de de SECRETÁRIO DA 
EDUCAÇÃO PREFEITO MUNICIPAL DE 
Testemunhas: 
1. 	 2. 
Nome: Nome: 
R.G.: 	 R.G.: 
CPF: 	 CPF: 

ANEXO II 
a que se refere o artigo 8°, inciso I, do Decreto n° 55.080, de 25 de novembro de 2009 

TERMO DE ADESÃO 
, portador do CPF/MF n° 	, Carteira de Identidade n° 

, expedida por 	, residente e domiciliado na Rua (Av.) 	, na cidade de 
, Prefeito(a) Municipal de 	 , nos termos do artigo 8° e seu parágrafo único do 

Decreto n° 	, de 	de 	de 2009, manifesto minha adesão ao Programa de 
Fornecimento de Alimentação Escolar e concordo em atender aos alunos matriculados no 
ensino fundamental e médio, das modalidades de  educação  de jovens e adultos, inclusive 
as escolas localizadas em áreas indígenas e em áreas remanescentes de quilombos, nos 
estabelecimentos estaduais de ensino localizados na área de circunscrição do Município. 
São Paulo, de de 2009 

Nome: 
RG.: 
Prefeito Municipal de 

Retificação  do D.O. de 26-11-2009 

DECRETO N° 55.080, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2009 

Na Disposição Transitória, no artigo único - 
leia-se como segue e não como constou: 

DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA 

Artigo único - Aos Municípios que assinarem o Termo de Anuência de que trata a Res. 
CD/FNDE n° 38/09, a Secretaria da  Educação poderá repassar, até 31 de dezembro de 
2009, recursos financeiros destinados ao fornecimento de alimentação escolar para os 
alunos do ensino fundamental e médio, incluída a modalidade de  educação  de jovens e 
adultos, da rede pública estadual. 
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decreto n.55.080, de 25.11.2009 

e inclua -se o anexo: 

ANEXO 
a que se refere o "caput" da Cláusula Primeira do Convênio 

Page 8 of 9 

4/3 

PLANO DE TRABALHO - PROPOSTA 

0 atual Plano de Trabalho concerne ao planejamento pela Prefeitura Municipal de para a 
realização  de transferência de recursos financeiros para a execução do Programa de 
Alimentação Escolar nas escolas estaduais do município. 

OBJETO A SER EXECUTADO: 
Transferência de recursos financeiros em complemento ao repasse federal para a 
execução do Programa de  Alimentação Escolar nas escolas estaduais do município de 

METAS A SEREM ATINGIDAS: 
Fornecer alimentação nutritiva e balanceada, atendendo a rede estadual, cobrindo às 
necessidades nutricionais dos alunos e contribuindo na  formação  de  hábitos alimentares 
saudáveis, durante sua permanência em sala de aula, para melhoria do crescimento, 
desenvolvimento, aprendizagem e rendimento escolar. 

ETAPAS DE EXECUÇÃO: 
assinatura do convênio 
elaboração de  cardápio 
planejamento e aquisição de compras 
aquisição  de gêneros alimentícios 
distribuição  dos gêneros 
pré-preparo, preparo e distribuição  de refeições 
controle de qualidade em todas as etapas 
prestação  de contas 
apresentação anual do termo de anuência 

PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS A SEREM DESEMBOLSADOS PELA 
CONCEDENTE E DA CONTRAPARTIDA FINANCEIRA DA PROPONENTE: 
ESTADO 
Os recursos financeiros por parte do ESTADO provêm da Quota Estadual do Salário 
Educação - QESE assegurados no Orçamento. 0 DSE transfere o recurso ao município 
em conta corrente específica; 
Reposição de equipamentos básicos da cozinha; 
Suprir de utensílios básicos (para escolas novas) e reposição  de utensílios (para as 
demais); 
Reposição  de uniformes para merendeiras, panos de copa e outros itens destinados ao 
suporte de atividades da merenda, no âmbito da escola; 
Envio de gêneros alimentícios para as escolas de tempo integral complementarem os 
lanches; 
Orientação técnica; 
Manter um Grupo de  Verificação  de  prestação  de Contas de todos os repasses efetuados 
anualmente, consoante normas próprias do TCE - Tribunal de Contas do Estado. 

MUNICÍPIO 
O  cardápio escolar, sob responsabilidade dos municípios, deve ser elaborado por 
profissional habilitado, e ser programado de modo a suprir os parâmetros nutricionais 
preconizados pela legislação vigente; 
Oferecer alimentação balanceada, nutritiva, segura e saborosa para os alunos da rede 
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pública de ensino fundamental, suficiente para uma permanência diária na escola, através 
da  proposição  de um cardápio tecnicamente elaborado por nutricionista e implantado com 
parte das ações de  educação alimentar, implantando controle de qualidade dos alime 
visando às condições higiênico-sanitárias adequadas; 
A  aquisição  dos gêneros alimentícios é de responsabilidade do município, que devem 
obedecer a todos os critérios estabelecidos na Lei n° 8.666, de 21/06/93, e suas 
alterações, que tratam de licitações e contratos na administração pública; 
O município tem autonomia para administrar o repasse federal mais o estadual para 
aquisição de gêneros alimentícios e compete a ele a complementaçâo financeira para a 
melhoria do  cardápio escolar, conforme estabelece a  Constituição Federal; 
Garantir a quantidade e a qualidade dos nutrientes nas refeições oferecidas para os alunos 
da rede estadual de ensino, através de um planejamento e execução  do cardápio, 
considerando-se os procedimentos envolvidos nas etapas de  aquisição, armazenamento, 
transporte, até a  preparação e distribuição  dos alimentos; 
O município deverá, com o recurso estadual, adquirir preferencialmente gêneros 
alimentícios que componham as  preparações principais da refeição a ser oferecida aos 
alunos da rede estadual como: arroz, feijão, macarrão,  carnes, ovos, hortifrutis (verduras, 
legumes e frutas), leite e derivados, mistura para preparo de alimentos a base de leite, 
biscoito, pão. Fica vedada a aquisição de balas, chocolates, doces (pé de moleque, 
cocada, paçoca, bananinha, Maria mole, goiabinha, doces confeitados, entre outros) 
refrigerantes, mostarda, "catchup", maionese, salgadinhos tipo "snack", batata palha, 
quaisquer outros tipos de guloseimas (pipoca industrializada, entre outros), refresco e suco 
em pó, chá, sorvete, amendoim, coco ralado, chocolate granulado, creme de leite, leite 
condensado, milho para pipoca, xaropes (preparado líquido para refresco) e groselha, 
mistura para preparo de alimentos sem leite (pó para pudim que necessitam a adição de 
leite para o preparo, entre outros); 
Manter merendeira de acordo com as necessidades das unidades escolares; 
Fornecer o combustível necessário ao preparo da merenda escolar; 

CRONOGRAMA DESEMBOLSO: 
As parcelas serão liberadas segundo o cronograma de desembolso previamente aprovado 
e autorizado pela Autoridade competente. A transferência é feita em 4 (quatro) parcelas 
trimestrais durante a vigência do convênio, para a cobertura de 200 dias letivos. 
0 valor a ser repassado para o município é calculado levando-se em consideração o 
Número de alunos do censo escolar X Número de dias X Valor per capita. 
0 recurso público recebido fica vinculado à utilização prevista no plano de trabalho. Esse 
recurso não  perde a natureza de recurso público, só podendo ser utilizado para  aquisição 
de gêneros alimentícios para a execução do Programa de Alimentação Escolar das 
escolas estaduais do município; por essa razão,  a entidade está obrigada a prestar contas 
de sua utilização. 
Este plano de trabalho possui a vigência de 2 (dois) anos contados da data de assinatura 
do convênio, podendo ser prorrogado até 5 (cinco) anos. 

PREVISÃO  DE INÍCIO E FIM DA EXECUÇÃO DO OBJETO: 
Início: 	/ 	/ 	 
Término: 	/ 	/ 
PARTÍCIPES  
PROPONENTE 
CONCEDENTE 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO  DE  SÃO  PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Decreto n° 58.861, de 28/01/2013 

D Texto da Norma 	Diário Oficial 

Ementa 

Institui, junto à Secretaria da  Educação, o Programa de Alimentação Saudável, e dá 
providências correlatas 

Projeto - Autor 
	

Promulgação 

Executivo 

Fonte 
	

Republicação 

DOE-1 29/01/2013, p. 1 

Situação Atual 

Sem revogação expressa 

lndexadores 

Tema -Ir 
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08/04/13 	 decreto n.58.861, de 28.01.2013 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Gera PaFlarnentar 

Departamento de Documentação e Informação 

DECRETO  N°58.861, DE 28 DE JANEIRO DE 2013 

institui, junto à Secretaria da Educação, o Programa de Alimentação Saudável, e dà 
providências correlatas 

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições 
legais, 
Considerando que o perfil da população Brasileira, inclusive das crianças e dos adolescentes, 
passou nos últimos anos de desnutrição para obesidade; e 
Considerando as metas do Plano de Ações Estratégicas para Enfrentamento das Doenças 
não Transmissíveis no Brasil (2011- 2022), destacando-se no âmbito da Educação a 
necessidade de reduzir a prevalência de obesidade em crianças e adolescentes, o consumo 
médio de sal, bem como aumentar a prática de atividade física e o consumo de frutas e 
hortaliças, 
Decreta: 
Artigo 1° - Fica instituído, junto à Secretaria da Educação, o Programa de Alimentação 
Saudável. 
Artigo 2° - O programa instituído pelo artigo 1° deste decreto tem por objetivo a  orientação e a 
conscientização dos alunos da rede pública estadual de ensino para uma alimentação 
saudável de forma a melhorar a qualidade de vida. 
Artigo 3° - 0 Programa de Alimentação Saudável  instituído por este decreto visa às seguintes 
ações, sem prejuízo de outras a serem estabelecidas por resolução do Secretário: 
I - proceder à avaliação da população discente por meio de aferição do peso, altura e 
circunferência abdominal a fim de adequar os cardápios atualmente existentes nas escolas, 
com a ampliação da oferta de frutas e hortaliças, e a redução do consumo de sal; 
II - estimular a prática de atividades esportivas; 
III - implantar projeto piloto "Cantina Saudável" e, a partir do monitoramento e avaliação, 
aplicar os resultados obtidos na implementação do projeto nas demais escolas; 
IV - buscar parcerias com instituições de ensino superior, que tenham curso de nutrição, com 
vistas a aumentar o número de estagiários supervisionados objetivando a disseminação da 
educação nutricional. 
Artigo 4° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 28 de janeiro de 2013 
GERALDO ALCKMIN 
João Cardoso Palma Filho 
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Secretaria da Educação 
Edson Aparecido dos Santos 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicado na Casa Civil, aos 28 de janeiro de 2013. 
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Ministério   da  Saúde  

 

ADVERTÊNCIA 

Este texto  não substitui o publicado no Diario Oficial da União 

Ministério da Saúde 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

RESOLUÇÃO RDC  N°360, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2003 

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no uso da  atribuição  que lhe confere o art. 11 
inciso IV do Regulamento da ANVISA aprovado pelo Decreto n° 3.029, de 16 de abril de 1999, c/c o art. 111, inciso I, 
alínea "b", § 1° do Regimento Interno aprovado pela  Portaria  n` 593, de 25 de agosto de 2000, republicada no DOU de 22 
de dezembro de 2000, em  reunião realizada em 17 de dezembro de 2003 

Considerando a necessidade do constante aperfeiçoamento das ações de controle sanitário  na área de alimentos 
visando a proteção à saúde  da  população; 

Considerando a importância de compatibilizar a legislação nacional com base nos instrumentos harmonizados no 
Mercosul relacionados à rotulagem nutricional de alimentos embalados — Resoluções GMC n° 44/03 e 46/03; 

Considerando que a rotulagern nutricional facilita ao consumidor conhecer as propriedades nutricionais dos 
alimentos, contribuindo para  um  n consumo adequado dos mesmos; 

Considerando que a informação que se declara  na  roidagem nutricional complementa as estratégias e políticas de 
saúde dos países em beneficio  da  saúde do consumidor; 

Considerando que é comeniente définir claramente a rotulagem nutricional que deve ter os alimentos embalados 
que sejam comercializados no Mercosul, com o objetivo de facilitar a livre circulação dos mesmos, atuar em beneficio do 
consumidor e evitar obstáculos técnicos ao comércio. 

Adotou a seguinte Resolução de Diretoria Colegiada e eu, Diretor-Presidente, em exercício, determino a sua 
publicação: 

Art. 1° Aprovar o RegulamenÉo Técnico sobre Rotulagern Nutricional de Alimentos Embalados, tomando obrigatória 
a rotulagem nutricional, conforme Anexo. 

Art. 2° Na rotuiagem nutricional devem ser declarados os  seguintes  nutrientes: valor energético, carboidratos, 
proteínas, gorduras totais, gorduras saturadas, gorduras trans e sódio, conforme estabelecido no Anexo. 

Art. 3° As empresas  têm o prazo até 31 de julho de 2006 para se adequarem à mesma. 

Art. 4° Ficam revogadas as Resoluções-RDC N° 39 e 40, de 21 de março de 2001, Resolução — RE n° 198, de 11 
de setembro de 2001 e a ReE,oção-RDC 207, de 1° de agosto de 2003. 

Art. 5° 0 descumprimento aos termos desta Resolução  constitui infração sanitária sujeita aos dispositivos da Lei 
n° 6437, de 20 de  agosto  d(i.‘ 1977 e derriaG 

Art. 6° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

RICARDO OLIVA 

ANEXO 

REGULAMENTO TÉCNICO SOBRE ROTULAGEM NUTRIC!ONAL DE ALIMENTOS EMBALADOS 

1. Âmbito de aplicação. 

O presente Re7.2Iarnento Téorsioo s9 aplica à rotulagern nutricional dos alimentos produzidos e comercializados, 
qualquer que seja sua origem, embalados na ausência do cliente e prontos para serem oferecidos aos consumidores. 

0 presente Regulamento Técnico se aplica sem prejuízo das disposições estabelecidas em Regulamentos 
Técnicos vigentes sobre Rotulagem de Alimentos Err balKI:s e ou cm qualquer outro Regulamento Técnico específico. 

bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2003/res0360  23_12_2003.html 	 1/10 
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O presente Regulamento Técnico não se aplica: 

1. as bebidas alcoólicas; 

2. aos aditivos alimentares e coadjuvantes de tecnologia; 

3. as especiarias; 

4. às águas minerais naturais e as demais águas de consumo humano; 

5. aos vinagres; 

6. ao sal (cloreto de sodio); 

7. café, erva mate, chá e outras entas sem adição de outros ingredientes; 

8. aos alimentos preparados e embalados em restaurantes e estabelecimentos comerciais, prontos para o 
consumo; 

9. aos produtos fracionados nos pontos de vende a varejo, comercializados como pré-medidos; 

10. as frutas, vegetais e carnes in natura, refrigerados e congelados; 

11. aos alimentos com embalagens cuja superficie visível para rotulagem seja menor ou igual a 100 cm2. Esta 
exceção  não  se aplice aos alimentos para fins especiais ou que apresentem declarações de propriedades nutricionais. 

2. Definições 

Para fins deste Regulamento Técnico considera-se: 

2.1. Rotulagem nutricional: é toda descrição destinada a informar ao consumidor sobre as propriedades 
nutricionais de um alimento. A rotulagem nutricional compreende: 

a) a declaração de valor energético e nutrientes; 

b) a declaração de propriedades nutricionais (informação nutricional complementar). 

2.2. Declaração de nutrientes: é uma relação ou enumeração padronizada do conteúdo de nutrientes de um 
alimento. 

2.3. Declaração de propriedades nutricionais (informação nutricional complementar): é qualquer representação que 
afirme, sugira ou implique que um produto possui propriedades nutricionais particulares, especialmente, mas não 
somente,  erri  relação ao seu valor energético e conteúdo de proteínas, gorduras, carboidratos e fibra alimenter, assim 
como ao seu conteúdo de vitamines e minerais. 

2.4.  Nutriente:  qualquer substância qu!mica consumida normalmente como componente de um alimento, que: 

a) proporcione energia; e ou 

b) é necessária ou contribua para o crescimento, desenvolvimento e a manutenção da saúde e da vida; e ou 

c) cuja carência possa ocasionar mudanças químicas ou fisiológicas características. 

2.5. Carboidratoe  ou hidrates de carbono ou glicídios: são todos os mono, di e polissacarídeos, incluídos os 
polióis prescrites no ernente, que são digeridos, absorvidos e metabolizados pelo ser humano. 

2.5.1. Açúcares: são todos os monossacarídeos e dissacarídeos presentes em um alimento que são digeridos, 
absorvidos e metabolizacies pale, ser humano. Não se incluem os poli6s. 

2.6. Fibra aliol,entar qualquer material comestível que não seja hidrolisado pelas enzimas endógenas do trato 
digestivo humano. 

2.7. Gorduras ou lipídeos: são substâncias de origem vegetal ou anima!, insolúveis em água, formadas de 
triglicerídeos e pequenes quantidades  de  não ggcerídeos, principalmente fostoficideos; 

2.7.1. GdFdtras a aturadas:  so  os trig!icerideos que contém ácidos  graxos sem duplas ligações, expressos como 
acidos graxas !:Jes.  

2.7.2. Gorduras nrronoinsaiuradas: são os triglicerídeos que contém  ácidos graxos com uma dupla ligação cis, 
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expressos como ácidos graxos livres. 

2.7.3. Gorduras poliinsaturadas:  são  os triglicerídeos que contém ácidos graxos com duplas ligações 
separadas por grupo metileno, expressos como ácidos  graxos livres. 

2.7.4. Gorduras trans: são os triglicerídeos que contém ácidos  graxos insaturados com uma ou mais  dupla 
ligação trans, expressos como ácidos graxos livres. 

2.8. Proteínas: são  polímeros  de aminoácidos ou compostos que contém polímeros de aminoácidos. 

2.9. Porção: é a quantidade média do alimento que deveria ser consumida por pessoas sadias, maiores de 36 
meses, em cada ocasião de consumo, com a finalidade de promover uma alimentação saudável. 

2.10. Consumidores:  são pessoas físicas que compram ou recebem alimentos com o objetivo de satisfazer suas 
necessidades alimentares e nutricionais. 

2.11. Alimentos para fins especiais: são os alimentos processados especialmente para satisfazer necessidades 
particulares de alimentação determinadas por condições  físicas  ou fisiológicas particulares e ou transtornos do 
metabolismo e que se apresentem como tais. Incluí-se os alimentos destinados aos lactentes e crianças de primeira 
infância. A composição desses alimentos deverá ser essencialmente diferente da composição dos alimentos 
comencionais de natureza similar, caso existam. 

3. Declaração de valor energético e nutrientes 

3.1. Será obrigatório  declarar a seguinte informação: 

3.1.1 . A quantidade do valor energético e dos seguintes nutrientes: 

• Carboidratos; 

Proteínas;  

• Gorduras totais; 

• Gorduras saturadas; 

• Gorduras trans; 

• Fibre alimentar; 

Sódio 

3.1.2. A quantidade de qualquer outro nutriente que se considere importante para manter um bom estado 
nutricional, segundo exijam os Regulamentos Técnicos específicos.  

3.1.3. A quantidade  de  qualquer outro nutriente sobre o qual se faça uma declaração de propriedades nutricionais 
ou outra declaração que faça referência à nutrientes. 

3.1.4,Ouando for realizada uma declaração de propriedades nutricionais (informação nutricional complementar) 
sobre o tipo e ou a quantidade de carboidratos deve ser indicada a quantidade de açúcares e do(s) carboidrato(s) sobre o 
qual se faça a de.aa-ação de propriedades. Podem ser indicadas também as quantidades de amido e ou outro(s) 
carboidrato(s), em conformidade com o estipulado no item 3.4.5. 

3.1.5. Quando for realizada uma declaração de propriedades nutricionais (informação nutricional complementar) 
sobre o tipo e ou a quantidade de gorduras e ou ácidos graxos e ou colesterol deve ser indicada a quantidade de 
gorduras saturadas, trans, monoinsaturadas, poliinsaturadas e colesterol, em conformidade com o estipulado no item 
3.4.6. 

3.2. Optativarneni:e podem ser declarados: 

3.2.1. As vitamines e os minerais que constam no Anexo A, sempre e quando estiverem presentes em quantidade 
igual ou maior a 5% da ingestão Diada Recomendada (IDR) por porção indicada no rótulo. 

3.2.2. Outros nutrientes. 

3.3. Cáloelo do Valor energético e nutrientes 

CMoulo 	valor enen2étioo 

bvs ms .saude.g ov. bribw isaudelr,g is/anvisp/2003/res0360_23 12_?0 ,33.html 	 3/10 M
at

ér
ia

 P
L 

17
5/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 42



08/04/13 	 Ministério da Saúde 

A quantidade do valor energético a ser declarada  deve  ser calculada utilizando-se os seguintes fatores de 
conversão: 

• Carboidratos (exceto polióis) 4 kcal/g - 17 kJ/g 

• Proteínas 4 kcal/g - 17 kJ/g 

Gorduras 9 kcal/g - 37 kJ/g 

• Álcool (Etanol) 7 kcal/g - 29 kJ/g 

• Ácidos orgânicos 3 kcal/g - 13 kJfg 

• Polióis 2,4 kcal/g -10 kJ/g 

• Polidextroses 1 kcal/g - 4 k..i/g 

Podem ser usados outros fatores para outros nutrientes não previstos neste item, os quais  serão indicados nos 
Regulamentos Técnicos específicos ou em sua ausência fatores estabelecidos no Codex Alimentarius. 

3.3.2. Cálculo de proteínas 

A quantidade de proteínas a ser indicada deve ser calculada mediante a seguinte fórmula: 

Proteína = conteúdo total de nitrogênio (Kjeldahl) x fator 

Serão utilizados os seguintes fatores: 

5,75 proteínas vegetais; 

6,38 protefrias lácteas: 

6,25 proteínas da came ou misturas de proteínas; 

6,25 proteínas de soja e de milho 

Pode ser usado um fator diferente quando estiver indicado em um Regulamento Técnico específico ou na sua 
ausência o fator indicado em um método de análise especifico validado e reconhecido internacionalmente. 

3.3.3. Cálculo de carboidratos 

É calculado como a diferença entre 100 e a soma do conteúdo de proteínas, gorduras, fibra alimentar, umidade e 
cinzas. 

3.4. Apresentação da votulagern nutricional 

3.4.1. Localização e caraeteríscas da informação 

3.4.1.1. A disposição, o realce e a ordem da informação nutricional  detem seguir os modelos apresentados no 
Anexo B. 

3.4.1,2. A informação nutricional  dee  aparecer agrupada em um mesmo lugar, estruturada em forma de tabela, 
com os valores e as unidades em colunas. Se o espaço não  for suficiente, pode ser utilizada a forma linear, conforme 
modelos apresentados ne Anexo B. 

3.4.1.3. A declaração de valor energético e dos nutrientes deve ser feita em forma numérica. Não obstante, não se 
exclui c uso de outra,: (ormas  de apresentaçãc complementar. 

3.4.1.4. A informação correspc.indente à rotulagem nutricional de ‘e estar redigida no idioma oficial do país de 
consumo (espanhol ou português), sem prejuízo de textos em outros idiomas e deve ser colocada em lugar vishel, em 
caracteres legíveis e deve ter cor contrastante com o fundo onde esther irnpressa. 

3.4.2. Unidades que devem ser utilizadas na rotuiagem nutricional: 

Valor energético: quilccalorias(kcal ) e quilojoules( kJ) 

• Proteínas: gramas (g) 

• Carbnidu:to:F.: arr 	(g) 

bvsms.saude.g ombribvs/saudel is/anvisa/2003ires0380 23_12 2003.htmi 
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• Gorduras: gramas (g) 

• Fibra alimentar: gramas (g) 

• Sódio: miligramas (mg) 

• Colesterol: miligramas (mg) 

• Vitaminas: miligramas (mg) ou microgramas (pg), conforme expresso na Tabela de IDR do Anexo A 

• Minerais: miligramas (mg) ou microgrannas (pg), conforme expresso na Tabela de IDR do Anexo A 

• Porção: gramas(g), mililitros (ml) e medidas caseiras de acordo com o Regulamento Técnico específico. 

3.4.3. Expressões dos valores 

3.4.3.1. 0 Valor energético e o percentual de Valor Diário (% VD) devem ser declarados em números inteiros. Os 
nutrientes serão declarados de acordo com o estabelecido na seguinte tabela e as cifras deverão ser expressas nas 
unidades indicadas  no  Anexo  A: 

Valores maiores ou igual a 100: 	Serão declarados em números inteiros 
com três cifras 

Valores menores que 100 e Serâo declarados em números inteiros 
maiores  ou  iguais a 10: 	 com duas cifras 

Valores menores que 10 e Serão declarados com uma cifra decimal 
maiores ou iguais a 1: 

Valores menores que 1: 
	

Para  vitaminas e minerais - declarar 
com duas cifras decimais 

Demais nutrientes — declarar com uma 
cifra decimal. 

3.4.3.2. A informação nutricional sera expressa como "zero" ou "0" ou "não contém" para valor energético e ou 
nutrientes quando o alimento contiver quantidades menores ou iguais as estabelecidas como "não significativas" de 
acordo com a Tabela seguinte: 

Valor energético / nutrientes Quantidades não significativas por porção 
(expressa em g ou ml) 

Valor energético 

Carboidretos 

Proteínas 

Gorduras totais (*) 

Gorduras saturadas 

Gorduras trans 

Menor ou igual a 4 kcal Menor que 17 LI 

Menor ou igual a 0,5 g 

Menor  ou  igual a 0,5 g 

Menor ou igual a 0,5 g 

Menor ou igual a 0,2 g 

Menor ou igual a 0,2 g 

bvsrns.saude.g ov.br/hvs/saude.eg is/amisa/2003/res0360 23_12_2003.html 
	

5/10 M
at

ér
ia

 P
L 

17
5/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 44



08/04/13 	 Ministério da Saúde 

Fibra alimentar 
	

Menor ou igual a 0,5 g 

Sodio 
	

Menor ou igual a 5 mg 

(*)  Será declarado como "zero", "0" ou "não contém" quando a quantidade de gorduras totais, gorduras saturadas e 
gorduras trans atendam a  condição  de quantidades  não  significativas e nenhum outro tipo de gordura seja declarado com 
quantidades superiores a zero. 

3.4.3.3. Alternativamente, pode ser utilizada uma declaração nutricional simplificada. Para tanto, a declaração de 
valor energético ou conteúdo de nutrientes será substituída pela seguinte frase: "Não contém quantidade significativa de 
 (valor energético e ou nome(s) do(s) nutriente(s))" que sera colocada dentro do espaço destinado para rotulagem 
nutricional. 

3.4.4. Regras para a informação nutricional 

3.4.4.1. A informação nutricional dee ser expressa por porção, incluindo a medida caseira correspondente, 
segundo o estabelecido no Regulamento Técnico específico e em percentual de Valor Diário (1)/0VD). Fica excluída a 
declaração de gordura trans em percentual de Valor Diário (%VD). Adicionalmente, a informação nutricional pode ser 
expressa por 100 g ou 100 ml. 

3.4.4.2. Para calcular a porcentagem do Valor Diario (L'AVD), do valor energético e de cada nutriente que contém a 
porção do alimenta, serão utilizados os Valores Diários de Referência de Nutrientes (VDR) e de Ingestão Diária 
Recomendada iDik- ) que constam no Anexo A desta Resolução.  Dee  ser incluída  como parte da  informação  nutricional 
a seguinte frase: "Seus valores diários podem ser maiores ou menores dependendo de suas necessidades energéticas". 

3.4.4.3. As quantidades mencionadas devem ser as correspondantes ao alimento tal como se oferece ao 
consumidor. Pode-se declarar, também, informações do alimento preparado, desde que se indiquem as instruções 
específicas de preparação e que tais informações se refiram ao alimento pronto para o consumo. 

3.4.5. Quando  or  declarada a quantidade de açúcares e ou pondis e ou amido e ou outros carboidratos, presentes 
no  alimento,  esta declaração deve constar abaixo da quantidade de carboidratos, da seguinte forma: 

Carboidratos 	g, dos quais: 

açúcares ........ ....g 

polióis 	g 

arrido ...... . 	g 

outros carboidratos ...g (devem ser identificados no rotulo) 

A  quantke&  d  açúcares, poliois, amido e outros carboidratos pode ser indicada também como porcentagem do 
total de caripoidratos. 

3.4.6. quando for declarada a quantidade de gordura(s) e ou o tipo(s) de  ácidos  graxos e ou colesterol, esta 
declaração deve constar abaixo da quantidade de gorduras totais, da seguinte forma: 

Gorduras totais.....g, das quais: 

gorduras saturadas g 

gorduras 

gorduras mcnri 	 turndas . 	g 

gorduras poliisaturadas 	g 

colesterni - 	  .mq 

Toerância 

3.5.1. Sera admitida urna tolerância de + 20% com relação aos v !ores de nutrientes declarados no rótulo. 

3..5.2. Para cr, produtos que contenham micronutrientes em quantidade superior a tolerância estabelecida no item 
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3.5.1, a empresa responsável deve manter a disposição os estudos que justifiquem tal variação. 

4. Declaração  de Propriedades Nutricionais (Informação Nutricional Complementar) 

4.1 A  declaração  de propriedades nutricionais nos rótulos dos alimentos é facultativa e não deve sub 4.. -'mas  
ser adicional à declaração de nutrientes. 

5. Disposições  Gerais 

5.1. A rotulagem nutricional pode ser incluída no país de origem ou de destino, e neste ultimo caso, prévia à 
comercialização  do alimento. 

5.2. Para 'fins de comprovação da informação nutricional, no caso de resultados divergentes, as partes atuantes 
acordarão utilizar métodos analíticos reconhecidos internacionalmente e validados. 

5.3. Quando facultativamente for declarada a informação nutricional no rótulo dos alimentos excetuados neste 
presente Regulamento, ou para os a,Virnentos  não  contemplados no Regulamento Técnico de Porções de Alimentos 
Embalados, a rotólagem nutricional deve cumprir com os requisitos do presente Regulamento. Além disso, para a 
determinação  da  porção desses alimentos  deve-se  aplicar o estabelecido no Regulamento Técnico de Porções de 
Alimentos Embalados, tomando como referência aquele(s) alimento(s) que por sua(s) característica(s) nutricional(is) 
seja(m) comparável(is) e ou similar(es). Em caso contrario deve ser utilizada a metodologia empregada para 
harmonização das porções descritas no Regulamento antes mencionado. 

5.4. Os alimentos destinados a pessoas com transtornos metabólicos  específicos e ou condições fisiológicas 
particulares podem,  atras  de  regulamentação, estar isentos de declarar as  porções e ou percentual de valor diário 
estabelecidos  no  Regulamento Técnico especifico. 

ANEXO A 

VALORES DiARIOS  DE  REFERÊNClA DE NUTRIENTES (VDR) DE DECLARAÇÂO OBRIGATÓRIA (1) 

Valor energético 	2000 kcal - 8400kJ 

Carboidratos 	300 gramas 

Proteínas 	 75 gramas 

Gorduras totais 	55 gramas 

Gorduras saturadas 	22 gramas 

Fibra alimentar 	25 gramas 

Sodio 	 2400 miligramas 

VALORES DE INGESTÃO DIÁRIA RECOMENDADA DE NUTRIENTES (IDR) DE DECLARAÇÃO VOLUNTÁRIA - 
VITAMINAS E MINERAIS 

Vitamina A (2) 	600 pg 

Vitamina D (2) 	5 ug 

Vitamina C (2) 	45 mg 

bvsrns.saude.g ov.br/bvsisaudel  eg sianvisa/2003/resCS30_23_12_2003.html 	 7/10 M
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08/04/13 	 Ministério da Saúde 

Vitamina E (2) 	10 mg 

liamina 	(2) 	1,2 mg 

Ribollavina 	(2) 	1,3 mg 

Niacina (2) 	 16 mg 

Vitamina B6 (2) 	1,3 mg 

Ácido fCico (2) 	400 pg 

Vitamina B12 (2) 	2,4 pg 

Biotina (2) 	 30 pg 

.Ácido pantotênico (2) 	5 mg 

Cacio (2) 
	

1000 mg 

Ferro (2) (*) 
	

14 mg 

Magnésio (2) 
	

230 mg 

Zinco (2) (*-) 	 7 mg 

Ilodo (2) 	 130 pg 

Viamina K (2) 	65 

Fdsforc ('.3) 	 700 mg 

FLor (3) 	 4 mg 

Cabre (3) 	 900 pg 

SeY)nio (2) 	 34 pg 

MoEbdênio (3) 	45 pg 

Cromo (3) 	 35 pg 

bvsms.saude.gov.br/b.e/saudeleg  is/anvisa/2003/res0330 23_12_2003.html 	 8/10 M
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Manganês (3) 	 2,3 mg  

,S\b 

Colina (3) 	 550 mg 

(*) 10% de biodisponibilidade 

(**) Biodisponibiliciade moderada 

NOTAS: 

(1) FAO/OMS --Diet, Nutrition and Prevention of Chronic Diseases. WHO Technical Report Series 916  Gene,  

(2) Human Vitarnin and Mineral Requirements, Report r Joint FAO/OMS Expert Consultation Bangkok, Thailand, 

(3) Dietari Refwence Intake, Food and Nutrition Board, lnstitute of Medicine. 1999-2001. 

ANEXO B 

MODELOS DE ROTULAGEM NUTRICIONAL 

A)  Modelo OferticrA A 

2003. 

2001 

GN7ORMAÇÃO MIRRICIOHAL 
Porção 	g ou ml (medida caseira) 

Quantidade por porção 

Valor energético 	....kcal =....kJ 

Carboidratos 

Proteínas 

Gorduras totais 	g 

Gorduras saturadas 

Gorduras trans 

Fibra  alimentar  

Sódio 	 mg  

% VD (*) 

(Não declarar) 

	

"Não contém quantidade significativa de 	(valor energético e ou o(os) nome(s) 
do(s) nutriente(s)" (Esta frase pode ser empregada quando se utiliza a declaração 
nr: simplificada) 

* % Valores 	rics com base em uma dieta de 2.000 kcal ou 8400 kJ. Seus valores diários podem ser maiores 
ou menores dependendo de suas necessidades energéticas. 

	

bxerns.saude.g ov.bc/bvs/saudeleg is/anvisa/2003/res0360_23_12_2003.html 	 9/10 M
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08/04/13 	 MirÉstério da Saúde 

B ) Modelo Vertical B 
	

D ( -D/e12 
Quantidade por % 	Quantidade 
porção 	VD  porção  

(*) 

por % VD 

(*) 
d ' i 

INFORMAÇÃONUTRICIONAL Valor energético 	Gorduras 
saturadas 	g 

Porção 	g ou ml 
	

kcal = 	kJ 
(medida caseira) 

Carboidratos 	 Gorduras 	trans (Não 
	g 	 -..g 	 declarar) 

Proteínas 	g 	Fibra alimentar... g 

Gorduras totais 	Sódio 	mg 

"Não contém quantidade signifcativa de 	(valor energético e ou nome(s) do(s) 
nutriente(s))" (Esta frase pode ser empregada quando se utiliza a declaração 
nutricional simplificada) 

* % Valores  Diários  de referência com base em uma dieta de 2.000 kcal, ou 8400 kJ. Seus valores  diários podem 
ser maiores ou menores dependendo de suas necessidades energéticas. 

C) Modelo Linear 

Informação Nutricional: Porção 	g ou mi; (medida caseira) Valor energético.... kcal = 	kJ (...%VD); 
Carboidratos ...g (...%VD); Proteínas ...g(...%VD); Gorduras totais 	g ( %VD); Gorduras saturadas 	g (%VD); 
Gorduras trans...g; Fibra alimentar ...g ( AVE)); Sodio ..mg (%VD). contém quantidade significativa de  (valor 
energético e ou o(s) nome(s) do(s) nutriente(s))" (Esta frase pode ser empregada quando se utiliza a declaração 
nutricional simpli cada). 

*% Valores Diários com base em uma dieta de 2.000 kcal ou 8400 kJ. Seus valores diários podem ser maiores ou 
menores dependendo de suas necessdades energéticas. 

Nota explicativa a todos os modelos: 

A  expressão  "INFORMAÇÃO NUTRICIONAL" o valor e as unidades da porção e da medida caseira de‘em estar 
em maior destaque do que o resto da informação nutricional. 

Saúde Legis Sistema de Legislaçâo da Saúde 

bvsnis.saude.gov.br/Imilsaude?eg  is/amisa/2003/res0360_23_12_2003.html 	 10/10 M
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11726 

Total de referências :  i.  

 

LEI No 11.726 22/02/1995 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Cria o "Programa de Vitaminizaçao da Merenda Escolar" na Rede Municipal de Ensino. 
Projeta de Lei No 471/1994 (ver documento) 
Aurelio Nomura 
Decreto no 35.850/1996 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE FIÀ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 40.266/2001 - Altera o Decreto no 35.850/1996 que regulamentou esta Lei. 
Lei 12.818/1999 - Da nova redaçao ao artigo 1 0  desta Lei, que cria o "Programa de 
Vitaminaçao da Merenda Escolar na Rede Municipal de Ensino". (ver documenta) 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas complem.: 
Alterações: 

[ Back 
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LEI N 2  11.726 	, DE 22 DE FEVEREIRO DE 1995 
(Projeto de Lei n. 471/94, do Vereador Aurélio Nomura) 

Cria o .Programa de.Vitaminizaçâo da Me-
renda Escolar.  na  Rede Municipal de Ensi-
po. 

PAULO MALUF,_Prefeito do Municipio de  So  Paulo, usando 
das atribuiçoes que lhe sào conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos  do  disposto  no incisa I do arti 
go 84 da Resoluçâo n. 02/91, a  Casara  Municipal de SàoPall 
lo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 2  Fica criado na Rede Municipal de 
Ensino q "Programa de Vitaminização da Merenda Escolar". 
destinado a introduzir alimentos previamente enriquecidos 
por vitaminas e ferro na  composição  da merenda escolar 
diatribuida aos alunos. 

Art. 22 - A  introdução  de produtos vitami-
nados na merenda escolar deverá ser gradual e balanceada 
observadas as caránciaa vitaminicaa mais  frequentas  da 
população alvo. 

Parágrafo õnico - A seleção dos alimentos 
que  comporão  a merenda escolar deverá- obedecer critérios 
fixados por médico e nutricionista que  avaliarão  sua con-
tribuiçào e correta aplicação destes na dieta alimentai 
dos alunos. 

Art. 32 - Esta lei sert regulamentada pelo 
Executivo no prazo de 90 (noyauta) dias. 

Art. 42 - As despesas decorrentes da exe-
cução da presente lei  correrão por conta das deapesaa or-
çamentaria.  prdprias, suplementadas se necessário. 

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua  publicação, revogadas as  disposições em con-
trArio. 

PREFEITURA DO  MUNICÍPIO  DE SÃO PAULO, aos 22 de fevereiro 
de 1995, 442m da fundaçâo de Sao Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretario dos Negocios Juridicos 
'CELSO ROBERTO  FITTA  DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
SOLON BORGES DOS REIS, Secretario Municipal de Educaçao 
WALDEMAR COSTA FILI-10, Secretario Municipal de Abastecimen 
to 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 	de 
fevereiro de 1995. 
EDEVALDO ALVES DA  SILVA, Secretario  do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

  

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12818 

Total de referências : 

 

     

1/1 
Título: LEI No 12.818 07/04/1999 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Da nova redaçao ao artigo 1 0  da Lei no 11.726, de 22 de fevereiro de 1995, que cria o 

"Programa de Vitaminizaçao da Merenda Escolar na Rede Municipal de Ensino", e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 271/1997 (ver documenta) 
Autor(es): Aurelio Nomura 

[ Back 
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LEI No 12.818, 07 DE ABRIL DE 1999 
(Projeto de Lei no 271/97, do Vereador Aurélio Nomura - PSDB) 

Dá nova redação ao artigo 1 0  da Lei no 11.726, de 22 de fevereiro de 1995, que 
cria o "Programa de Vitaminização da Merenda Escolar na Rede Municipal de 
Ensino", e dà outras providências. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 10 de março de 1999, decretou e 
eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O artigo 1 0  da Lei no 11.726, de 22 de fevereiro de 1995, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 1 0  - Fica criado na Rede Municipal de Ensino o "Programa de Vitaminização da 
Merenda Escolar", destinado a introduzir na composição da merenda escolar 
distribuída aos alunos, alimentos acrescidos de vitaminas e minerais." 
Art. 2 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 1999, 446 0  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
JOÃO GUALBERTO DE CARVALHO MENESES, Secretário Municipal da Educação 
NAOR GUELFI,  Secretário  Municipal de Abastecimento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13205 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

770(7.  -/13 

1/1 
Título: LEI No 13.205 08/11/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade das escolas e creches municipais manterem alimentaçao 

diferenciada aos diabeticos em sua merenda escolar. 
Projeto: Projeto de Lei No 889/1997 (ver documento) 

Autor(es): Edivaldo Estima 

[ Back 
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LEI No 13.205, 08 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 889/97, do Vereador Edivaldo Estima - PPB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade das escolas e creches municipais manterem 
alimentaçâo diferenciada aos diabéticos em sua merenda escolar. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 10 de outubro de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Todas as escolas e creches municipais ficam obrigadas a manterem em sua 
merenda escolar alimentação diferenciada e adequada aos diabéticos. 
Art. 2 0  - As Delegacias Regionais de Ensino Municipal (DREMs) e as Supervisões Regionais 
do Bem-Estar Social (SURBES)  ficarão encarregadas de fiscalizar a observância do disposto 
na presente lei. 
Art. 3 0  - 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 40  - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 08 de novembro de 2001, 448 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária  dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD,  Secretário  de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
EVILÁSIO CAVALCANTE DE FARIAS, Secretário  Municipal de Assistência Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 08 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13285 

Total de referências : 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Alterações: 

LEI No 13.285 09/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Cria o Programa de Prevençao ao Diabetes e a Anemia Infantil, na Rede Municipal de Ensino e 
da outras providencias. 
Projeta de Lei No 97/2001 (ver documento) 
Celso Jatene 
Decreto no 43.237/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE I-IÀ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei 14.846/2008 - Altera o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Back  ] 
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LEI No 13.285, 9 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 97/01, do Vereador Celso Jatene - PTB) 

Cria o Programa de Prevenção ao Diabetes e à Anemia Infantil, na Rede Municipal de 
Ensino e dà outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 14 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criado o Programa de Prevenção ao Diabetes e à Anemia Infantil na Rede 
Municipal de Ensino, com o objetivo de obter diagnóstico precoce. 
Art. 20  - 0 Programa criado pelo artigo 1 0  desta lei sera realizado através das técnicas 
disponíveis para averiguar a situação epidemiológica de saúde da população escolar, 
inclusive com exames de sangue, se necessário. 
§ 1 0  - Os exames referidos no "caput" deste artigo serão realizados anualmente, de 
preferência no primeiro mês do ano letivo, para a detecção dos portadores de diabetes e 
anemia. 
§ 20  - A Rede Municipal de Ensino  deverá, quando necessário, no prazo de até 15 (quinze) 
dias anteriores à execução dos referidos exames, encaminhar aos pais de alunos um 
comunicado para sua manifestação, caso não concordem com a participação de seu(s) 
filho(s). 
Art. 3 0  - Os alunos que forem diagnosticados portadores de diabetes e anemia serão 
encaminhados à Rede Municipal de Saúde e terão merenda especial para cada tipo de 
problema. 
Art. 4 0  - 0 Poder Executivo poderá fi rmar convênio ou fazer parceria com órgãos federais, 
estaduais, municipais e privados, visando o cumprimento dos objetivos desta lei. 
Art. 5 0  - Fica a Secretaria de Educação autorizada a conceder à Associação dePais e Mestres 
das respectivas unidades escolares o direito de buscar parcerias junto a empresas privadas 
localizadas na comunidade. 
Art. 6 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7 0  - 0 Poder Executivo regulamentará  esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
a partir da data de sua publicação. 
Art. 8 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrario. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretaria dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2002. 
UBIRATANDE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

   

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13991 

Total de referências : 

  

       

1/1 
Título: LEI No 13.991 10/06/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa de Transferência de Recursos Financeiros às AssociaçÕes de Pais e 

Mestres das Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino. 
Projeto: Projeto de Lei No 155/2002 (ver documento) 

Autor(es): Paulo Frange 
Regulamentação: Decreto no 46.230/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE  HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.991, DE 10 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 155/02, Vereador Paulo Frange - PTB) 

Institui o Programa de Transferência de Recursos Financeiros às Associações de Pais e 
Mestres das Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 11 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Programa de Transferência de Recursos Financeiros, que tem 
como objetivo fortalecer a participação da comunidade escolar no processo de 
construção da autonomia das Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino, em 
conformidade com o art. 15 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 
Art. 2 0  0 Programa consiste na transferência de recursos financeiros estabelecidos em 
Orçamento pela Prefeitura do Município de São Paulo, através da Secretaria Municipal 
de Educação, em favor das Associações de Pais e Mestres das Unidades Educacionais 
da Rede Municipal de Ensino, em conta específica. 
§ 1 0  Os valores serão transferidos em parcelas calculadas com base nos dados oficiais 
do Censo Escolar/INEP, relativo ao ano imediatamente anterior ao do atendimento. 
§ 2 0  A Prefeitura do Município de São Paulo  divulgará,  a cada exercício financeiro, a 
forma de cálculo, o valor e a periodicidade das transferências, as unidades executoras, 
bem como as orientações e instruções necessárias à execução do programa, observada 
a disponibilidade orçamentária. 
Art. 3 0  Os recursos transferidos ao Programa destinam-se à cobertura de despesas de 
custeio, manutenção dos equipamentos existentes, conservação das instalações físicas 
do sistema de ensino, e de pequenos investimentos, de forma a contribuir 
supletivamente para a garantia do funcionamento das unidades educacionais, devendo 
ser aplicados: 
I - na aquisição de material permanente; 
II - na aquisição de material de consumo necessário ao funcionamento da unidade 
educacional; 
III - na manutenção, conservação e pequenos reparos da unidade educacional; 
IV - no desenvolvimento de atividades educacionais; 
V - na implementação de projetos pedagógicos da unidade educacional; e 
VI - na contratação de serviços. 
§ 1 0  É vedada a aplicação dos recursos do Programa em gastos com pessoal do 
Quadro Geral do Pessoal da Prefeitura do Município de São Paulo ou contratado pelos 
órgãos públicos da Administração Direta ou Indireta. 
§ 2 0  Não poderão ser realizadas obras, instalações elétricas e hidráulicas, e ainda 
reformas estruturais, de qualquer vulto, sem a prévia aprovação da  área competente 
da Secretaria de Educação do Município de São Paulo. 
§ 3 0  Toda manutenção de prédio escolar deverá assegurar as características originais 
da edificação, no que se refere ao projeto arquitetônico, fachada e elementos 
estruturais, observadas as exigências da legislação vigente. 
Art. 4 0  Em conformidade com o que dispõe o § 1 0  do art. 47 da Lei Orgânica do 
Município, as Associações de Pais e Mestres das Unidades Educacionais da Rede 
Municipal de Ensino deverão prestar contas dos recursos recebidos. 
§ 1 0  0 procedimento de  prestação  de contas referido no "caput" deste artigo será 
regulamentado em decreto. 
§ 2 0  A liberação de cada nova parcela de recursos do Programa fica condicionada à 
apresentação da prestação de contas referentes à parcela anterior. 
Art. 5 0  (VETADO) 
Art. 6 0  As despesas com a execução desta lei  correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
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Art. 7 0  Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 8 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de junho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
JOSÉ ARISTODEMO mou', Secretário Municipal de Educação 
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário  do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14249 

Total de referências :  i. 

1/1 
Título: LEI No 14.249 08/12/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Proíbe a comercialização dos produtos que especifica nas cantinas das escolas da rede 

municipal de ensino, cria o Programa de Merenda Escolar Ecológica, e dà outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 228/2002 (ver documento) 

Autor(es): Antonio Goulart 
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LEI No 14.249, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 228/02, do Vereador Goulart - PMDB) 
Proíbe a  comercialização  dos produtos que especifica nas cantinas das escolas da rede 
municipal de ensino, cria o Programa de Merenda Escolar Ecológica, e dà outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 31 de outubro 
de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  (VETADO) 
Art. 2 0  (VETADO) 
Art. 3 0  (VETADO) 
Art. 4 0  (VETADO) 
Art. 5 0  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
Art. 6 0  Fica criado o Programa de Merenda Escolar Ecológica, com o objetivo de elevar 
a qualidade e o valor nutricional da alimentação fornecida às crianças e adolescentes 
matriculados em escolas públicas municipais, estimulando a diversidade alimentar e a 
consciência ambiental. 
Art. 7 0  0 Programa consistirá: 
I - na  inclusão gradual de produtos hortifrutigranjeiros produzidos no município, 
seguindo procedimentos baseados em normas orgânicas; 
II - treinamento e capacitaçâo de merendeiras para utilização de receitas e estratégias 
para acostumar as crianças e adolescentes a comerem hortaliças; 
III -  discussão nas aulas voltadas à educação ambiental dos benefícios do cultivo 
orgânico para o meio ambiente e para a alimentação humana; 
IV - (VETADO) 
Art. 8 0  As despesas com a presente lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 8 de dezembro de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de dezembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário  do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14404 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.404 21/05/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a obrigatoridade de publicação periódica do  cardápio  da merenda em todas as 
unidades escolares da rede municipal de ensino. 

Projeto: Projeto de Lei No 321/2006 (ver documento) 
Autor(es): Beto Custódio 

[ Back 
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LEI No 14.404, DE 21 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 321/06, do Vereador Beto Custódio - PT) 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de publicação periódica do cardápio da merenda em 
todas as unidades escolares da rede municipal de ensino. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  É obrigatória a publicação periódica do cardápio da merenda em todas as 
unidades escolares da rede municipal de ensino. 
Art. 2 0  0 cardápio deverá ser publicado mensalmente e afixado nos refeitórios das 
unidades escolares, em local de fácil acesso a toda a comunidade escolar. 
Parágrafo único. Para os fins desta lei, considera-se comunidade escolar o conjunto de 
alunos, professores, funcionários e familiares. 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de maio de 2007, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15407 

Total de referências :  i. 

1/1 
Título: LEI No 15.407 11/07/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece a obrigatoriedade de realização de vigilância alimentar e nutricional, bem como a 
notificação compulsória da  Desnutrição Energético-Proteica - DEP. 

Projeto: Projeto de Lei No 782/2005 (ver documento) 

Autor(es): Russomano 
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PUBLICADO DOC 12/07/2011, p. 1 c. 1 

LEI No 15.407, DE 11 DE JULHO DE 2011 
(Projeto de Lei no 782/05, do Vereador Attila Russomanno - PP) 
Estabelece a obrigatoriedade de realização de vigilância alimentar e nutricional, 
bem como a notificação compulsória da Desnutrição Energético-Proteica - DEP. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 15 de 
junho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica estabelecida, no Município de São Paulo, a obrigatoriedade de 
realização e sistematização da vigilância alimentar e nutricional da população 
residente no Município, em caráter intersecretarial e interdisciplinar. 
Art. 2 0  São objetivos da realização e sistematização da vigilância alimentar e 
nutricional: 
I - obter mecanismos ágeis  de informação que possibilitem o acompanhamento da 
situação alimentar e nutricional da população; 
II - propor diretrizes de intervenção e controle; 
III - avaliar a pertinência e a eficácia das ações empreendidas; 
IV - criar modelo de intervenção intersetorial e descentralizado. 
Art. 3 0  A Desnutrição Energético-Proteica - DEP grave, em qualquer faixa etária, 
passa a ser agravo sujeito à notificação compulsória aos órgãos competentes do 
Executivo. 
§ 1 0  Caberá ao Poder Executivo adotar critérios e normatizar o modo de diagnóstico 
de casos de desnutrição grave, confirmados ou suspeitos, os mecanismos de 
notificação, bem como a forma de divulgação das informações. 
§ 20  A noti ficação de que trata este artigo será obrigatória a todos os serviços de 
saúde do Município de São Paulo. 
§ 3 0  Outros agravos nutricionais serão objeto de atenção dos serviços de saúde. 
§ 40  (VETADO) 
Art. 4 0  Deverá ser garantido: 
I - à pessoa notificada, prioridade no atendimento nas unidades da Secretaria 
Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social; 
II - a prioridade para a  inclusão das familias dos notificados nos programas sociais 
implementados pelo Executivo; 
III - o controle de resultados, eficácia das intervenções com monitoramento dos 
casos notificados e das intervenções, bem como a centralização das informações 
obtidas. 
Art. 5 0  Os agentes públicos envolvidos nas atividades de execução desta lei serão 
treinados e capacitados para o desempenho de suas funções. 
Art. 6 0  Fica o Poder Executivo autorizado a fi rmar parcerias com entidades privadas 
nacionais ou estrangeiras para atingir os objetivos desta lei. 
Art. 7 0  0 Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 8 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 9 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de julho de 2011, 4580  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA,  Secretário  do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de julho de 2011. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 35412 

Total de referências : I. 

Título: DECRETO No 35.412 18/08/1995 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Cria o Conselho de Alimentaçao Escolar, e da outras providencias. 
Revogação: Decreto no 39.786/2000 - Revoga este Decreto. (ver documento) 

Revigoração: Decreto no 52.089/2011 - Revigora este Decreto. (ver documento) 

[ Back ] 
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DECRETO te 35.412 , DE la DE 
AGOSTO DE 1995 

Cria o Conselho de Alimentação Escolar,e 
dà outras providéncias. 

PAULO MALUF, Prefeito do Municipic de São Paulo, usando 

das atribuiees que lhe  são conferidas por 
lei, e tendo 

em vista as disposiçóes da Lei Federal n9 8.913, 
de 12 

de julho de 1994, 
DECRET A: 

Art. 1 0  - Fica criado, 
no Município de 

São Paulo, o Conselho de Alimentação 
Escolar, vinculado 

à Secretaria Municipal de 
 Educação  - - SME e à Secretaria 

Municipal de Abastecimento - SEMAS. 
Art. 20 - Caberá ao Conselho 

 de Alimen- 

tação Escolar; 
I 	Acompanhar os programas de alimenta

- 

ção escolar implantados 
no Município de São Paulo; 

I/ - Controlar e fiscalizara disponibi- 

lidade e a aplicação dos recursos destinados à merenda 

escolar; III - ganter reuniões com a equipe téc-

\nica nutricional, responsável 
 pela elaboração de cardá-

pios e promoção da supervisão nas unidades de educação 

infantil e de 10  grau, visando 
a avaliação dos programas 

desenvolvidos 
IV - Elaborar, no prazo de 120 (cento e 

vinte) dias, seu regimento interno que regulamentara 

suas atividades, respeitados o trabalho técnico e as 

normas já implantados no Município para os Programas de 

Alimentação Escolar. 
3° -  o  Conselho de  Alimentação Esco-

lar será presidido pelo Superintendente Municipal de 

Educação e integrado pelos seguintes membros: 
I - 2 .(dois) professores da rede munici- 

pal de ensino; 
'II - 4 (quatro) nutricionistas da  Equipe 

Técnica da Secretaria Municipal de Abastecimento - 

III - 2 (dois) trabalhadores, que sejam 

pais de alunos, participantes dos Conselhos da Escola' 

IV - 
2 (dois) alunos, participantes !dos 

Conselhos da Escale; 
V  - 1 (um) delegado regional de.  educação; 
V/ - 1 (um) supervisor  escalar. 
Parágrafo  único - As atividades do Conse-

lho  serão coordenadaS pelo Presidente, cabendo aos 
 Se-

cretários Municipais a designação dos demais membros. 
Art. 40  - As funções de membro do Conse-

lho  não serão remuneradas, porém consideradas como ser- 
viço público relevante. 

Art.  5 0  - A Secretaria Municipal de  Edu- 

cação - SME e a Secretaria Municipal de Abastecimento - 
SEMAB - prestarão apoio técnico administrativo ao 
Conselho de  Alimentação Escolar. 

• .Art: Se 	As  despesas com a  execução 
deste decreto correrão por.conta das dotações orçamenta- 
riasspróprias. 

Art. /e - Este decreto entrera em vigor 

na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE  SO  PAULO; aos 18 de  agosto 
 

de 1995, 4429.da  fundação  de São Paulo.. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
FRANCIS SELWYN DAVIS, Secretàrio 'dos Negócios Jurídicos 

CELSO  ROBERTO  PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finares 

SóLON BORGES DOS REIS, Secretàrio Municipal de Educaçao 

WALDEMAR COSTA FILHO, Secretario municipal de Abastecimerito 

ROBERTO PAULO RICHTER, Secretârio Municipal do Planejanneto 
Publicado na Secretaria do Governo MuniCipai, em 18 de 

agosto 	de 1995. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretârio do Governo Municipal 

-Retificação da  publicação  do dia 19/agosto/1995 
DECRETO »ig 35.412, DE 18 DE AGOSTO DE 1995 
No Art. 2 2  - Leia-se como segue e não Como constou: 

SEMAB; 

III - Manter reuniEes com a equipe t;cnica de nutricionisl 
ta-s, responsàvel pela elaboraçâo 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 52089 

Total de referências : i. 

1/1 
Título: DECRETO No 52.089 19/01/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Reorganiza o Conselho de  Alimentação Escolar - CAE, criado pelo Decreto no 35.412, de 18 de 

agosto de 1995. 
Revogação: Revoga o Decreto no 39.786/2000. (ver documento) 

[ Back ] 
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PUBLICADO DOC 20/01/2011,  P.  1  C. 1-2 

DECRETO No 52.089, DE 19 DE JANEIRO DE 2011 
Reorganiza o Conselho de Alimentação Escolar - CAE, criado pelo Decreto no 
35.412, de 18 de agosto de 1995. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, e 
CONSIDERANDO a necessidade de adequação do Conselho de Alimentação Escolar - 
CAE às normas previstas na Lei Federal no 11.947, de 16 de junho de 2009, bem 
como na Resolução CD/FNDE no 38, de 16 de julho de 2009, que dispõem sobre o 
atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação  básica  no Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE; 
CONSIDERANDO a transferência do Departamento de Merenda Escolar - DME para 
a Secretaria Municipal de Educação, nos termos do disposto no Decreto no 50.362, 
de 30 de dezembro de 2008, 
DECRETA: 
Art. 1°. 0 Conselho de Alimentação Escolar - CAE, criado pelo Decreto no 35.412, 
de 18 de agosto de 1995, e vinculado à Secretaria Municipal de Educação, fica 
reorganizado na conformidade das normas previstas na Lei Federal no 11.947, de 
16 de junho de 2009, na Resolução CD/FNDE no 38, de 16 de julho de 2009, e 
neste decreto. 
Art. 2°. 0 Conselho de Alimentação Escolar - CAE, órgão colegiado de caráter 
fiscalizador, permanente, deliberativo e de assessoramento, será composto da 
seguinte forma: 
I - 3 (três) representantes indicados pelo Poder Executivo; 
II - 6 (seis) representantes das entidades dos docentes, discentes ou trabalhadores 
na área de educação do Município de São Paulo, indicados pelo respectivo órgão de 
representação e escolhidos por meio de assembléias realizadas para essa finalidade 
específica, devidamente registradas em ata, sendo 3 (três) deles docentes ativos 
ou inativos, escolhendo-se, no caso dos discentes, apenas maiores de 18 (dezoito) 
anos ou emancipados; 
III - 6 (seis) representantes de pais de alunos, indicados pelos Conselhos Escolares, 
Associações de Pais e Mestres ou entidades similares, escolhidos por meio de 
assembléia específica; 
IV - 6 (seis) representantes indicados por entidades civis organizadas, escolhidos 
em assembléia específica. 
§ 1°. Cada membro titular do CAE terá um suplente do mesmo segmento 
representado, com exceção dos membros titulares previstos no inciso II do "caput" 
deste artigo, os quais poderão ter, como suplentes, qualquer um dos segmentos 
citados no referido inciso. 
§ 2°. Os membros do CAE terão mandato de 4 (quatro) anos, podendo ser 
reconduzidos de acordo com a indicação dos respectivos segmentos. 
§ 3°. Fica vedada a indicação de Ordenadores de Despesas do Município de São 
Paulo para compor o CAE. 
§ 4°. Recomenda-se que o CAE tenha, em sua composição, no mínimo, 1 (um) 
membro representante do povo indígena, dentre os segmentos estabelecidos nos 
incisos I a IV do "caput" deste artigo, sempre que existirem alunos matriculados em 
escolas localizadas em áreas indígenas. 
§ 5°. A designação dos membros do CAE será feita mediante portaria do Prefeito, 
observado o disposto neste artigo. 
§ 6°. A presidência e a vice-presidência do CAE somente poderão ser exercidas 
pelos representantes indicados nos incisos II, III e IV do "caput" deste artigo. 
Art. 3°. Caberá ao Conselho de Alimentação Escolar - CAE: 
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I - acompanhar e fiscalizar o cumprimento das diretrizes da alimentação escolar 
estabelecidas pela Lei Federal n 0  11.947, de 2009, e Resolução CD/FNDE n 0  387-d-e"----  
2009; 
II - acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos destinados à alimentação 
escolar; 
III - zelar pela qualidade dos alimentos, em especial quanto às condições 
higiênicas, bem como à aceitabilidade dos  cardápios oferecidos; 
IV - receber o Relatório Anual de Gestão do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE e emitir parecer conclusivo acerca da aprovaçao ou reprovação da 
execução do Programa. 
§ 1°. Compete, ainda, ao CAE: 
I - comunicar ao Fundo Nacional de Desenvolvimento Escolar - FNDE, aos Tribunais 
de Contas do Município de São Paulo, ao Ministério Público do Estado de São Paulo 
e aos demais órgãos de controle qualquer irregularidade identificada na execução 
do PNAE, inclusive em relação ao apoio para o funcionamento do CAE, sob pena de 
responsabilidade solidária de seus membros; 
II - fornecer informações e apresentar relatórios sobre o acompanhamento da 
execução do PNAE, sempre que solicitado; 
III - realizar reunião específica para apreciação da prestação de contas, com a 
participação de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos conselheiros titulares; 
IV - elaborar seu Regimento Interno. 
§ 20 . 0 CAE poderá desenvolver suas atribuições em regime de  cooperação com os 
conselhos de segurança alimentar e nutricional estaduais e municipais e demais 
conselhos afins, bem como deverá observar as diretrizes estabelecidas pelo 
Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - CONSEA. 
Art. 40 •  Além das atribuições constantes do artigo 3 0  deste decreto, caberá aos 
membros do CAE, durante o período letivo, realizar, no mínimo, uma diligência a 
cada mês nas unidades educacionais da Secretaria Municipal de Educação, para 
acompanhamento e fiscalização do PNAE. 
Art. 5°. As funções de membro do Conselho são consideradas como serviço público 
relevante e não serão remuneradas. 
Art. 60 . 0 Poder Público Municipal, por meio da Secretaria Municipal de Educação, 
deverá: 
I - prestar apoio técnico e administrativo ao CAE, nas respectivas áreas  de atuação; 
II - assegurar ao CAE, como órgão deliberativo, de fiscalização e de 
assessorarnento, a infraestrutura  necessária  à plena execução das atividades de 
sua competência, tais como: 
a) local apropriado com condições adequadas para a realização das reuniões do 
Conselho; 
b) disponibilidade de equipamento de  informática; 
c) transporte para deslocamento dos membros aos locais relativos ao exercício de 
sua competência, inclusive para as reuniões  ordinárias e extraordinárias  do CAE; 
d) disponibilidade de recursos humanos necessários às atividades de apoio, visando 
desenvolver as atividades com competência e efetividade; 
III - fornecer ao CAE, sempre que solicitado, todos os documentos e informações 
referentes à  execução  do PNAE, em todas as etapas, tais como editais de licitação, 
extratos bancários, cardápios,  notas fiscais de compras e demais documentos 
necessários ao desempenho das atividades de sua competência; 
IV - informar ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, por meio 
do cadastro para essa finalidade disponibilizado em sítio próprio da Internet, os 
dados referentes ao CAE; 
V - no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data do ato de designação dos 
membros do CAE, encaminhar ao FNDE o ofício de indicação do representante da 
Secretaria Municipal de  Educação,  as atas com o registro das assembléias referidas 
nos incisos II, III e IV do artigo 2° deste decreto, a portaria de designação dos 
membros do Conselho e a ata de eleição de seu Presidente e Vice-Presidente. 

M
at

ér
ia

 P
L 

17
5/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 71



Art. 7 0 . 0 atual Conselho de Alimentação Escolar deverá, no prazo de 6 (seis) 
meses, a contar da data da publicação deste decreto, proceder às adequações que 
assegurem a  composição  do CAE de acordo com o disposto no artigo 2 0  deste 
decreto. 
Parágrafo único. A composição do CAE, realizadas as adequações nos termos deste 
artigo, permanecerá inalterada, excepcionalmente, até 5 de março de 2013, 
quando  será organizado novo processo eletivo. 
Art. 8 0 . As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 9 0 • Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto no 39.786, de 30 de agosto de 2000. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de janeiro de 2011, 4570  
da  fundação  de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Educação 
NELSON HERVEY COSTA,  Secretário  do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de janeiro de 2011. 
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Ementa: Aprova o Regimento Interno do Conselho de Alimentação Escolar - CAE. 

Revogação: Revoga o Decreto no 40.278/2001. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 12/4/2013 M
at

ér
ia

 P
L 

17
5/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 73



P
U

B
L
IC

A
D

O
 D

O
C

 2
0

/0
1
/2

0
11

,  
p
.  

1  
C

.  
2-

4 

M
at

ér
ia

 P
L 

17
5/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 74



e . 
, ci 	 m 	 2 	o :.-.. 7Ce 	.-. L > 

oc o 	 , 
lôg 	0 	m a, 

E 	i' 	 2.g. 

 IS =a 	u)47,0 
te..-, v) 	..„=  

m 

• m 

	c), 	 2n 2 e 	rie. 	2-2E 	- E -g01 	 -0 
en3  

0 .-, 	E 	yl w . 	 c.-■ 	u mi 	mc,,m 
cut:a EE 8 -0Y, 'CÉ ó" :""w 	 t; 

c . 	E,N— 	 0) 0  = no 00 o) )- 
moom 

a) 	u 	0=Zm 	 E.,_, 	0  _ 	■_., 	o 	Em,T, 	28 	..nr'60O ,o e 	csi  
ga 	e' 	 ,;;- 0 r'5E °t8 .wesll'e 	Mmg >Su .0-°=Uw ° In  .--ci 75',  rom 

m ee 	r0 ,1, 2  
m 2E °É'tJ1:6 

t' tan) 

g c 0  _ov,„ 	 2c'51 °-,..wEsmi74 t 0-2.n. t'i ,t, .t2'_ 0 à: 6 2? 	n . 
o-o 

a 8 .5 UT. ca 2 	 .Ï5. =.-1.. ca a -mo o c  tmm 	m, E= E 0.‘-e oeRmociS u  in  E.o E;5 m8180? Ja 2 
  8 

 E 02 "ct 	 eg2.72,r,„ng,90 !g 822 -wt ',1:Elem- 0E °.2 'É 	o'6' 
-o i, 	E-82.)  

O 
m oE ozom 	 g-o ,óc7, t-gg;m-21  fl3 eLn2 fi'? 10,Eq, 'É!,1; 6 2 E 

Tg .? 
0 'am 0 '0'1..2 m 2= -âc -ao 	 OSicElfut'EL'kj-5 g<F, e,2wo -"â ó 2 E" -Fct 2u.--  8 en3 E to 8. ° .-çrg -g 22, l'  e)126 	oo 
rIt''  0-  t'j  :1 i 	 YeRnAigÈ -2it've  t SEt,1it mót -8' co -g u'ati 	 cz,, m e  ni 51  
t ,,P, .17-n e, m, 	 g ru cegie7, 151.  '(;' e," 2, 	2Pel rm £7: 2a:; u , ..,..„, . 

	0 =  a'032.,2 	 11, 0  

. mm .0) .0  
wc)irPo'Eg g2 ■E 	.=11 Eó -P. 1/4,2gegc- 2 ,t, 	m ggg 	 rom 

P ,0 -8 mEom 
:5 il,.. 7,T3E'e 	 g 8w° 0 -527a .2122 -(2 gom-0-0 gEgter 0° 2mD 	 tiE 
,-, eg ,o8U 	

lalf/WeiW i Féltd 
ma if fle 	

.. .., .2 "., (* - E. 

	

 IS a,'5 
	 e 2 EEnie,212.0E .2 ,fEp0e, 	t% 

-0.- 
etrffaq&,';m 	 ume2-'2 8"!2°Fo'2 13-8 7) °; -0g-8-- -h «',.:5= .2 gwo0 	 2.ti 2 	'n° 	

• 	

2.  g 22 5 „? ie, 	- ->' 2, )' 2..3. 	 °) .p„g cé)  2 	à: 	k-, 7, -.a-a 	 0 cr 
'1 00-''''É-gcu e .= 

	

mu 	
F, eegPr2Egisti "e12,iirn,clo-Et.25'e.r.121.Ê° L'rj7ggZ) 	 Eia  

).--omel m 
E -65027.,m0obdE 211L-0È-w2m>lum5,2 <=m76 

	
om .,, 

a=ut:-JoL:maZ 

CIS  

mus  ,-.cumm 	 miclm
0Eno.00 mTlilm_?mp,-c.an2ogumg um

-g2 	 .-.1‘.2 

	

IS  
0 E 0 6g7,..E7152 	c =o,cpEg•tgg,gE c

,,,..22,.1,1a2,9,
-2t!ooÈcet,,i.ggam 	e 22 

to-KEE0-111ó7; 	
.§ 71;1.84°E- 	

ee28"8nEte7J-elagte,E2 
E °.2- w -- " 1 ?<5 8c 	 gmu 	

u U,,, 50 2.-EE2,-Emm 	
e 29-  
w Ew 

	

,,,,,e, 	Li- -60222et6-°82-9 mRo02-7_0 ,8eE7,0.,»„m m ,- 	LD • 
E„rno,ot 	0 0-0crwcom.o-c›.- 5-mm.0«, uccw-cc ■-m^Em-• 	m DE u 

g; eó 

óegco ° 2 -2 	m „„e3E2oLn w cmigme >0 •E  g. • 0=  
I o 

tZo cjeloEw= 

	

81=He 	
wcintu, 0 ,,,mmEow oao.)a. =ummou 0 o..L,mc•m=o -gE8 

u oa uEEut '-'°!.! -' ---nu  " n  ° C'' = cL-'E r(G 	ig 2- 'Rà. -?-) 'em , .° ' , bn  

c.1 <m0< 	m mr6RcooE —a°E' cl -F-I'Ma'b°Eum'a -- CO Ll ..' co  0  '-' Ln= ul 	c.; 8.2"c7,20,70r17 	> 19. „s '5.- oC.EM OB , 112,<C<Cg,22g3 0 0 m g uo.,  .(40 - 0  orêni- .0 
0 0=Lef3)  o'ard"u - 	=. --0 8 ,5 

 
CMen—'(13,00.2 	2 - 	.> ._.1 ‹C<1.

0= WM—M4....° 0..'W 
 

OcCeL,00 	M 	=,-.0u,,I;;; 	..u..WNrs,,.,..,n,M.m"ME TIO 	•- 
, m 01 Y.0  (/) 	...J 	,", 	 -0" MC,.......- il , tn> ...e. _ =•ro ,r) e . oc  C .?.i  ,,,„,i5 

 
0- .cmz *ram .,Jùió...1&cmen=-'t" - E>t'-o.&I 0 ■-0- "-"c"pE tic <E 

. o...60=t-,, 0 mm  t ai U t 	, o oc 0 5e)5a5a82ou U0 <mm<omumcLen -guo<0<witmaam<'50,Lcoauno <mwa 

,.. 	., 	2 	 a; 	 0 	 M'n 	 0 	tn 

	

CO 	s-M 
W ,  

	

tre 	.. 	 E 	 -o.- 	fo 	 '2 	
m 	 e m- 

	

e' 	0-am eE P 	g 	0 	 .,- 	,.._, 	un 	,,. 	0 0., 	go ° 	co To. n  noU 0 112 	o 	-a 	,.&•1  
E .1,' .a 	,T, 	,_ D 	76 . E ci

• e 

 o c !E - 	 2g9) 	o la, 	, 	(DE. 
u -g.Ê •g.0-üa .=.= . wE. ..... x n- 

gne(2113 	o ion, .- 8„ 	, 	e-tg 	.,,,, 	.-cli 	-10<ou 	.=-u-o 	Si 	 e' w  

e 	'e-i  ;1002,e-la 
,g0 5 0  oE-2 22'-  ....., 	

Ueo Igbp 	Fi ..2 	i 	
E,!-2 .E. e 	b.g -1 '0, L) E -2 ...eiOra e 	0 

bm w-2 .e.75rum li"' -0 	OU 2g 'fl à-j 	 C' w  1),7-5,Ë .L- c; . c   
(7).?„cm óE"0 .g a-g e 	.2,-P, 5%1- g& tgo'g 2”, 0  -=-=' 

	

ruE Eo -, E eLut. `0°  ')e""n  7un 	
CO 
W u  40 o 	tiaono 

-pua° 2> m 	
(1) am -po g ° 2 -& '' 	 -0 C 

'cgte o: dol; ..0: -0' -;: 	
:-in  ,c, o  tr) -0 E-o 

Ton  
tu 2 WCro t OEE - 2 =1 .e. 	
,.7,8 .17,' g 8 10e106; :-g mesm =ici_w2 2 -  A 
gice m 0- E ' -g al  ki ul  r=;' 7, 	

II fl ri liql Via c, „, cl, 0 	uu  _. 
-, -..a RC:tlel «D'17 117 	

ig eg u Pule 1W !I 
me-  oo E. -0° °2a' 	LL 	

- a, ,„ _ 0x 0 o-0 

'"17,s[go 0e-2, 74 °e 	- 	
t. 	-00 EEÊ7. ee 2n mE > n.gm-â ocm 0  a 

e0o -0  zE-c og 	...o.c mc -ma ..). o 	momm Oo 	
L. 0, E i7; .1 CO W-i5 

.tteom 413aet n- 0  uou 	> 0  mo m12 0  iii-E:22 o" 	 6 8 a 
iac.4  E e.  ic.herg°5 -li 

l' 2 'red h702 4); 	0  tióî 12% 2  îe eu; t5FEt "giî' 
,. -o  

. F2.2 oOMm ‘71 	zg.om.q 02 .cm v u-0 (7)c 	E 	L' 	 ol= ó Ei' c'= °' 
0 M m  ul -a Em m 0 o 0 u 0 c= 7,,E, .1,W = .0.0  00 2 mc 
w-pm. 	om,.fl  ,o E 0, m i.- 	0.9 00 D -0 6em E2 	 ch 
0 - -g., 0-0 ,g 0 	.m .0  cEpo .c."-o cE .G ra me 2'-' 0'c w ' 02..1 	aq,,,, ,,,â 8t E  8E1, m  lus 8 	,n 2.0 .z .0 ,7,5io Eo 	

U4 'R me;lu 

oe 0  g7-Agoor, 
ejcsi>"él 2tr,IE 51) 	g 	c,-"° 9-i p.. 	,„2,i' 80co.g 	EE ro E 	co -0  
ceo -0  c%-co.°A o u, = .°2-ót :ta oc ,„'È2'c ° .51:50 "2 	 Es ni.  ..g  

	

' ''' e) 	ru 13  '' 	CO ro 5 E = 	E. 0 -0 	Oc 
M'Ew 	"'"A ■iw e"E' -rui“# :=! 'Am ',113. 0j1; 	 wc"'e 3,2 	LuB c  m 7a2 -0 8- e0“, 

c, 73  m mUroml=""ma 
o-7--EE 	EtaE 	082caiLl -o'c, uon'.5g-82? -0 25 , - '5'0 	... 	t 	,.. 0-r07-0 	OC J3  
"Ce0 0-0M .' C .' EffilMagl E 0  O'n 5ln ow.00 5 	49 0 E 2 ,§15" 
IOe u  J'n 	.eqi Id t i'n'a 2  ndleiltigli 	 tf-A2. gAg. 

	

ifl 	DI:;!1; 
.,,, g1,0,, .Yrug -ip -  CP-q8 'f',1c0E7,E 	

- 	-ii, mi 	tou 	ar  

- C)ag 017>e-tià:D '7,-Ëoae.e2=012Q-wmo..E 008-0.5,02 
O atr, m 	oge, 0 , wc ,onEm8<22-w-ow -00,to2m0 	moL3 0 	 2.g! -w - eeumm-0. 73 °'=00 -a- -oEmo-0 U<=mE c - 1---- 07) 	e,_ 0  - 0--0-oum- 
2.2;.r2iLio2mo 0 	00 08'- gz u -20 0  E -g ° .22%' 0- 	2 mm' 2 m' 'L-27) °  g u àz?-80 -Éc E -c2 S.1 0e:c'Egb■ em 'a,  °En u  '- 2o 0 o. 	l° o-ct c 732- ° m2-emn' 
U,-8172covió -et2.2-2'ÉTu 2 lzg -tE leÈccigi% Vaa -gi2î ',:g 2 ,5. 7„, 2. ,t11, 2in 

2. 0-2.,-2̀ 2--) --B--= 0 ?-'43 ° = . 0 .2 ' 2 12 	e ..;-.1i'-'1ii .°  .cgiEul 	.rjo.Y....0 	c 	c,:e 	., 	o z 1Z,D  
aE0m-ScLmSPtóp "-4C11,15°., 2()) - )aEm6Nwb.i.rm+.âc'‘zia 3i) 	.n7I  Ski c)82 0 2.02c 
o mmm 0 ,, 0 )Ejmn22 ,-(0,-0.cao u o ,.2.-1E om  w..!e,,n2o., 1.4)0me m _N m ' , -mcm ,p12,?2-2 ,..Eil o Ep.>cmeA 0. . 	m2 0 Ho, 	,E z glo 

..? 2Mtoo2oz -brntte mo i.,,e 1-,,',•40 › ,o , -,5, 
-.:OCoco=mm.I.:CClme<m==mm.c-.maamo<cemmal.).<accm*Cm Or] eC›.■ orq=a)Clo..a>E=e 

M
at

ér
ia

 P
L 

17
5/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 75



o rou  

FE
1

• 

2L_ 

ce .E o 
c .7Î ro 

E 1.1  

Tu-  E 
e  C  

V)  
o o 
o DC  
> o 

	

CG 	g 

E "g 
• E ° :2 

	

:0 

• 	

E u 

	

7

• 	

1 

	

fa.  2 	E co 
am a= 

	

to 	0 
ei..2 

o-  E E 
E E 2 VI 5 
8  g 2 

	

row 	'(% ucó VC  
,L' L cà) E 
• `eià! 

cu 
u) •lJ  cC 

	

a; 	 a a,  

	

,c72 	41),:q  
E 5 é ■LATI O) :F.< a) -D 

M
at

ér
ia

 P
L 

17
5/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 76



Pesquisa de  Legislação  Municipal 

Tipo: PORTARLA  

Número: 	1 Ano: 12001  	Secretaria: SME 

08/04/13 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

Se rviços IA Cidade I Compras  I  Noticias I I  Governo  huarano_apidaLl 

'7::» 22°C I egele 14km I eP. 1e 2 I 
CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

   

Enviar  

 

Limpar 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N°: 11 Ano: 2001 Secretaria: SME Departamento: SUPEME 

Publicação 

16/2/2001, Folha 10 

Ementa: 

PROIBE 0 COMERCIO E VENDA DE ALIMENTOS/GULOSEIMAS AOS ALUNOS DE REDE DE ENSINO. 

Ver texto integral 

Voltar 

Prefeitura da Cidade de São Paulo I Expediente I Portal e Inclusão Digital I São Paulo, 8 de Abril de 2013 I E1 Contato  I  Mapa do site I 

wemapr efeitura.sp.g ov.bricadlem/secretariasinegocios juridicosicadlem/pesqnumero.asp?t=P&n=11&a=2001&s=SME&var=0 	 1/1 
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15/041 13 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

I Se rviços I A Cidade I Cam pras I Noticias I LGoverno 

0C3E INFORMA; Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

 

lllacano_noLtaLJ 

18`C  l ei 	:W. 1 e 2 I 

 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 11 Ano: 2001 Secretaria: SME 
Departamento: SUPEME 

o 

Voltar 

 

Imprimir 

  

PORTARIA 11 , de 15 de fevereiro de 2001 

Dispõe sobre a proibição de comércio e venda de alimentos aos alunos da Rede Municipal de Ensino, e dà 
outras providências. 

0 SUPERINTENDENTE DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, e  CONSIDERANDO: 

as inúmeras  informações  que esta Superintendência vem recebendo referentes à ocorrência de vendas de 
alimentos dentro das Escolas; 

- o objetivo da Merenda Escolar de suplementar as necessidades nutricionais dos educandos, através de 
alimentação balanceada e adequada; 

- a necessidade de assegurar melhor aproveitamento do padrão de qualidade alimentar da Merenda Escolar; 

- a imprescindibilidade de se evitar quaisquer interferências prejudiciais ao consumo da Merenda Escolar 
pelos alunos, bem como riscos à sua saúde; 

RESOLVE: 

Art. 1°-  São terminantemente vedadas nas Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino a 
comercialização e a venda de quaisquer alimentos e guloseimas aos alunos. 

Parágrafo Único - Excetuam-se do contido no "caput" deste artigo os casos de eventos organizados pelas 
instituições auxiliares da Escola, aprovados pelo Conselho de Escola, e desde que  não  se incompatibilizem 
rmm a  distribuição regular da merenda escolar. 

Art. 2°- Os Diretores e os  responsáveis  pelas Unidades Escolares deverão assegurar o cabal cumprimento do 
contido nesta Portaria, sob pena de responsabilização funcional, nos termos da legislação em vigor. 

Art. 3°- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, e 
em especial a Portaria SUPEME n°75, de 31/7/2000. 

Voltar 
	

Imprimir 

Prefeitura da Cidade de São Paulo I Expediente I Portal e Inclusão Digital I São Paulo, 15 de Abril de 2013112IContato I Mapa do site I 

vywo.6.prefeitura.sp.govbricadlem/secretarias/neg ocios_juridicos/cadlem/i nteg ra.asp?alt= 16022001P 000112001SM E SU PEME 	 1/1 
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PROJETO DE LEI 01-0332/2008 do Vereador Claudio Prado (PDT) 
"INSTITUÍ E IMPLANTA 0 "SELO DE QUALIDADE MUNICIPAL" PARA OS 
FORNECEDORES DE MERENDA ESCOLAR NA CAPITAL, E DÀ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir e implantar um Selo de Qualidade 
Municipal para os fornecedores de merenda escolar distribuídas nas escolas municipais 
da capital. 
Parágrafo único -  O Selo de Qualidade somente  será concedido aos fornecedores de 
merenda escolar terceirizada. 
Art. 2 0  -  O Selo de Qualidade Municipal será implantado através da Secretaria 
Municipal de  Gestão. 
Art. 3 0  - 0 Selo de Qualidade Municipal  será conferido aos fornecedores da merenda 
escoar que preencherem os seguintes requisitos: 
I - Fornecimento  de quantidade adequada para o preparo da merenda escolar; 
II - Entrega conforme cardápio determinado pelo Departamento de Merenda Escolar; 
III Procedimen':o no manuseio da alimentação escolar; 
IV -- Segurança  Alimentar;  
V Uniformização das merendeiras; 
Vi 	Serviços de nutriçãO e refeição diferenciada para crianças como; diabeticas, 
obesas, ou quaisquer outras necessidades que a saúde da criança exiga. 
VII - 1-ligierie  no preparo e distribuição da merenda escolar; 
VIII - Utensílios e equipamentos que atendam as necessidades para o preparo e 
distribuição  da merenda escolar; 
IX Aulas sobre  Educação Nutricional; 
X Pontaalidade na  entrega  da merenda. 
Art, 4:-) - Deverão ser elaboradas pesquisas nas e.sco;as da rede municipal de ensino 
que forneçam alimentação escolar, para e'valiaçâc, dos requisitos ele.ncaclos no artigo 
antericir. 
Art. 5c,  - 	Selo de Qualidade que o fornecedor venha a conquistar, poderá ser 
divulgado  a Lítuo de propaganda, tanto pelos proprios fornecedores quanto pelo 
Município. 
Art. « - As despesas decorrentes da execução da presente lei  correrão por conta das 
ciotaçOes, orçarnenearias próprias, supien -ientadas  se necessário. 
Art. 7 3  Esta lei  entrará em vigor na data ,ae sua publicação, revogadas as disposições 
em centrario. 
Sala das Sesa:5es„iks Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 14/09;2011, Pi:1G 92 

PROJETO DE LEI 01-00447/2011 do Vereador Natalini (PV) 
"Dispõe sobre critérios para a  introdução  de alimentos orgânicos na Merenda 
Escolar na rede pública de ensino do Município de São Paulo e dá outras 
providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  0 Poder Público Municipal destinará o mínimo de 30% (trinta por cento) do 
montante total da verba destinada à alimentação escolar na rede pública municipal 
para a aquisição de alimentos definidos como orgânicos, que integrarão a merenda 
escolar. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei,  são considerados orgânicos os alimentos 
produzidos nos termos da Lei Federal no 10.831, de 23 de dezembro de 2003, ou a 
norma que vier a substituí-la. 
Art. 2 0  0 Poder Público Municipal podera estabeiecer critérios e forma próprios de 
certificação de produtos alimentícios agropecuários orgânicos, ou adotar  certificação 
federai oficialmente reconhecida. 
Art. 3 0  Os produtos agropecuários, de que trata esta lei, produzidos no Município de 
São Pauio terão preferência sobre os originários de outros municípios, quando em 
igualdade de condições de preço, qualidade e prazo de entrega. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
doações crçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 12 de setembro de 2011. Às Comissões competentes" 
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PUBLICADO DOC 14/03/2013, PÁG 252 

PROLIETO DE LEI 01 -00092/2013 do Vereador Jair Tatto (PT) 
"Assegura aos professores e funcionários da rede municipal de ensino a merenda 
escolar" 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Fica obrigada a Secretária Municipal de Educação, disponibilizar merenda 
escolar aos professores e funcionários  da rede municipal de ensino. 
Art. 20  Esta lei  deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar 
de Fua publicação. 
Art. 3 0  As despesas com a execuçâo desta Lei  correrão por conta de dotações 
orçamentaria próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4° Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
digrosições em contrario. 
Sara  das Sessões, 07 de março de 2013. As  Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 14/03/2013, PÀG 254 

PROJETO DE LEI 01-00097/2013 do Vereador Arselino Tatto (PT) 
"Dispoe sobre o tempo de recreio dos alunos nas escolas do município de São 
Paulo." 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1° - 0 período do recreio dos alunos nas escolas do município de São Paulo 
será de no mínimo meia hora (30 minutos). 
Art. 2° - Fica proibida a venda de alimentos salgados fritos e chicletes nas cantinas 
das escolas. 
Art. 3° - As despesas decorrentes com a  execução desta lei  correrão por conta de 
dotações  orçamentárias  próprias. 
Art. 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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0 

oci11'." 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

C- abr;ai 3. M. Ribeiro (-)4 
RF. 11.317 SGP-12 2/ --- 

16 - PAR 

16- 00689/2013 

PARECER N° 	 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0175/13. 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Jean Madeira da Silva, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de fornecimento de  informações por escrito acerca dos valores 
nutricionais da merenda escolar no Município de São Paulo. 

Segundo a propositura, busca-se informar a comunidade escolar sobre o alimento que  está 
sendo oferecido aos alunos da rede pública de ensino e se eles estão  de acordo com as 
necessidades nutricionais diárias, necessárias para garantir o desenvolvimento físico e 
intelectual dos estudantes. 

0 projeto pode prosperar, como será demonstrado. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em outro aspecto, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal 
compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica 
redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele interesse 
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e 
imediato. (In, Curso de Direito Constitucional, 2a  edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841). 

A propositura também encontra fundamento na competência concorrente da  União,  dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na proteção e defesa da infância e da 
juventude, nos termos do art. 24, inciso XV c/c art. 30, inciso II, ambos da Constituição 
Federal de 1988, que confere competência legislativa supletiva aos Municípios também 
neste aspecto, já que o objetivo do projeto é o de garantir o desenvolvimento físico e 
intelectual dos estudantes. 

Insta registrar que os jovens pertencem a uma classe de sujeitos especiais — assim como os 
idosos e as pessoas portadoras de necessidades especiais — aos quais o ordenamento 
jurídico determina que seja dada proteção especial. 

Exatamente neste sentido dispõem o art. 227 da Constituição Federal e o art. 7 0, parágrafo 
único da Lei Orgânica do Município, este último estabelecendo que a criança e o 
adolescente são considerados prioridade absoluta do Município. 

Também não é demais lembrar que o Estatuto da Criança e do Adolescente determina em 
seu art. 4° o dever do Poder Público de assegurar com absoluta prioridade a efetivação dos 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 me^^^ ,  
p10175-13C 	 17 • RELCOM 

17- 00692/2013 
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do 

Processo n° 
Gabriel S. M. Ribeiro 
RF. 11.317—  SGP-12 

APROVADO EM *1  DISCUSSÃO  
VOLTA À e, I ' , C .S.ÃO 

! I if N13 

aduto JaceRESI 
	

NTfilo - SP C 

Institui a obrigatoriedade de fornecimento de 
informações por escrito acerca dos valores 

EP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
p10175-13 C 

•11811111 1 11 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10175-13 

direitos fundamentais das crianças e dos adolescentes, dentre os quais se destacam 
expressamente o direito à educação, cultura e lazer. 

Também o art. 23, inciso Il, da Carta Magna, determina que é competência comum da 
União,  dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, cuidar da saúde e assistência 
pública. 

Por fim, na órbita municipal, o art. 213, da Lei Orgânica, prevê a  atribuição  do Município de 
garantir o direito à saúde mediante políticas que visem ao bem estar físico, mental e social 
do indivíduo e da coletividade, a busca da eliminação do risco de doenças e outros agravos, 
abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de trabalho. 

0 projeto encontra-se em consonância, ainda, com a noção de Estado Social. 

De fato, como ensina Clèmerson Merlin Clève, o Brasil, com a Constituição de 1934, 
pretendeu assumir a fisionomia de Estado Social. A Constituição de 1988 manteve a  opção 
(..) Hoje, 'governar significa proyer de maneira direta ou indireta quase todas as 
necessidades materiais e culturais, acumuladas por distintos grupos, com distintos 
interesses, num grau que sem dúvida faria dantes estalar todo o ordenamento liberal, 
caracterizado por ausências e omissões' (..) 0 Estado Social 'ô um Estado que garante a 
subsistência e, portanto, é Estado de prestações, de redistribuição de riqueza'. É um Estado 
de serviços, então. (In "Atividade Legislativa do Poder Executivo no Estado Contemporâneo 
e na  Constituição  de 1988", Ed. RT, 1993, págs. 38/39). 

Registre-se que nos termos do art. 41, inciso XI, da Lei Orgânica do Município é necessária 
a realização de 02 (duas) audiências públicas durante a tramitação da presente propositura. 

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, 
nos termos do art. 40, § 30 , inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos 

PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 

Todavia, a fim de adequar o presente projeto à melhor técnica de elaboração legislativa 
sugerimos o seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA  COMISSÃO  DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0175/13. 

Palácio Anchieta 
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olha n° 

Processo  n° 
Gabriel S. M. Ribeiro 

F. 11.317—  SGP-12 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10175-13 

nutricionais da merenda escolar no Município 
de São Paulo, e da outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica obrigada a  informação impressa periódica do  cardápio  da merenda escolar em 
todas as Unidades Escolares do Município de São Paulo. 

Art. 2° A  publicação deverá ser mensal e enviada aos responsáveis  na forma impressa 
através da agenda escolar. 

Art. 3° A merenda escolar deverá corresponder às necessidades nutricionais diárias dos 
estudantes. 

Art. 4° 0 Executivo regulamentará  a presente lei no prazo de 3 (três) meses. 

Art. 5° As despesas decorrentes da  execução desta Lei  correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em a Ve1/4)S ( ( 

GE 

BENKO 
_ 

SANDRA TADEU 

GOULART 
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PARECER 	 DA  COMISSÃO  DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 0 

PROJETO DE LEI N° 17512013. 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria da Nobre Vereador Jean Madeira da Silva 

que determina regras "sobre a informação por escrito dos valores nutricionais da 

merenda escolar para os responsáveis e dá outras providências." 

A proposta em análise tem por objetivo tornar obrigatória a informação impressa 

periódica do cardápio da merenda escolar em todos os estabelecimentos escolares do 

Município de São Paulo. Ainda, determina que esta publicação deverá ser mensal e 

enviada aos responsáveis, em sua forma impressa, por meio da agenda escolar. 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a propositura, "é dever do 

município informar a comunidade escolar sobre o alimento que  está sendo oferecido aos 

alunos da rede [...] de acordo com as necessidades nutricionais diárias, necessárias 

para garantir um melhor desenvolvimento fisico e intelectual para os estudantes." 

A Digníssima Comissão de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela LEGALIDADE do projeto, na forma de um SUBSTITUTIVO. 

Em vista do exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao 

projeto, nos termos do SUBSTITUTIVO da CCJLP. 

Sala da  Comissão  de Administração Pública, em 	V/0 	 -/ 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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O SR. PRESIDENTE (Reis) — Declaro aberto os trabalhos da 13a audiência pública da 
Comissão  de Educação, Cultura e Esportes no ano de 2013. 
Informo que esta  reunião está sendo transmitida pelo Portal da Câmara Municipal de São 
Paulo no endereço www.camara.sp.gov.br, link Auditórios On-Line. 
Passemos ao primeiro item da pauta. PL 45/2012, de autoria do Vereador Francisco 
Chagas, que estabelece o atendimento emergencial aos alunos portadores de diabetes e 
epilepsia, no âmbito da rede municipal de ensino. 
Tem a palavra o nobre Vereador Toninho Vespoli. 
O SR. TONINHO VESPOLI — Causa-me preocupação  este projeto. A gente que é da 
Educação, como professor, conseguimos identificar no aluno algumas deficiências ou 
algumas dificuldades de aprendizado. Como professor, conversamos com a coordenadora 
pedagógica e ela tem ciência dessas questões.  O difícil é conseguir encaminhamento 
para atendimento especializado para aquela criança. 
Essas várias redes não têm profissionais adequados. É muito difícil fazer isso em escolas. 
Faz pouco tempo que estou aqui e vejo inúmeros projetos nesse sentido como colocar 
psicólogo, fisioterapeuta, psicopedagogo, oftalmologista nas escolas e daqui a pouco 
estaremos transformando as escolas em verdadeiras UBSs. Então,  eu queria entender 
um pouco o que estamos fazendo aqui na  questão  da Educação. 
Muito obrigado. 
0 SR. PRESIDENTE (Reis) —  Não havendo mais inscritos, declaro encerrada a primeira 
audiência pública do PL 45/2012. 
Para esta audiência pública foram convidados os Srs. Antonio Cesar Callegari,  Secretário 
da  Educação;  a Sra. Luciana Bergamo, Promotora de Justiça da Defesa dos Interesses 
Difusos e Coletivos da Infância e da Juventude da Capital; José Filippi Júnior, Secretário 
Municipal da Saúde; Solanje Agda Cruz de Paula Pinto, Presidente do Conselho 
Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente; os Srs. Vereadores 
autores dos projetos da audiência pública; a sociedade civil; os Vereadores integrantes da 
Comissão e os demais Srs. Vereadores deste Legislativo. 
Declaro aberta a primeira audiência pública ao PL 194/12, de autoria da Vereadora Noemi 
Nonato, que institui diretrizes para a capacitaçâo de profissionais de educação para o 
atendimento as demandas que ultrapassem o currículo pedagógico formal das disciplinas 
e dá outras providências. 
Há alguém inscrito para falar a respeito desse PL? (Pausa)  Não havendo, declaro 
encerrada a audiência pública ao PL 194/12. 
Declaro aberta a primeira audiência pública ao PL 490/12, de autoria do Vereador Aurélio 
Miguel, que dispõe sobre o incentivo a pratica de esportes em academias e clubes 
desportivos para alunos de baixa renda da rede pública de ensino - Pro-Esporte, através 
de  isenção tributária parcial de ISS no âmbito do município de São Paulo e dà outras 
providências. 
Há alguém inscrito para falar desse PL?  Não havendo ninguém inscrito declaro encerrada 
a audiência pública ao PL 490/12 de autoria do Vereador Aurélio Miguel. Acuso a 
presença do Vereador Jean Madeira. 
Declaro aberta audiência pública ao PL 36/13 de autoria do Vereador Ota, do PSB. 
Tem a palavra o nobre Vereador Toninho Vespoli. 
O SR. TONINHO VESPOLI — Quero reforçar o que falei do PL 45 e esse vai no mesmo 

M
at

ér
ia

 P
L 

17
5/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 91



Fls. n° 
do  Processo  n° 01- 175/13 
Aparecido ferreira 
RF 101.075 

encaminhamento, mais um profissional para colocar dentro da escola, ap ,  . que dos 
profissionais elencados até agora esse é um que talvez tenha maior  ade. iação, mas o 
professor tem todas as condições de ver se os alunos necessitam de um psicólogo ou não 
e tem como passar isso para o setor de saúde para o acompanhamento das criança. Fico 
preocupado com isso. Sempre falei que os estudantes de hoje são diferentes do da nossa 
época. Hoje são  mais ativos e é bom que sejam porque eles querem participar e opinar 
mais. 0 problema é que qualquer questão é vista como indisciplina e precisam 
encaminhar para o psicólogo. Valeria chamar o Conselho Regional de Psicologia, 
inclusive,  são pessoas ligadas ao PT e que tenho muito apreço e eles tem uma discussão 
muito grande em relação  a algumas questões e valeria à pena escutá-los. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Vamos  convidá-los  para a próxima audiência, pois esta é a 
primeira. Não havendo ninguém inscrito declaro encerrada a audiência pública ao PL 
36/12 de autoria do Vereador Ota. 
Declaro aberta audiência pública ao PL 119/13 de autoria do Vereador Abou Anni, do PV. 
Trata-se da primeira audiência pública. 
Tem a palavra a Sra. Cristiane. 
A SRA. CRISTIANE — Sou do gabinete do Vereador Abou Anni e faço uso da palavra 
para defender as razões do PL 119/13. 
Nesse sentido o Poder Público em suas ações educacionais para o ensino fundamental é 
médio promoverà a temática  educação  no trânsito com foco entre outros nas seguintes 
ações: inserir no projeto pedagógico das unidades educacionais informações basilares 
sobre direitos e deveres no trânsito. Difundir junto aos estudantes dessas escolas noções 
sobre a importância de educação sobre  poluição sonora, entre outros infortúnios; 
estimular os  responsáveis por essas escolas a solicitarem palestras dos Centros de 
Educação  de Trânsito da  Administração Pública ou de conveniados, para promover a 
educação  de trânsito nessa forma; promover eventos culturais na Semana de Educação 
do Trânsito, especificamente no dia 25 de setembro, de forma que possa chamar toda a 
comunidade escolar e promover aulas práticas simuladas. 
Nesse sentido, também, as instituições e sociedade civil organizada e entidade pública 
das três esferas de Poder, poderão contribuir com sugestões, informações e cursos, 
celebrando convênios e parcerias para difundir e fomentar a educação no trânsito. 
Sem mais, são essas as razões. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito bem. Muito obrigado. 
Mais alguém? (Pausa)  Não havendo mais oradores inscritos, declaro encerrada a 
audiência pública ao PL 119/13, de autoria do Vereador Abou Anni. 
Declaro aberta a audiência pública ao PL 139/13, de autoria do Vereador Jair Tatto, do 
PT. "Institui o programa Bolsa Creche que apoia mensalmente, com recursos financeiros, 
as  mães  que têm filhos em idade de  educação  infantil, nas despesas com creche e 
prestação de serviços e similar". 
Trata-se da primeira audiência pública. 
Tem a palavra, pela ordem, o Vereador Toninho Vespoli. 
O SR. TONINHO VESPOLI — Esse aqui me causou um certo arrepio até. Por que, 
Presidente? Por algumas questões. 
Uma é que eu acho que tira, na hora em que você vai dar para a família meio salário 
mínimo, tira a questão do direito da criança. A criança tem o direito à educação, ao 
convívio e à  inserção  social. 
0 projeto acaba, no meu ponto de vista, tira esse direito à  educação e coloca a criança 
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como uma visão de assistência social, totalmente diferenciada do que as e oas que 
lutam por Educação,  na cidade de São Paulo e no Brasil, vêm se colocando. 
Eu acho que o que vai acontecer, boa parte das pessoas, se isso for aprovado, se for 
sancionado, boa parte das familias que forem pegar esse dinheiro, até porque são 
familias de baixa renda,  vão acabar utilizando esse dinheiro para suprir outras 
necessidades primárias que eles têm. E, aí, a criança vai ficar sem o acesso à  educação. 
Então, isso, para mim, acho muito ruim. 
Outra coisa que eu acho importante salientar, o Governo vem colocando, no seu projeto, 
que nos próximos quatro anos, três anos e meio que falta do Governo, ele vai zerar a 
questão do déficit da criança em creche. Então,  a gente tem visto o plano do Governo, 
tem lido, tem ouvido entrevista do Secretário, eles estão falando de colocar 150 mil novas 
vagas nos próximos três anos e meio. 
Então,  assim, se o Governo vai zerar, e é para valer que vai zerar de verdade, esse 
projeto não faz sentido. Ou, esse projeto faz sentido se o Governo está fazendo um teatro 
e, realmente, não vai zerar — e sabe que  não vai zerar — então,  se coloca um projeto 
desses. Estou falando isso porque o Vereador é da base do Governo. 
Então, essas são  as minhas duas preocupações. 
A terceira é que nas creches, apesar de divergência aqui na Casa, as creches diretas são 
um exemplo disso. As creches diretas têm uma qualidade de serviço incontestável com as 
indiretas, por razões, de repente as indiretas não têm dinheiro suficiente para ter um 
serviço de qualidade. Não vou entrar no debate, mas basta conversar com os pais que 
têm seus filhos em creche direta e em creche indireta. E mesmo os pais que foram pegar 
os filhos e colocaram em uma creche indireta, a gente também está colocando essas 
crianças em um serviço de uma baixa qualidade. 
Então, todas essas questões, acho que têm de ser discutidas melhor e ser refletidas 
melhor. Acho, até, a  Comissão...,  a gente poderia conversar um pouco com o Vereador, 
dialogar um pouco mais sobre esse projeto. 
Obrigado. 
0 SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado, Vereador Toninho Vespoli. Tem a palavra a 
Sra. Ananda Grinkraut. 
A SRA. ANANDA GRINKRAUT - Boa tarde. Meu nome é Ananda Grinkraut, represento o 
grupo de trabalho em educação  da Rede Nossa São Paulo e aproveito para reiterar 
algumas das questões que o Vereador Toninho Vespoli colocou. 
Peço licença para ler um texto que foi acordado por quatro redes na  área  de educação 
infantil, que é o Fórum de Educação Infantil das entidades conveniadas, o Fórum paulista 
de  Educação Infantil, o Fórum Municipal de  Educação Infantil de São Paulo e o próprio 
GT de  Educação  da Rede Nossa São Paulo, que  já haviam acordado essas propostas 
nas duas vezes anteriores que o projeto já foi apresentado com outro nome, de auxilio 
creche. Reiteramos novamente o posicionamento. 
Então, é um posicionamento contrário ao projeto e explicamos o porquê e a  preocupação, 
sim, com a garantia do atendimento dessas crianças em instituições educacionais. 
- É lido o seguinte: 
"Consideramos inadequada a proposta de instaurar um Programa de Bolsa-Creche às 
mães que aguardam atendimento nas creches do município de São Paulo. E reiteramos o 
posicionamento apresentado pelo grupo de organizações em defesa da  educação infantil 
no município de São Paulo em 2009-2011 a partir de projetos de lei da mesma natureza. 
É louvável que o Legislativo Municipal se preocupe com o grave problema da baixa 
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cobertura no atendimento à  educação  infantil. No entanto, propostas o  fi  essa se 
revelam ineficientes, pois não atendem o direito dos(as) trabalhadoras e erem seus 
filhos frequentando creche pré-escola, nem o direito da criança à educação, contrariando 
o que designa a nossa Constituição Federal, nos artigos 7° e 208. É direito da criança o 
acesso a creches e pré-escolas de boa qualidade. É opção das familias matricularem 
suas crianças e é dever do Estado o provimento do atendimento na rede de educação 
formalizada, com garantia de qualidade e oferta por parte do Poder Público para todas 
aquelas familias que assim o desejarem. Reiteramos aqui o posicionamento de diversos 
fóruns e movimentos de Educação Infantil e da educação em geral, assim como o 
posicionamento dos movimentos de mulheres: cumprimento do direito à  educação  de 
qualidade desde o nascimento e ao longo de toda a vida e a recusa a medidas paliativas 
que responsabilizam as mulheres pelo cuidado e educação  de seus filhos pequenos 
Propostas como essa, em vez de fortalecer as familias,  fortalecerão  os programas de 
guarda domiciliar e escolas particulares de baixa qualidade. 0 atendimento nas 
instituições de Educação Infantil significa a garantia de que as crianças estejam em um 
ambiente coletivo em que sejam cuidadas, tenham vivências com outras crianças e 
adultos, brinquem e produzam cultura, ao mesmo tempo em que as/os familiares se 
sintam apoiados e valorizados, sintam-se responsáveis  pela educação compartilhada das 
crianças pequenas, em instituições que respeitem e fortaleçam os vínculos familiares. 
Todas/os sabemos que, apesar de significativos avanços na última década, no que diz 
respeito à  ampliação  de matrículas, o direito à Educação Infantil no município de São 
Paulo  não  foi plenamente garantido. Especialmente com relação às crianças de 0 a 3 
anos, a cobertura do atendimento no município ainda é muito baixa: são 26,8% para as 
crianças de 0 a 3 anos sendo atendidas, ferindo inclusive as metas previstas pelo Plano 
Nacional de Educação, para o atendimento em creche. Ao considerarmos a destinaçâo 
dos recursos orçamentários do município, entre 1995 e 2011, percebemos nos dois 
últimos governos um aumento na destinação de recursos. É preciso ponderar, no entanto, 
que este crescimento do número de vagas e dos recursos financeiros, tem sido destinado 
prioritariamente à  expansão ao modelo de conveniamento entre o Poder Público e 
entidades privadas e que o número de crianças ainda não atendidas encontra-se em um 
patamar bastante elevado: em setembro de 2012, havia 170 mil crianças aguardando uma 
vaga em creche. Em discussões conjuntas, temos apontado alguns princípios centrais 
para a  ampliação  do atendimento público da  Educação Infantil no município: a 
universalização, com prioridade inicial ao atendimento à demanda nas áreas de maior 
vulnerabilidade social; o atendimento em período integral das crianças de 0 até 5 anos; a 
ampliação do atendimento com qualidade (grupos menores, materiais e espaços 
adequados, formação  dos profissionais de  Educação  Infantil,  supervisão adequada, 
projeto pedagógico consistente e construído coletivamente, entre outros); a  posição 
contraria à  realização das parcerias público-privadas na  Educação  Infantil, uma proposta 
de  gestão criada para os setores de infraestrutura e não  para a  educação. 
A proposta do PL 139/2013 tem sido defendida por alguns pressupostos que gostaríamos 
de discutir: a ideia de que a Prefeitura não tem tido condições para suprir a demanda  não 
pode ser aceita. Se a  Educação Infantil é uma prioridade pública, recursos devem ser 
utilizados para tanto e rapidamente; afirmar que esse projeto gerará empregos é reafirmar 
a lógica de responsabilização das mulheres e do atendimento privado na Educação 
Infantil; questionar as propostas de bolsa-auxílio creche não significa desconsiderar, muito 
pelo contrario, as dificuldades das mulheres que buscam alternativas para o atendimento 
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de seus filhos, mas sim ponderar que essa iniciativa não  leva em conta /6 efreitos das 
mulheres e das crianças pequenas: o atendimento de qualidade em instituições coletivas. 
Dispomo-nos a formular e discutir com urgência propostas para a rápida ampliação do 
atendimento nas creches do município, orientadas pelos princípios enunciados 
anteriormente, de garantia do direito à  Educação Infantil e, portanto, pública — como a 
construção  de novas creches diretas e a destinaçâo de recursos, às creches conveniadas, 
suficientes para a garantia do pagamento dos profissionais de  educação  de acordo com o 
Piso Salarial Nacional e da qualidade do atendimento prestado. 
Peço desculpas pela leitura de um texto extenso, mas como é pela terceira vez que esse 
projeto é apresentado, achei que valia à pena lermos o texto novamente e justiçar os 
argumentos apresentados. 
Gostaria de entregar uma cópia desse posicionamento para os Vereadores e assessores 
presentes. 
Obrigada. 
0 SR. PRESIDENTE (Reis) — Eu que agradeço. 
A SRA. NORMA — Boa tarde. Represento o Sinesp — Sindicato dos Especialistas em 
Educação  do Ensino Público Municipal de São Paulo e também sou membro do Fórum 
Municipal de  Educação  Infantil. A nossa posição é contra o PL 139/13. Como todos 
sabem a educação infantil é um direito da criança, é uma opção  da família e dever do 
Estado. Ela deixou de ser uma prática assistencialista porque é um direito da criança e a 
Constituição Federal de 1988 trouxe que a  educação infantil tem de ser promovida pela 
rede oficial de ensino. 
Nessa perspectiva a criança é vista como um ser social, histórico, pertencente a uma 
classe social. Acreditamos que esse tipo de benefício pode trazer alguns complicadores, 
por exemplo, fortalecer o programa de guarda familiar. Muitas mães  se juntam e várias 
vão trabalhar e colocam essas crianças na guarda de uma pessoa sem especificidade, 
sem qualificação. 
Quando falamos em educação  infantil, estamos falando de profissionais qualificados para 
o atendimento dessas crianças. Avançamos e todas as pessoas que trabalham com 
educação infantil são professores formados. Isso é um avanço,  não podemos retroagir, 
achar que qualquer um pode cuidar de uma criança e não é assim. 
Sabemos que as crianças precisam de cuidados, mas a educação estamos falando de 
uma forma maior: educação infantil. 
Outra questão também que podemos potencializar são  as escolas particulares, de 
péssimas qualidades. Conhecemos escolas particulares que  não têm janelas, onde as 
crianças ficam em quartos sem janelas. Escolas particulares que não têm espaço para 
brincar, para correr. Tudo isso faz parte do desenvolvimento infantil. 
Então, um projeto desse, na minha opinião, vai retroagir àquilo que pensamos como 
educação infantil, educação de qualidade. 
A  questão das nossas creches diretas. Semana passada foi muito falado da excelência, 
da qualidade que nossas creches diretas têm. E queremos que esse trabalho continue. 
Existe um plano de Governo para 150 mil vagas em três anos e meio. Eu quero crer que 
essas 150 mil vagas vão acontecer. Temos uma fila de espera e queremos essas vagas. 
E queremos ainda que todos os serviços prestados às crianças e os projetos que saiam 
dessa Casa sejam pensando na qualidade da educação, pois o investimento na  educação 
infantil é o melhor investimento que podemos fazer para todos nós. 
0 SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado, Sra. Norma. 
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Próxima oradora. 
A SRA. JANAINA — Sou Janaína, também sou do Fórum Municipal de Ed a ao Infantil e 
quero falar um pouco, bem rapidamente, sobre algumas pesquisas e um pouco do 
histórico da  educação infantil para que possamos entender que esses não são projetos 
novos, foram executados em algumas Prefeituras e o que aconteceu nesses espaços, 
nessas Prefeituras e Universidades onde o auxílio creche ou bolsa creche foram 
implementados. É importante sabermos o que aconteceu ali. 
Para isso, eu trouxe uma afirmação rápida da professora Ana Melo, da tese de doutorado 
dela, que é: "0 auxílio creche da USP e suas implicações para  educação e cuidado numa 
educação infantil". 
0 trabalho dela é de 2010 e em sua conclusão  está o seguinte: "Os resultados apontam 
para os riscos de que o auxílio creche determinem que sejam oferecidas diferentes 
qualidades na  educação  infantil. A consequência e ampliação de modelos alternativos de 
educação e cuidado infantil" — que, nessa pesquisa, foram considerados modelos 
incompletos para a infância — "afirmou-se a ideia de que programas como auxílio creche 
para infância desresponsabilizam o Estado e acentuam diferenças sociais, pois 
promovem expansão  de atendimento de crianças de camadas pobres, sem a qualidade 
preconizada pela legislação. Pelas pesquisas referentes à infância pequena, pelos 
princípios e critérios de qualidade defendidos pelos movimentos sociais". 
Então, isso que a Norma trouxe das medidas de guardas domiciliares e creches ou 
instituições de péssima qualidade, não é o que pode acontecer em Prefeituras como: 
Piracicaba, Hortolândia e outras Prefeituras que usaram o auxílio creche. Têm sido revisto 
isso. 
0 que aconteceu de fato, efetivamente, foi o aumento dos espaços de guardas 
domiciliares e dos espaços de instituições de baixa qualidade. 
Temos de tomar muito cuidado com respostas de cunhos emergenciais, ausência de 
planejamento e sem considerar a criança como foco principal. 
Foi um arranjo que se inicia na década de 70, então  não é novo. Na década de 70  já 
haviam essas propostas e que, exatamente, aconteceu: essas questões das guardas 
domiciliares. 
Daí, na década de 80 houve um movimento muito grande de lutas por creche. 
Quem acompanhou a história da  educação nesse país sabe que, na década de 80, houve 
um grande movimento de luta por creche, mas  não por qualquer creche. Quem 
acompanhou a história da  Educação, neste país, sabe que, na década de 80, se teve um 
grande movimento de luta por creche, mas  não por qualquer creche. E essas mulheres e 
os movimentos sociais vieram lutar, não só para a garantia de vaga, mas justamente 
contra todos esses arranjos. 
Ou seja, estamos voltando a uma discussão  que  já havíamos avançado nas décadas de 
70 e 80 e isso é um retrocesso. 
Termino enfatizando que, na segunda passada, aconteceu uma audiência pública entre a 
Prefeitura e o GETI, que é um grupo formado pelo Ministério Público e por movimentos 
sociais. Nessa audiência, depois de duas audiências públicas, saiu um plano de  expansão 
para a rede de São Paulo. 

Então, não tem sentido a gente retroceder para as políticas das décadas de 70 
e 80. 

São essas questões. 
0 SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. 
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Até acho que, às vezes, os vereadores pensam em falar: "Bom, vamos re, 	por aqui", 
mas a partir do momento que vai se discutindo, que  realmente.-as  ideias vão 
amadurecendo, vemos que  há certos projetos que  não têm como prosperar. 
Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Toninho Vespoli. 
0 SR. TONINHO VESPOLI — Sr. Presidente, concordo com V.Exa., mas acho que as 
votações que se derem na  Comissão, não pode acontecer: "Ah,  não vou votar contra o 
projeto de tal vereador porque, depois, ele vai votar no meu". 
Temos de pegar toda essa discussão e votar com consciência, porque o que tenho 
reparado na Casa, infelizmente, é um outro procedimento. 
Obrigado. 
0 SR. PRESIDENTE (Reis) — Concordo com V.Exa., haja vista o embate que tivemos 
ontem na Casa com relação à salva de prata para a ROTA e que paralisou, e vem 
paralisando, a pauta por cerca de duas semanas, e ontem acabou sendo aprovado,... Mas 
o tempo que se perdeu com tudo isso. 
Agora, têm certos projetos que  já deveriam, em outras Comissões, principalmente a de 
Constituição e Justiça, serem barrados. Quer dizer, passa e vai tramitar em todas as 
Comissões. 
Quanto à questão da creche, de Educação Infantil, as pessoas ainda têm aquele conceito 
antigo de creche que é para cuidar de criança e, hoje, é Educação Infantil. Agora, é o PDI 
— o Professor de Desenvolvimento Infantil. Então, houve uma evolução, uma mudança, 
mas as pessoas ainda os tratam como cuidadores: "Ah, precisa ter a creche porque a 
mãe precisa trabalhar". Não tem de ter a creche porque a  mãe precisa trabalhar. Precisa 
ter a creche porque a criança tem direito à  Educação Infantil. Esse é o fato que tem de ser 
demonstrado para a sociedade para entender que não é nem creche mais, é CEI — Centro 
de  Educação  Infantil. 
Não há mais oradores inscritos. Então, declaro encerrada a audiência pública ao PL 
139/13, de autoria do Vereador Jair Tatto. 
Declaro aberta a audiência pública ao PL 175/13, do Vereador Jean Madeira, do PRB. 
"Institui sobre a  informação por escrito dos valores nutricionais da merenda escolar para 
os responsáveis, e dá outras providências". 
Trata-se da primeira audiência pública. 
Há alguém inscrito? (Pausa)  Não havendo inscritos, declaro encerrada a audiência 
pública ao PL 75/2013. 
Declaro aberta a primeira audiência pública ao PL 200/2013, de autoria do Vereador Jean 
Madeira, que dispõe sobre a obrigatoriedade dos exames biométricos de vista, 
audiometria, diagnóstico de obesidade e de capacidade física nas escolas do Município 
de São Paulo e dá outras providências. 
Há alguém inscrito para falar a respeito deste PL? (Pausa)  Não havendo inscritos, declaro 
encerrada a audiência pública ao PL 200/2013. 
Na próxima quarta-feira, 11 de setembro, haverá audiência pública, com início às 13h30, 
nesta sala do 8° andar, para os PLs sobre crianças e adolescentes, em segunda 
audiência pública: 832/2005, do Vereador José Américo; 563, do Vereador Mario Dias e 
da Vereadora Marta Costa; 72/2011, do Vereador Souza Santos; 181/11, da Vereadora 
Noemi Nonato; 318/2011, do Vereador Chico Macena; 338/2008, do Vereador David 
Soares; 97/2013, do Vereador Arselino Tatto; 184/2013, do Vereador Paulo Fiorilo. 
Dia 9 de setembro, com início às 14h, haverá audiência pública para tratar da proposta de 
novo ciclo curricular da rede municipal de ensino da cidade de São Paulo, no Salão 
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Nobre, 8° andar. 
Dia 13 de setembro, com início às 19h, no CEU Casa Branca, na Rua JO Damasceno, 
85, Vila das Belezas, para tratar da proposta do novo ciclo curricular da rede municipal de 
ensino da cidade de São Paulo. 
Dia 26 de setembro, com início às 19h, no CEU Butantâ, na Rua Engenheiro Antonio 
Vieira Garcia, 1700, Jardim Esmeralda, também para tratar da nova proposta do novo 
ciclo curricular da rede municipal de ensino da cidade de São Paulo. 
Todos estão convidados para participar das audiências públicas. 
Nada mais havendo a tratar está encerrada a audiência pública. 
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PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 
EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES; SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E 
MULHER E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 175/2013. 

0 Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Jean Madeira, institui a obrigatoriedade de 
fornecimento de informações por escrito acerca dos valores nutricionais da merenda escolar no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em sua  análise, emitiu parecer de 
legalidade com substitutivo. 
A Comissão de Administração Pública exarou parecer favorável ao substitutivo da CCJLP. 

0 projeto visa obrigar o fornecimento de informações impressas periódicas relativas ao cardápio  da 
merenda escolar em todas as Unidades Escolares do Município de São Paulo, que  deverá ser 
publicada mensalmente e enviada aos responsáveis  na forma impressa através da agenda escolar. 
Segundo a justificativa do autor, é dever do Município informar a comunidade escolar sobre as 
especificações da alimentação que está sendo oferecida aos alunos da rede tais como as 
necessidades nutricionais diárias, vitais para garantir um melhor desenvolvimento físico e intelectual 
dos estudantes. 
Em face do exposto, a Comissão de  Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, 
entende que a propositura é meritória e deve prosperar, eis que a merenda escolar deverá 
corresponder às necessidades nutricionais diárias  dos estudantes e o projeto em pauta vem trazer 
transparência em relação à qualidade da alimentação escolar. 
Pelo exposto, favorável é o nosso parecer ao substitutivo da CCJLP. 

A  Comissão  de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher entende que a propositura é plena de 

méritos uma vez que promove vários aspectos do direito à saúde, tais como a verificação dos valores 

nutricionais mínimos para uma adequada e equilibrada alimentação, a fim de se evitar futuros 

agravos à saúde dos estudantes, sendo favorável, portanto, o nosso parecer ao substitutivo da 

CCJLP. 
Quanto ao aspecto financeiro nada temos a opor, tendo em vista que a matéria não ofende os 

dispositivos da lei orçamentária, bem como está  continente aos referendos legais de conduta fiscal. 

Favorável, portanto, é o nosso parecer ao substitutivo da CCJLP. 

Sala das Comissões reunidas, O  J )/ )(2,0 3 
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CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÀO -SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

- "PL 175 /2013, do Vereador JEAN MADEIRA (PRB) Institui sobre a informação por 

escrito dos valores nutricionais da merenda escolar para os  responsáveis e dà outras 

providências. FASE DA  DISCUSSÃO:  1a. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA 

MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA." 

0 SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o substitutivo da Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa ao PL 175/13. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão;  os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de  votação, 

manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda. 
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0 SR. PRESIDENTE (Reis) — Na qualidade de Presidente da  Comissão  de  Educação, Cultura 
e Esportes, declaro abertos os trabalhos da 19a audiência pública que a, comissão realiza no 
ano de 2013. Informo que esta  reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara 
Municipal de São Paulo no endereço: www.camara.sp.gov.br , no link Auditórios On-Line. 
Declaro aberta a audiência pública ao PL 5/2013, de autoria do Vereador Wadih Mutran, do PP, 
que dispõe sobre a  criação e inclusão  do programa "Projeto cidadania aprender brincando", a 
ser implantado na rede de Ensino Público no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Trata-se da segunda audiência pública. 
Com a palavra o Sr. Mauro, do movimento "Comunidade de Olho na Escola Pública". 
O SR. MAURO — Quero fazer um apelo à  Comissão  de  Educação. Como o evento está sendo 
transmitido pela internet, peço que a  Comissão permita manifestação  via internet para entrar 
nos anais, porque o pessoal de Parelheiros e da Cidade Tiradentes tem enorme dificuldade de 
chegar a esses eventos. Também quero registrar que na audiência, da semana passada, o site 
divulgou que a  reunião começaria às 13h30 e começou às 13h. No caso específico do projeto 
do Vereador Wadih Mutran, ele é importante, acho que deve ser aprovado, mas há uma 
particularidade: fala sobre a  questão  da cidadania só para as escolas da periferia, como se só 
a periferia precisasse de cidadania e de valores morais ou sociais. Gostaria que fosse, pelo 
menos, ampliado. Se for para fazer o projeto, que ele vá para toda a rede, até porque temos 
notado nas regiões centrais uma maior falta de cidadania do que propriamente na periferia. Em 
algumas regiões da periferia, existe mais solidariedade do que nas regiões centrais. 
Somos a favor da  aprovação,  mas que seja garantida a  ampliação  a todas as escolas. Que 
seja uma política educacional para a Cidade inteira e não exclusivamente, preconceituosa, 
discriminatória com relação à periferia. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Eu é que agradeço ao senhor. 0 próximo inscrito. 
O SR. JOSÉ ROBERTO — Boa tarde a todos. Sou do movimento "Comunidade de Olho na 
Escola Pública". Gostaria que discutíssemos esse projeto e dissessem por que essas 
propostas não estão contempladas no Plano Municipal. Vamos ficar fazendo retalho? Farei 
intervenção com relação  a todos os projetos pautados e pedirei para que faça parte do Plano 
Municipal de  Educação. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Eu é que agradeço ao senhor. Não havendo mais oradores 
inscritos, declaro encerrada a audiência pública ao PL 5/2013 de autoria do Vereador Wadih 
Mutran. Declaro aberta a audiência pública ao PL 18/2013, de autoria do Vereador Ari 
Friedenbach, do PPS, que autoriza o Poder Executivo a promover, anualmente, o "Sacolâo 
Paulistano do material escolar", e dá outras providências. Trata-se da segunda audiência 
pública. Com  a palavra o primeiro inscrito. 
O SR. MAURO ALVES DA SILVA — Sou do movimento "Comunidade de Olho na Escola 
Pública" e participante do Fórum Municipal de Educação da cidade de São Paulo. 
Nossa preocupação com esse tipo de projeto é não definirmos claramente quais  são  esses 
materiais escolares, porque existe a possibilidade de consumismo na escola e também uma 
cesta de materiais escolares, não necessariamente pedagógicos, atendendo mais a interesses 
comerciais, propriamente ditos. 	Existem outros projetos que propõe abrir a escola a 
patrocínios, depois iremos comentar. 0 pessoal da  Comissão  de  Educação tem de ficar atento 
a essas propostas, que têm dado margem a uma mercantilizaçâo dentro da escola e, às vezes, 
atendem a interesses mais comerciais do que propriamente pedagógicos. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) —  O  próximo orador. 
O SR. JOSÉ ROBERTO ALVES DA SILVA — Sou do movimento "Comunidade de Olho na 
Escola Pública". É lamentável  que tenhamos esse grande número de projetos que  estão 
fazendo retalhamento e não incorporação  do Plano Municipal de  Educação. 
Aliás, se é para se fazer crítica ao Plano Municipal de Educação, ele não está sendo discutido 
de maneira correta. A comunidade de pais e alunos não está participando das audiências 
públicas em função  da falta de informação e da maneira como elas são construídas. Assim,  há 
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pouca possibilidade de pais e alunos participarem. Por exemplo, nesta audiêndijpraticamente, 
não estamos vendo aluno. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — O  próximo orador. 
O SR. DARIO — Bom dia. Sou Assessor do Vereador Ari Friedenbach, o autor desse projeto do 
Sacolâo Paulistano do material escolar. Esse projeto foi elaborado, praticamente, baseado 
numa ideia de grande sucesso, há 22 anos, da Prefeitura de Porto Alegre. 
A Prefeitura de Porto Alegre promove esse tipo de evento para permitir que a  população tenha 
acesso a todo tipo de material escolar a preços, no mínimo, 30% menores. Esses sacolóes  são  
feitos tanto no centro como nas periferias de Porto Alegre e, comprovadamente, por meio de 
listas, as empresas colocam o material à  disposição,  a custos bem menores e isso tem 
facilitado a vida das familias na  obtenção  de preços muito mais em conta do que os praticados 
normalmente. Essa foi a  intenção  do Vereador. Se uma cidade como Porto Alegre, há 22 anos, 
faz esse sacolão com sucesso, por que São Paulo  não poderia fazer também? Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. Não havendo oradores inscritos, declaro 
encerrada a audiência pública ao PL 18/2013, de autoria do Vereador Ari Friedenbach. 
Declaro aberta a audiência pública ao PL 36/2013, de autoria do Vereador Ota, do PSB, que 
institui o serviço de assistência psicológica ao estudante na Rede Municipal de Ensino, e dá 
outras providências. Trata-se da segunda audiência pública. Com  a palavra o primeiro inscrito. 
O SR. MAURO ALVES DA SILVA — Sou do movimento "Comunidade de Olho na Escola 
Pública" e participante do Fórum Municipal de  Educação. Temos feito crítica a esse tipo de 
projeto - o Vereador Toninho Vespoli tem acompanhado. Parece uma tentativa de transformar 
as escolas em UBSs, porque estão querendo departamentalizar a escola, criando salinha para 
posto de saúde, outra para o enfermeiro, para o salva-vidas e para o psicólogo. Participamos 
de um debate nesta Casa, patrocinado pelo Vereador Toninho Vespoli, cuja diretora da 
faculdade de  Educação  da USP, a Profa. Elizete criticou uma proposta de psicopedagogia nas 
escolas. Ela diz que a Faculdade de Educação da USP desconhece essa figura, que  não sabe 
o que faz. E a gente aprova o projeto de lei e garante espaço na escola? No caso específico do 
projeto do Vereador Ota, nós somos pela sua  rejeição porque não tem cabimento colocar 
equipamentos de saúde ou de assistência social nas escolas, local em que falta até faxineiros, 
faltam bedéis. A ideia é que haja um programa para o acompanhamento de alunos nas UBS, 
que haja psicólogos — um ou dois -, que atendam não  só alunos como também a comunidade. 
De verdade, esse projeto está sendo uma forma de mascarar a falta de profissionais de outras 
áreas e dizer que na escola o problema é psicológico e a  não  preocupação com a falta de 
professores qualificados e de atendimento integral. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o próximo orador. 
O SR. JOSÉ ROBERTO ALVES DA SILVA — Sou do Movimento Comunidade de Olho na 
Escola Pública. Paulo Freire, na  administração  Luiza Erundina, disse que a escola tem de ser 
dotada de profissionais da Educação capacitados para educar. Disse também que o dia em 
que a Assistência entrasse na escola que tínhamos de considerar o sistema estava falido. 
Embora a Assistência ainda não tenha entrado, mas a força, a sua luta em, por exemplo, 
distribuir uniformes e a questão da assistência psicológica  estão deturpando o processo 
educacional. Na verdade a escola, em si,  não precisa disso. Os alunos que precisam, todos 
eles podem recorrer ao Conselho Tutelar, que fará o encaminhamento às equipes técnicas de 
outros órgãos.  Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Há mais inscritos? (Pausa) Tem a palavra o Vereador Toninho 
Vespoli. 
O SR. TONINHO VESPOLI — Presidente, queria reforçar o que foi dito pelo Mauro. Estamos 
tratando de  vários projetos nos quais se incluem trabalhadores, especialistas da Saúde e da 
Educação.  Eu estava brincando, dizendo que vamos transformar as escolas em verdadeiras 
UBS. 0 pessoal quer fisioterapeuta, psicólogo, pedagogo, enfermeiro, querem tudo na escola. 
O esses profissionais nem sempre nos conseguimos garantir na Saúde. Por exemplo, eu, como 
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professor, encaminhei algumas avaliações psicológicas, mas eu sou profes ,  não tenho 
como avaliar se o menino ou a menina precisam de tratamento psicológico. É préciso haja uma 
avaliação. Aí surge a dificuldade de essas planilhas conseguirem atendimento nas UBS, no 
CAPS ou aonde quer que seja. Percebo também que  há outro problema grave. Quando o 
professor identifica um aluno-problema, indisciplinado, qual a primeira coisa que o professor 
faz? Esse menino ou menina tem problema psicológico e põe pra fazer alguma avaliação. 
Sendo que, às vezes, o problema de disciplina do aluno  não tem nada a ver com o psicológico, 
e isso acontece na maioria das vezes. Fico com medo de acontecer o seguinte: será que  não 
vamos "psicologizar" todos os problemas de indisciplina e da educação? Por isso temos que 
tomar cuidado com essas questões, as quais  são inerentes à  educação  da cidade de São 
Paulo. 0 SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado, Vereador. Consulto à assessoria técnica, 
há mais inscritos? (Pausa)  Não havendo mais inscritos, declaro encerrada a audiência pública 
do PL 36/13, do Vereador Ota, PSB. Declaro aberta a audiência pública do PL 37/13, do 
Vereador Ari Friedenbach, PPS.  Institui  no âmbito do Município de São Paulo o Programa de 
Adoção de Escolas e Creches da rede municipal de ensino e dà outras providências. Esta é a 
2a  audiência pública, estão abertas as inscrições. Está inscrito o Sr. Mauro, e com a sua fala se 
encerram as inscrições. 0 SR. MAURO ALVES DA SILVA — Sou do Movimento Comunidade 
de Olho na Escola Pública e Fórum Municipal de  Educação.  Esse é um tipo de projeto que já 
circulou nesta Casa em outras legislaturas. Temos enorme preocupação no sentido de quem é 
que vai adotar essas escolas. Sabe-se que há  restrições, não pode ser empresa de bebida, 
empresa de medicamentos, etc. Também não pode ser uma empresa que cause 
constrangimento nos alunos. Podia ser, por exemplo, o Bradesco ou o Banco Santos que faliu, 
que ficou devendo sei là, dois bilhões na praça, ficando então o constrangimento. A ideia é ver 
quem apoia porque quem apoia vai fazer propaganda. Havia um projeto que circulou nesta 
Casa que dizia ser obrigatório, a partir da  adoção, toda vez que a Prefeitura divulgasse a 
escola tinha também que divulgar o apoio institucional. É complicado. No caso era a empresa 
Telefonica, essa era outra situação. É muito complicado. Acho que deveria haver maior debate 
quanto a esse projeto para verificarmos se o apoio é por uma política educacional dando 
autonomia da escola ou para suprir buracos que o Orçamento  não está cumprindo. Se for para 
tapar buracos, temos de buscar mais recursos garantindo verba, e  não ficar procurando 
patronatos porque ninguém dá patrocínio de graça, faz por interesses, muitas vezes, 
inconfessáveis. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — O  próximo inscrito é José Roberto. 
O SR. JOSÉ ROBERTO ALVES DA SILVA — Sou do movimento Comunidade de Olho na 
Escola Pública. É impressionante a questão do retalhamento... E nós acompanharmos uma 
Casa que só se preocupa em fazer leis aos pedaços, como se fosse  produção  de salsicha. 
O mais interessante é que tivemos, na  gestão passada, a redução do percentual da  Educação 
de 30% para 25%, e que acabou sendo 18% porque 8% do dinheiro foi para pagar aposentado. 
Por exemplo, estivemos no CEU Casa Branca, um monstro institucional que comporta tudo 
aquilo que o setor da  Educação dizia que devia ser separado, e là está tudo junto. Vemos 
também que não está contemplando — e nós estivemos na  ocasião — a necessidade da 
comunidade porque  não recebe a comunidade,  não estão usando o espaço. Custou entre 24 e 
30 milhões cada CEU e uma escola hoje custa 2 milhões. E agora nós estamos  atrás  de 
patrocínio de empresa privada? Eles querem é outdoor piscando: eu sou benfeitor da 
humanidade! E com dinheiro nosso porque todo esse dinheiro é descontado do imposto de 
renda. 0 que é isso! Façam-me o favor! 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o próximo inscrito. 
O SR. DARIO — Sou assessor do Vereador Ari Friedenbach, autor do projeto sobre adoção de 
escolas e creches no âmbito do Município de São Paulo. A intenção do Vereador - e hoje já 
ocorre, mas não de maneira formal principalmente em bairros distantes — é que uma série de 
empresas sediadas cujas  mães  que nelas trabalham, colocam seus filhos nas creches do 

M
at

ér
ia

 P
L 

17
5/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 108



Fls. n 2 	7t 
do Processo n2  01- 175/2013 
Aparecido ferreira 
RF 101.075 	/ ' 77  

entorno. E essas empresas hoje colaboram, ajudam porque tem filho de fu/ncionário dela 
cuidado por aquela creche ou escola. Hoje já existe tal procedimento. Nesàe projeto, para 
quem lê a sua justificativa, veremos que as escolas e creches, que o Estado  ou Município irão 
apenas contemplar essa empresa, e não precisa ser grande, pode ser uma pequena empresa. 
Não estamos falando de banco, de multinacional, do Bradesco, do Itaú, Unibanco. Falo de 
pequenas empresas que  já fazem isso de coração porque têm filhos de seus funcionários 
atendidos por aquela creche, estudando naquela escola. E a empresa recebe do Município 
apenas um diploma de reconhecimento de trabalho social prestado. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) —  Não há  mais oradores inscritos. Declaro encerrada a audiência 
pública do PL 37/13, Vereador Ari Friedenbach. Declaro aberta audiência pública do PL 53/13, 
Vereadora Sandra Tadeu, DEM. Institui no âmbito do Município de São Paulo a permanência 
de salva-vidas ou guardião de piscinas em piscinas de escolas, creches, em centro 
educacionais esportivos, balneários e similares da rede pública e privada, e dá outras 
providências. Trata-se da 2a  audiência pública, estão abertas as inscrições. Tem a palavra o Sr. 
Mauro, e na sua fala encerram-se as inscrições. 
O SR. MAURO ALVES DA SILVA — Sou no movimento Comunidade de Olho na Escola 
Pública e do Fórum Municipal da  Educação. Participamos de todos os debates porque fazemos 
questão  de avaliar todos os projetos da  área  da Educação que tramitam na Casa. Nesse caso 
específico, numa primeira leitura, parece interessante termos salva-vidas e guardiões de 
piscinas, mas esquecemos de uma figura que praticamente está sumindo das escolas, do 
professor de educação física. Ele tem todas essas competências. Como consequência há 
inexistência da  Educação Física nas escolas municipais de São Paulo.  Há escolas com três 
turmas na semana, num dia só ou dispensando as crianças. Também há falta do chamado 
bedel, de quem toma conta do pátio. Em vez de discutirmos completar o quadro de 
funcionários, de professores principalmente de Educação Física, ficam criando os salva-vidas, 
que é uma pessoa que tem função tão específica, tà minima na Educação que seria 
dispensável. Neste caso, acho que se deve rejeitar um projeto desses porque não toca em 
ponto específico ou especial, que é a Educação em seu todo. Muito obrigado. 
0 SR. PRESIDENTE (Reis) — Próximo orador. 
O SR. JOSÉ ROBERTO ALVES DA SILVA — Sou do Movimento Comunidade de olho na 
Escola Pública. A questão mais importante na apresentação desse projeto nesta Casa, e nós 
acompanhamos muito a questão da  Educação, Esporte e Cultura, vemos que há uma 
discussão, quase sempre, periférica e temos de discutir o uso da verba da  Educação  para a 
manutenção e o desenvolvimento do ensino. Qual a ação correta em relação  à falta do 
professor de  Educação Física? Considero que tenhamos de usar as verbas de maneira correta 
para manutenção e desenvolvimento do ensino. Portanto, vamos garantir a prioridade, a 
Educação, e depois trabalhamos a periferia. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Declaro encerrada a audiência pública do PL 53/13, Vereadora 
Sandra Tadeu. Declaro aberta a audiência pública do PL 90/13, Vereador Jair Tatto, PT. 
Estabelece ensino obrigatório da língua brasileira de sinais, desde a educação infantil até o 
ensino fundamental, como disciplina curricular obrigatória para crianças surdas e ouvintes 
matriculadas nas instituições privadas e públicas, ensino e acesso dos pais de alunos com 
deficiência auditiva na instituição. Trata-se da 2 audiência pública. Estão abertas as inscrições. 
O SR. MAURO ALVES DA SILVA — Sou do Movimento Comunidade de Olho na Escola 
Pública. Não vou me estender. Há pessoas com mais capacidade do que eu para falar do 
tema. Acho importante divulgar em São Paulo a questão dos surdos. A sua primeira língua é 
Libras e a Portuguesa é a segunda. Temos que ter uma política que atenda essa comunidade, 
inclusive, nos debates quanto a mudanças curriculares, temos de prestar atenção no currículo 
proposto pelo Prefeito Haddad e Secretário porque não contempla essa peculiaridade do 
surdo. Pede que a criança seja alfabetizada em Língua Portuguesa, até o 3° ano, até 8 anos, 
só que desconsidera que a criança surda é alfabetizada primeiro em Libras e como segunda 
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lingua vem o Português. 
Esta é mais uma crítica aos projetos tipo Mais  Educação em  São Paulo, q 	não ouve a 
comunidade, não atenta às peculiaridades e lança um projeto de afogadilha, ,com um falso 
debate público, somente pela Internet. Ninguém sabe quais  são  os fundamentos pedagógicos 
do projeto. Achamos válido aprovar o projeto, mas sempre ouvindo os Principais interessados, 
a comunidade surda. Muito obrigado. 
0 SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado, Sr. Mauro. 
Tem a palavra o próximo orador, e estão encerradas as inscrições. 
O SR. JOSÉ ROBERTO ALVES DA SILVA — Sou do Movimento Comunidade de Olho na 
Escola Pública. A importância da  discussão  da  educação inclusiva se caracteriza em projeto 
como esse. Eu o considero de extrema importância, mas a nossa situação com relação ao que 
vemos do lado dos pais e dos alunos é a  inclusão  de proposta bem mais abrangente no Plano 
Municipal de  Educação. Não somos contra à  educação inclusiva de Libras, de Língua 
Portuguesa, etc. A questão é que  não são projetos parciais que  darão  conta da  Educação. 
Queremos que um projeto como esse  não seja exclusivo, mas sim inclusivo,ou seja, incluso no 
Plano Municipal da  Educação. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Eu que agradeço. 0 próximo inscrito é o Sr. Neivaldo. (Pausa) 
Por favor, pode se posicionar o intérprete. - Orador traduzido da linguagem Libras. 
O SR. NEIVALDO — Boa tarde a todos. Boa tarde, Sr. Presidente. 
Quanto ao projeto, eu peço, por favor, aguardem primeiro a comunidade em questão discutir o 
projeto, discutir a lei para que sejam contemplados todos os aspectos dessa comunidade. 
Penso que o principal  não é o financeiro. Em São Paulo, o professor de Libras, por exemplo, 
em um cargo de ensino, de instrução.  Não  se pode contratar qualquer um que diga saber libras 
e, por isso, tem de ser instrutor. Precisa ser algo organizado, com vários critérios a serem 
analisados a fim de contemplar o cargo específico, como de professor. Ele precisa ser formado 
aonde? Precisa seguir uma hierarquia. No projeto, isso não está muito claro para mim. 
Peço que seja feita uma discussão com a comunidade, primeiro, para que haja realmente uma 
inclusão.  A respeito da  inclusão, por exemplo, é importantíssimo termos escolas bilingues para 
surdos. Em  São Paulo, existem seis regiões, acho muito importante que o surdo continue tendo 
uma escola bilingue e, depois, seja incluso. A  discussão e os projetos em que estão envolvidos 
os cargos ou a questão financeira têm de ser levados em questão. Agradeço. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. 0 próximo inscrito é o Sr. Sandro. 0 SR. 
SANDRO — Bom dia a todos e ao Sr. Presidente Reis. A comunidade de surdos e a 
comunidade ouvinte têm diferenças linguisticas. A linguagem de sinais pertence aos surdos, 
Língua 1; a Língua Portuguesa, à comunidade de ouvintes; mas é importante existir a  inclusão. 
A principal preocupação é com o ensino. Se observarmos a história, percebemos que a 
comunidade que usa a linguagem de sinais ficou prejudicada. Por quê? Porque atualmente 
houve algum progresso, mas anteriormente a língua de sinais foi barrada e houve um déficit 
para a comunidade surda. Concordo com o que o Neivaldo falou, em parte. Primeiro, precisa-
se incluir nas escolas professores com especificidades a fim de ajudar a língua de sinais a 
atingir seu objetivo principal para que a pessoa desenvolva sua cultura baseada na sua 
experiência linguística. Por isso, cada deficiência não pode ser tratada ao léu, ela precisa ter 
sua especificidade. Por causa dessa história anterior, a comunidade ficou prejudicada. Os 
ouvintes, por exemplo, têm 24h de  transmissão ao vivo na  televisão, é fácil o acesso à 
informação,  mas e o surdo? A  comunicação ficou barrada para eles. Eles não têm acesso à 
informação e usam a língua de sinais. É por meio dos seus olhos que ele consegue se 
comunicar com o mundo. Os ouvintes têm uma conexão com um banco de dados por meio da 
memória auditiva, diferente da lingua de sinais que o surdo usa. A comunicação deles é por 
meio da  visão, ele utiliza uma comunicação  visual. Por isso, sinto-me sempre barrado por 
causa dessa deficiência. Gostaria que o representante percebesse a importância desse projeto 
em questão. Agradeço a atenção. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. 0 próximo inscrito é o Sr. Eduardo. 
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O SR. EDUARDO — Boa tarde, Presidente Reis. Sou da Assessoria do  mandato  ;do Vereador 
Toninho Vespoli, mas me pronuncio como professor de filosofia da Rede Estadual. 0 que 
chama a  atenção  no projeto, parece interessante à primeira vista, é s5, todos nós, inclusive 
ouvintes, pudéssemos ter acesso à língua brasileira de sinais. Isso seria, sem dúvida, algo 
importante no sentido de incluir a comunidade surda entre nós. Mas talvez não seja tão  simples 
assim 
Em primeiro lugar do ponto de vista dos profissionais habilitados para o ensino de libras. Será 
que haverá professores em número suficiente para toda a rede? A segunda questão é a 
especificidade linguística que os surdos estão chamando atenção. Talvez seja de pouca valia 
para nós aprendermos libras como uma língua, sem que participemos, de fato, desse mundo 
dos surdos. 
Seria mais ou menos como aprendermos uma língua estrangeira, com uma aula por semana, 
aprendendo muito mal e sem fluência. Somente descobriremos a língua, de fato, quando 
formos viajar para o estrangeiro, tendo de viver essa língua. 
É essa mesma distância que os surdos têm com a própria língua portuguesa, ou seja, a sua 
primeira língua é a de sinais, sem a qual terão dificuldades no seu desenvolvimento não só 
cognitivo, mas também na sua  participação  no mundo e na construção da sua subjetividade. 
O projeto parece ser interessante no sentido de ampliar, mas talvez levante certo receio na 
comunidade surda, naquilo que ela obteve de avanço na política pública, que é ter as suas 
escolas bilingues asseguradas, e possam regredir em nome de uma suposta educação 
inclusiva que lhes tire o ensino da primeira língua, que é o libras. Creio que é essa a questão 
que  estará em debate em torno desse projeto de lei. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. Declaro encerrada a audiência pública ao PL 90/2013, 
de autoria do Vereador Jair Tatto, do PT. Declaro aberta a audiência pública ao PL 91/2013, de 
autoria do Vereador Jair Tatto, do PT, que cria o Programa Turismo na Escola, como uma 
atividade extracurricular obrigatória, no ensino médio nas escolas municipais. Trata-se da 
segunda audiência pública. Estão abertas as inscrições. 
Sr. Mauro, por favor. Encerram-se as inscrições na fala do Sr. Mauro. 
O SR. MAURO — Meu nome é Mauro, sou do Movimento Comunidade de Olho na Escola 
Pública e do Fórum Municipal de  Educação. Como os projetos que aparecem na Casa, esse 
projeto fala das escolas de ensino médio, que possui oito escolas no Município de São Paulo. 
É uma política segregacionista. Sabemos que é importante que os alunos tenham convivência 
com a Cidade, realizando excursões,  mas que não sejam oferecidas para os alunos como 
prêmio ou como punição. Há alguns exemplos nas escolas que os alunos bonzinhos vão para a 
excursão e os piores, os indisciplinados, ficarão fazendo lição e prova. É importante que haja 
uma política educacional de levar à comunidade o conhecimento da história da Cidade e do 
Brasil. Como o caso do Museu do lpiranga que faz parte da história nacional. Mas a  prática  que 
se tem na escola é de as excursões serem utilizadas como prêmio ou  punição. Quando da 
aprovação, que seja ampliada para a rede e seja dentro de uma política educacional, não de 
mais uma adereço nas escolas, simplesmente para engordar currículo de vereador. Muito 
obrigado. 
0 SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. Próximo orador. 
O SR. JOSÉ ROBERTO — Sou do Movimento Comunidade de Olho na Escola Pública. É 
impressionante vermos o direcionamento parcial do processo educacional. A  Constituição 
Federal determina que ao município cabe prioritariamente a  Educação Infantil e a  Educação 
Fundamental. Há catalogadas 300 mil necessidades de vagas em EMEls e em creches, mas 
há, mais ou menos, 120 mil crianças fora da escola fundamental. Estamos criando despesas, 
para atender escolas do Ensino Médio. Faço uma pergunta: "Que  Educação está sendo 
colocada?" A Educação tem de ser integral, não  no sentido de ser no dia inteiro, como 
queríamos que fosse, mas que se comece por integrar toda a  Educação Infantil e a Educação 
Fundamental, atendendo, no município de São Paulo, a todas as necessidades da Escola 
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Fundamental e da Escola Infantil. Depois atendam o Ensino Médio. Consid o questão  do 
Turismo de extrema importância, porque é uma necessidade na Educaç7ltp Wa os começar 
pela  Educação Fundamental e pela  Educação  Infantil. Muito obrigado. Y 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Eu que agradeço. 
O SR. CAMILO TORRES — Sou o atual Presidente da Abracirco,  Associação Brasileira do 
Circo. Pela primeira vez, essa entidade vem se manifestar nessa audiência pública, 
acompanhada pelos meus demais diretores. Venho particularmente chamar a  atenção e 
corroborar as colocações anteriores dos dignos representantes da sociedade civil, no sentido 
de que o Turismo, pela rápida olhada que vi dentro do projeto de turismo e cultural, está 
inserido no turismo da escola. Quando venho falar do circo, acho que  não há atividade artística 
no mundo que  não faça mais turismo do que ele, porque a essência do circo é andar, indo aos 
mais variados locais.  O circo hoje, na cidade de São Paulo, precisa de atuações e ações que 
agreguem seu valor artístico e cultural às dificuldades que o circo hoje tem, de  instalação e 
montagem de suas lonas na Cidade. Uma das 60 propostas à Conferência Municipal de 
Cultura recentemente ocorrida foi colocada por mim, o circo se transformar também num 
espaço multimídia, no sentido de que receba educação, saúde e outras atividades, pois ali está 
um espaço devidamente preparado para receber a comunidade e outras ações. Quando o circo 
chega ao local, ele se integra à comunidade. Ele tem, como dever artístico, cultural, filosófico e 
social, de se integrar nessa comunidade. Eu apoio, com observação, de que tem de estarem 
inclusas as  Educações Infantil e Fundamental nesse projeto, onde o circo pode estar inserido 
no aspecto da valorização do turismo, cultural e educacional na cidade de São Paulo. Muito 
obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Eu que agradeço. Está encerrada a audiência pública ao PL 
91/13, de autoria do Vereador Jair Tatto, do PT. Registro a presença do nobre Vereador Jean 
Madeira, do PRB. Está aberta a audiência pública ao PL 128/13, de autoria do Vereador 
Ricardo Young, do PPS, que institui a semana de incentivo ao uso sustentável de água nas 
escolas da rede municipal de ensino de São Paulo e dà outras providências. Trata-se da 
segunda audiência pública. Estão abertas as inscrições. Tem a palavra o Sr. Mauro Alves da 
Silva. 
O SR. MAURO ALVES DA SILVA — Cumprimento a todos. Sou do Movimento Comunidade de 
Olho na Escola Pública e do Fórum Municipal de  Educação. Lembro de mais um projeto 
periférico. Inclusive, ele não atende à  questão particular das escolas e à autonomia. É 
interessante termos esses projetos na escola, defendendo essa diversidade e essas 
multitarefas. Dei uma olhada no projeto e vi que ele não  se preocupa muito em garantir a 
interdisciplinaridade e a própria multidisciplinaridade nas escolas. Então, ele estabelece, de 
fora para dentro, um calendário  que, se for aprovado, obrigaria a escola a fazer uma série de 
atividades numa determinada semana. Na verdade, a escola poderia fazer isso no começo do 
ano, no meio ou no fim, dependendo da sua autonomia. Então, é mais um tipo de projeto que 
gostaríamos de fosse incluído no planejamento da escola e que fosse dada uma maior 
autonomia na escola, e não ficasse amarando o estabelecimento com determinadas datas e 
determinados projetos. Mais uma vez, parece mais um projeto para engordar currículo de 
Vereador. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Eu que agradeço. Não há oradores inscritos. Declaro encerrada 
a audiência pública ao PL 128/13, de autoria do Vereador Ricardo Young, do PPS. 
Declaro aberta a audiência pública ao PL 139/13, de autoria do Vereador Jair Tatto, do PT, que 
institui o Programa Bolsa Creche, que apoia mensalmente, com recursos financeiros, as  mães 
que têm filhos em idade de  Educação Infantil, nas despesas com creches e prestação de 
serviço similar. Trata-se da segunda audiência pública. Estão abertas as inscrições. 
Tem a palavra o Sr. Mauro Alves da Silva. 
0 SR. MAURO ALVES DA SILVA — Sou do Movimento Comunidade de Olho na Escola 
Pública. Esse é um projeto que já tivemos oportunidade de apoiar em outras legislaturas, com 
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pareceres de outros autores, com uma pequena variação. Aqui sabemos qu ri o há creches 
para todos. As crianças entram na fila com dois ou três anos, e a vaga pode sufgir quando ela 
já  estiver seis anos, entrando no Ensino Fundamental. A proposta aqui emudança na  questão 
da Bolsa-Creche, garantindo não o recurso para mãe, mas que seja feita uma inscrição de 
creches, sejam particulares, ou de outras associações. Elas podem se inscrever na Secretaria 
Municipal de  Educação  e, a partir disso, ofereçam vagas. É interessante notarmos que a 
corporação tem sido contrária a esse projeto, mas há, por exemplo, o Pró-Uni. Aí o Governo 
Federal, entre aspas, compra a vaga na universidade para alunos de familias carentes. Aqui no 
caso seria o modelo adotado, mesmo que seja provisoriamente, para crianças que geralmente 
vêm de familias mais pobres, mais carentes, que precisam mais de creches. Fizemos um 
levantamento informal, na rede particular, e verificamos que existe uma oferta não atendida de 
cerca de 20% de vagas. Então, como paliativo, acho importante esse tipo de proposta. 
Ressalvo que  não é uma política educacional, mas sim paliativa. 0 movimento apoia a 
proposta com essa modificação. 0 dinheiro é para garantir vagas para crianças. Então, deveria 
ir para a escola que oferecesse vagas, seja escola particular, seja creche conveniada, que tem 
condições de ampliar esse número de vagas. Sempre temos de lembrar o percentual, o per 
capita. Não adianta oferecerem qualquer dinheiro. Tem de ser garantida a qualidade da 
educação. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Eu que agradeço. Estão encerradas as inscrições. Tem a 
palavra o nobre Vereador Toninho Vespoli. 
O SR. TONINHO VESPOLI — Eu entendo a preocupação do Vereador Jair Tatto, de propor 
uma bolsa nesse sentido, porque há mais de 120 mil crianças na fila de espera em creches. Só 
que, às vezes, a  solução  que podemos oferecer pode nos trazer uma complicação posterior 
muito pior do que estamos vivendo. Digo isso porque coloquei meus filhos numa creche 
chamada de residencial. Havia pessoas do próprio bairro que pegavam cinco crianças para 
olhar os filhos de outros pais. 0 medo de se dar dinheiro para a família é que esse tipo de 
serviço pode não seja adequado para as crianças. As casas que essas crianças vão ficam, às 
vezes, não são adequadas para elas. Podemos colocá-las até em perigo físico. Essa é uma 
questão muito forte. Há outra  questão. Apesar de a creche sempre ter serviço como algo 
assistencial - e isso foi assim, no Brasil, por um grande tempo - houve um debate muito grande. 
Hoje as creches é um direito das mães, mas também é um direito da criança, para que tenha 
educação. Na hora em que damos dinheiro, com certeza, muitas familias  vão pegar esse valor 
pelas suas necessidades básicas e prementes e vão gastar em outras coisas, como 
alimentação e transporte; e a criança, com certeza, vai ficar sem creche. 
Então, pegar o dinheiro público e em vez de investirem em construção  de creches, para haver 
um atendimento direto, pegando por esse paliativo, perderíamos recursos volumosos. 
Imaginem pegarmos meio salário-mínimo e multiplicarmos por 123 mil crianças que  estão  na 
fila de espera. Imaginem quanto daria isso. 0 problema não seria resolvido, porque a criança 
vai ficar sem creche ou vai ficar numa creche de  má qualidade. Esse é um debate mais 
aprofundado a ser feito. Entendo a  intenção  do Vereador, que quis dar uma solução rápida 
para essa situação,  mas, de repente, isso pode gerar complicações muito piores para o futuro. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado, nobre Vereador. 
O SR. ARNALDO — Boa tarde a todos. Faço parte da Diretoria Executiva da Aprofem, Sindicato 
dos Professores e Funcionários Municipais de São Paulo. Vou ser breve. De imediato, digo que 
minhas palavras somam-se às do Vereador Toninho Vespoli. Ressalto aqui que o Governo tem 
de assumir deveres à Educação. A  Educação custa caro. Deveria ter a mesma prioridade na 
construção  de escolas, como está havendo agora na  construção - embora seja sazonal - dos 
jogos da Copa do Mundo. Essa disposição, para encarar o problema, deveria ter o nosso 
Governo. Há o perigo de esse dinheiro transformar-se em mais uma bolsa. Parece que o 
Governo está  se guiando por bolsas, em todos os níveis. Essa questão deveria ser também 
social. Outras secretarias deveriam estar voltadas para o sócioeconômico. Estão aí programas 
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como o Leve-Leite, que foi instituído, e ninguém tem coragem de tirar e • - 	r para onde 
deveria estar. Nesse sentido e em outros, sinalizamos emergencialmenteess!4' crianças que 

rn estão sem escolas, sem vagas em creches. 0 Governo deveria ei5eni
. 
 air-se em fazer 

convênios sérios, como o nobre Vereador já falou. Dá receio até de colocar crianças em 
determinadas creches. Falo isso porque já fui supervisor de escola e trabalhava também com 
escolas particulares. Vi salas divididas pela metade, banheiros indecentes e tomadas expondo 
crianças a riscos. Enfim, há uma série de coisas que vi  há alguns anos. 
0 SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. 
O SR. JOSÉ ROBERTO — Sou do Movimento Comunidade de Olho na Escola Pública. É 
louvável a  apresentação  do projeto do Vereador, só que ele já  foi apresentado em outras 
legislaturas e houve um problema de  rejeição, por conta de vício de origem, a questão do 
gasto, que é prioridade do Executivo. Então, tenho as minhas preocupações. 
A outra preocupação é que, mais uma vez, considero que isso esteja no Plano Municipal de 
Educação, por conta da necessidade de vagas em creches. 0 atendimento de pessoas que 
não seriam consideradas qualificadas e sim o assistencialismo poderiam dar prejuízo, porque 
não  existe a condição de elas estarem sendo supervisionadas por profissionais da Educação. 
Sabemos que as crianças têm necessidades desde os dois anos de um aprendizado 
educacional. Considero que o lar ainda não é - e faz muito tempo que não se consideram as 
condições familiares - o local para capacitar essas crianças para as necessidades atuais da 
Educação. Portanto, é louvável, mas como paliativo. Isso não pode ser considerado prioritário. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Eu que agradeço. Declaro encerrada a audiência pública ao PL 
139/13, de autoria do Vereador Jair Tatto, do PT. Declaro aberta a audiência pública ao PL 
175/13, de autoria do Vereador Jean Madeira, do PRB, que institui sobre a informação, por 
escrito, dos valores nutricionais da merenda escolar para os  responsáveis e dá outras 
providências. Trata-se da segunda audiência pública. Estão abertas as inscrições. 
Tem a palavra o Sr. Mauro Alves da Silva. 
0 SR. MAURO ALVES DA SILVA — Sou do Movimento Comunidade de Olho na Escola 
Pública. Quanto a esse projeto, na verdade, a Secretaria Municipal de Saúde já tem as 
informações sobre ele. As nutricionistas também informam. Acho que o projeto está correto. 
Tem de ser dada ampla divulgação, porque essas informações têm de chegar aos pais e 
alunos. Há projetos, nesta Casa, que  estão até abrir espaço para cantinas nas escolas 
municipais. Essa é uma grave  situação  que existe nas escolas estaduais. Então, é importante 
fazermos esse atendimento, esse acompanhamento, essas informações para os pais e 
exigirmos que isso seja cumprido, porque, às vezes, há aquele cardápio todo bonitinho e 
aprovado pela nutricionista, mas vamos à escola e achamos uma bolachinha seca, meio 
copinho de chocolate ou um suco em pó. Então, é importante termos a  informação  do que foi 
aprovado, qual é o direito do aluno e fiscalizar se efetivamente a merenda está sendo 
distribuída para os alunos. Foi falada aqui a  questão  do leite. É bom lembrarmos que 
gostaríamos que algumas coisas fossem da Assistência Social, mas também não dà para 
jogarmos isso para a responsabilidade da própria família, porque sabemos que, em São Paulo, 
há comunidades muito carentes. Somos a favor de que os gastos da  Educação sejam 
destinados à Educação. Um dos poucos itens que admitimos que seja colocado como gasto de 
educação é a merenda e a  alimentação,  pois já há um histórico nesse sentido. Quanto a outros 
gastos, reputamos que sejam gastos com outras verbas orçamentárias. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Eu que agradeço. 
O SR. JOSÉ ROBERTO — Sou do Movimento Comunidade de Olho na Escola Pública. Parece-
me que esse é o último projeto de hoje. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Pode ser que haja mais projetos. 
O SR. JOSÉ ROBERTO — Vou enfatizar dizendo que todos os projetos que aqui foram 
apresentados deveriam ser considerados e discutidos no Plano Municipal de Educação. Là é o 
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fórum correto, em vez se serem feitos projetos parciais. Considero louvável  a picativa dos 
Vereadores, porque V.Exas. suscitam essa necessidade, que deveria estar rio/Pin Municipal 
de  Educação, cujo Secretário não quer discussão. Criou-se até um fórum oKapa ranca, para 
compor uma proposta para o Fórum Nacional da Educação.  Então, temos de tomar muito 
cuidado com relação  a projetos parciais, porque isso abre uma oportunidade para que os 
Vereadores fiquem preocupados, cada um com algumas coisas pequenas e todos poderiam 
ser incorporados. Isso não dificultaria a questão da  negociação. Todos podem fazer 
negociação. Coloquem todos os projetos no Plano Municipal de  Educação com a devida 
discussão. Quanto à  questão  da merenda escolar, é necessário sim essa discussão e o 
acompanhamento correto da  nutrição e do que não é nutritivo. Muito obrigado. (Palmas) 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Eu que agradeço. 
A SRA. LÍVIA — Boa tarde a todos. Eu sou bióloga e professora de biologia também. 
Componho a diretoria do Polo de Sustentabilidade no município de São Paulo. Esse projeto é 
muito interessante, porque estudos científicos comprovam que as crianças têm a sua maior 
parte do desenvolvimento cerebral neurológico até os seis anos de idade. Então,  se ela, até os 
seis anos, não tem uma alimentação adequada, pode receber todo tipo de alimento depois, que 
não vai se desenvolver da mesma forma que desenvolveria se tivesse alimentação correta até 
os seis anos. Estudos também comprovam que a criança que  não  se alimenta, que tem fome, 
não aprende. A escola, por ser responsável pela  educação, também deve ser responsável pela 
alimentação, porque entendemos que  há  familias que  não têm condições  de completar a 
alimentação da criança com os valores nutricionais necessários  para um dia de  alimentação. 
Se essa família não tem condições, o Governo, por oferecer Educação, também deve oferecer 
alimentação e divulgar isso para os pais. Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Eu que agradeço. 
Declaro encerrada a audiência pública ao PL 175/13, de autoria do Vereador Jean Madeira. 
Declaro aberta a audiência pública ao PL 187/13, de autoria do Vereador George Hato, do 
PMDB, que institui as Olimpíadas Estudantis na rede municipal de ensino no âmbito do 
município de São Paulo e dá outras providências. Trata-se da segunda audiência pública. 
Estão abertas as inscrições para o últimO projeto de hoje. Tem a palavra o Sr. Mauro Alves da 
Silva. 
O SR. MAURO ALVES DA SILVA — Sou do Movimento Comunidade de Olho na Escola 
Pública e Fórum Municipal de  Educação.  Esse é um tipo de projeto que apoiamos, porque, em 
sua  fundamentação, ele diz: "Propiciar o desenvolvimento de valores de autoconfiança, 
responsabilidade, respeito às regras e aos adversários e do trabalho em equipe". Temos 
destacado muito que, nas escolas, não é ensinado nas disciplinas, responsabilidade e trabalho 
em grupo, sentado em banco escolar. As escolas estão com aquela falta de atividades 
esportivas e culturais fora do âmbito da sala de aula. Então,  esse projeto do Vereador George 
Hato é interessante. Faltam professores de  Educação Física e aulas de  Educação Física nas 
escolas, e já estamos aprovando uma olimpíada estudantil. Os melhores alunos, estudantes 
que  vão vencer essas olimpíadas serão não da rede municipal, necessariamente, mas de 
quem faz atividade fora da escola. Podemos criar uma discriminação aí, uma segregação 
desses alunos. 
Volto à  questão  de que é importante se discutir o Plano Municipal de  Educação e garantir que 
as aulas de  educação física sejam, efetivamente, dadas por profissionais habilitados. Assim, a 
questão  da  olimpíada seria consequência e não teríamos de contratar técnico russo para 
ensinar ginástica olímpica às nossas crianças, às vésperas da  olimpíada. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. Anuncio a presença do nobre Vereador Florian° 
Pesaro e da nobre Vereadora Edir Sales. Com  a palavra o próximo orador. 
O SR. ARNALDO — Sou membro da Diretoria Executiva da Aprofem, Sindicato dos Professores 
e Funcionários Municipais de São Paulo. 
Discutimos o nosso parecer, em nossa entidade, e somos favoráveis a esse projeto. Fala-se 
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muito em tornar a escola, de modo geral, mais atrativa para os jovens ìe,á,46lescentes e, 
principalmente, não podemos duvidar que o esporte é uma excelente forM congregação 
entre eles e de  disseminação  da amizade e dos bons costumes. 
Entendemos que o ambiente escolar se torna mais atrativo e que o esporte, os relacionados, 
permitirão aos alunos tomarem conhecimento de esportes que desconheciam. É necessário 
também, para não sobrecarregar a escola. Evidentemente, essas olimpíadas teriam de ocorrer 
em razão  de um trabalho já desenvolvido na escola durante o ano. 
A escola tem projetos de vôlei, de handball, entre outros. 0 trabalho com projetos é muito 
citado e incentivado nas diretrizes contidas nos temas transversais. Evidentemente, nem todas 
as modalidades podem ser desenvolvidas numa escola, então,  os Diretores Regionais de 
Educação poderiam até estabelecer uma espécie de mapeamento para ver em que escolas, 
em que unidades e em CEUs determinadas modalidades seriam trabalhadas com os alunos. 
É isso. 
0 SR. PRESIDENTE (Reis) —  O  próximo orador, por favor. 
0 SR. 	 - Sou do movimento "Comunidade de Olho na Escola Pública". 
Esse projeto deveria ser incluído para  discussão  no Plano Municipal de  Educação. 
Consideramos que a olimpíada é uma competição e sabemos que na  educação atual, nós 
temos muito pouco tempo para disciplinas  já regulares. Consideramos que isso teria de ser 
feito no contraturno e não dentro da escola regular, como está posta hoje. Defendemos o turno 
integral para as escolas. 
Também teríamos de preparar a mentalidade das crianças para aprender com a  competição, 
porque, hoje em dia, ela tem suscitado um boom e a  questão  mais séria que é a do 
enfrentamento do aluno que começa a se destacar e que tenha sido perseguido pelos colegas. 
Existem mais coisas importantes a se discutir dentro de um projeto desses. Por isso, sugiro que 
ele vá para o Plano Municipal de  Educação. 
0 SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. Declaro encerradas as audiências públicas e 
remeto para a próxima audiência, na próxima semana, quarta-feira, às 13h, na Sala Tiradentes, 
o PL 200/2013, de autoria do Vereador Jean Madeira; o PL 263/2013, de autoria do Vereador 
Paulo Fiorilo; o PL 375/2013, de autoria do Vereador Dalton Silvano; o PR 2/2012, de autoria 
do Vereador David Soares e outros que  serão pautados. 

Dou por encerrados os trabalhos. 
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